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0 tema da conferência está tanto em voga e tão banalizado 

On a Class of Alqbbraic Equations whosb ordbr can BE 


que parece ter entrado no domínio de utopia, sobretudo se 

reducbd — Jenardana Upendra Naique Countó \ ,. 

105 

notarmos que o poyo de uma nação nem sempre está de acordo 

com as realidades sociais e políticas de outra nação. Como po¬ 
derá surgir desse desacordo uma Comunidade Supranacional ? 
Não esqueçamos, porém, como observava Anatole France: que 
a realidade de hoje era. utopia de outrora... Por exemplo, 
quem havia de lembrar-se na Ida*de Média, de ver um avião 
supersónico ou um foguetão a escalar a estratosfera ou um 
astronauta a querer devassar os mistérios de Lua ou a dar volta 
ao Mundo em poucas horas ? Quem podia imaginar a invenção 


■ | 

da Rádio que nos põe em contacto com todo o mundo de ideias, 
arte e maravilhosas realizações de ciência e da Televisão que 
vivifica pela palavra e pela imagem os acontecimentos mundiais ? 
Apesar desse miraculoso avanço técnico, a moral, a política e o 
grau de convivência humana não têm acompanhado esses voos 
de condor; pelo contrário, têm deparado com barreiras quase 
intransponíveis. Daí, apesar desse fenomenal avanço material, 


í 

1 

(*) Conferência feita em 10 de Novembro de 1966. 

£ 



2 


BOLETIM DO INSTITUTO MENEZES BRAGANÇA 


tão segregados viyem os homens, como ostras nas suas conchas, 
Da mesma forma, a política nacional tem estreitado a visão dos 
homens. Povos outrora dominados são hoje livres; constitui¬ 
ram-se em nacionalidades. A igualdade política trouxe como 
corolário a reivindicação de igualdade económica. O que era 
consumido por uma classe privilegiada, começou a ser usufruído 
por um número crescente de comum de cidadãos. Porque a 
procura era maior do que a oferta, cada nação está apertando 
as suas malhas aduaneiras para a sua melhor defesa económica. 
A ^moeda nacional que antes livremente circulava, contraiu a 
sua expansão. Politicamente, vive-se em compartimentos estan¬ 
ques como na muralha de China nos tempos antigos, e no muro 
de Berlim, nos tempos modernos. Na prática, cada Estado 
ergue os seus muros invisíveis. Todavia, com a prodigiosa 
florescência de civilização actual, vive-se num estado de inse¬ 
gurança, apesar de nos orgulharmos da majestosa Organização 
das Nações Unidas, hoje teatro de rivalidades nacionais, de 
desconcertante política internacional e da velada prepotência de 
nações poderosas. Esta inadaptação de convivência entre as 
nações contém, pelo menos em teoria, o surto de guerra e 
vem revelar, na prática, a sua inevitabilidade como proclama 
Mao Tse-tung. , 

Por que não há de ser usufruído por todos os homens, este 
mundo que é dos homens ? — Em lugar de alargar-se o espaço 
vivente de paz, inventou-se a bomba atómica, de hidrogénio e 
de cobalto que podem transformar o mundo, como se viu na 
imaginativa novela “ ON THE BEACH", de Nevil Shute, 
num cemitério internacional. Teria sido para semear esse 
panorama de desolação que Deus teria criado o mundo e torna¬ 
do as mães fecundas para gerarem filhos homicidas ? 

Bem sabemos que a nossa pequenina Goa pouco pode fazer 
para deter a nemesis internacional e levar o seu contributo para 
defender a interdependência humana neste mundo ainda se¬ 
parado por barreiras de civilizações diferentes, de raças, cores, 
religiões e antagonismos ideológicos. Mas, pequena que seja a 
nossa contribuição, não devemos esquecer que são pequenos 
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regatos que formam os rios e estes vão entroncar-se nos mares, 
dando aos mesmos, amplidão, colorido e majestade. Por sua 
vez, os mares vão beijar as fímbrias de todos os continentes e 
convidam a tornar a unidade humana, uma realidade universal, 
tal como a unidade de todas as águas e a sua interpenetração. 

0 TEMA PROPOSTO 

O desenvolvimento do tema proposto poderia ter-se baseado 
estritamente nos seus fundamentos jurídicos, mas este processo 
obstaria a que todos os ouvintes estivessem na disposição de 
acompanhar uma exposição mais ou menos árida. Para mais, 
o nosso intuito é divulgar aquilo a que chamaremos a corrente 
do Universalismo político, ou seja, uma extensão ou transforma¬ 
ção dos princípios que informam a Carta das Nações Umdas, 
para um mais largo conceito ecuménico de uma Carta dos 
Povos do Mundo , por meio de uma Organização de um Governo 
Central Supranacional, mantendo-se para as colectividades 
regionais ou federais, uma administração autónoma, adaptada 
às directrizes fundamentais emanadas do Centro. Uma cons¬ 
trução ideológica deste teor terá de basear-se em princípios 
expressos com simplicidade e correnteza, de sorte que toda 
agente possa compreender com certa intuição que se trata de 
um ideário que a todos interessa e portanto reclama a com¬ 
participação de todos para a formação de um Governo umco 
que há-de reger os destinos dos homens dos cinco continentes. 
'Há que quebrar as barreiras artificiais criadas pelos fanáticos 
do nacionalismo e proclamar a necessária unidade do genero 
humano. Para tanto, é preciso que a élite do Universo venha 
lançar os sólidos alicerces de uma nova Cosmópolis. 

A FORMAÇÃO DOS ESTADOS 

Para se apreciar a estrutura do Governo único, temos de 
considerar onde se entroncam os grandes e pequenos Estados 
Modernos. Há que perscrutar a sua origem nos primitivos 
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agrupamentos como horda, em que os homens viviam em 
comum, sem estabilidade, movendo-se conforme as necessidades 
de subsistência e audácia de rapinar teres e haveres de outras 
hordas. Estás, pelo seu desenvolvimento, dariam lugar a clans 
e tribus, nos -quais se acentuariam grupos mais ou menos 
diferenciados e vinculados pela solidariedade de ataque e defesa, 
para obter subsistência comum. Nos sucessivos estádios, 
diferenciou-se um outro grupo mais restrito e estável: — o de 
família ou de predomínio de laços de sangue. Daí, as famílias 
fixar-se-iam em determinados lugares; falariam e desenvol¬ 
veriam a mesma língua e criariam organismos de comum inte¬ 
resse, pois, sem coesão não seria possível manter autoridade e 
ordem na organização. Nestes grupos sobrelevaria a forma 
estadual primária, com os delineamentos do direito de punír. 
Surgiria a vindicta pública e, depois, a vindicta privada para 
diminuir a mortandade na luta dos grupos. A vindicta (ou 
desforra , como diríamos na linguagem vulgar ) contra o ofensor 
(ou agressor, como diríamos hoje) não era direito apenas da 
pessoa ofendida, mas da sua família e parentes. Como esta 
luta vinha enfraquecer a coesão de famílias e grupos, corrigi¬ 
ríam-se os excessos com a Lei de Talião ( talis esto ). Queria-se 
um castigo material ou simbólico, proporcional à ofensa: 
oculumfiro oculo, dentem firo dente: -* olho por olho, dente por 
dente. Viriam, depois, outros coeficientes do direito de punir 
como a religião, com a sanção moral de espiação, segregação, 
etc. De todo esse aparato rudimentar sairiam os Estados 
modernos. 

Fosse horda, clan ou tribu, quem se apresentou como seu 
chefe, foi o homem ou grupo o mais forte. Era ele quem 
mandava; os outros obedeciam. Originou daí, a diferenciação 
entre os governantes e os governados. Assim, a célula geradora 
da organização política residiu na Força. Esta força estava 
concentrada material e moralmente nas pessoas que, em diferen¬ 
tes épocas, tiveram diferentes denominaçõesRégulo, na 
África, Rajá, na índia, Príncipe, Monarca, Papa, Imperador e 
Chefe de Estado, na Europa. Eles fizeram valer as regras de 
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coexistência social e o reconhecimento da sua autoridade 
superior: Organizaram politicamente a Nação, com a criação 
do Estado. 

O Direito Político moderno deu forma científica a esse 
antigo estado embrionário de Arte de Governar. Estruturou-se 
a nação com o seu território, raça, língua, religião e governo. 

A força irregular de clan ou tribu substitniu-se pela disciplina 
militar do exército, Com este poder de destruir cresceram 
várias ambições como a de alargar territórios, uns à custa de 
outros. A importância de família que constituira o núcleo da 

nação, decaiu, para dar lugar aos interesses profissionais mais 

vastos, como os dos industriais, comerciantes, cientistas, médicos, 
arquitectos, artistas e outras agremiações de classes. Ao lado de 
força militar, surgiu o poder económico e industrial de que sao 
hoje símbolos a América e a Rússia. A juntar-se a todas estas 
forças ergue-se a força do Número, conhecida como força demo¬ 
crática e que se destina porventura a ser a mais poderosa força 
do mundo. 

TEORIAS QUE JUSTIFICAM 0 PODER POLÍTICO 

Para os teóricos do Direito Político, as doutrinas teocráti- 
cas e democráticas pretendem explicar a origem do Estado. As 
primeiras podem ser do direito divino sobrenatural e do dimto 
divino firovidencial Baseam-se no princípio escolástico: ms» 
fiotestas a Deo. Todo o poder vem de Deus. A Santa Sé era 
sua representante neste mundo. A reacção porém veio dos legis¬ 
tas franceses, defensores do Rei. Para eles, o Rei de França rece¬ 
beu o reino, de Deus e de Espada. Cabia-lhe, portanto, o direito 
de sagração dos Bispos, limitando desta forma o poder temporal 
e espiritual dos Papas. Em Portugal, João das Regras declarar- 
-se-ia contra as teorias tradicionais de sucessão do Reino. 

No “direito providencial", não é por uma manifestação 
sobrenatural da sua vontade que Deus determina o sujeito do 
poder; é, antes, pela direcção providencial dos acontecimentos 
e das vontades humanas, Estas teorias, sem base científica, 
tiveram apenas o mérito de dar alguma fixidez aos Governos, 
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As doutrinas democráticas explicam a origem do direito 
político como resultado da vontade colectiva da Sociedade, sub¬ 
metida a esse poder. Daí o poder político é legítimo por ser 
instituído pela comunidade (Hobbes e J. ], Rousseau). Rous- 
seau porém estendeu longe as consequências dessa teoria de 
origem popular do poder, tornando-a elástica, pois conciliou-a 
com todas as formas do poder no sentido de que a melhor forma 
seria a que melhor se adaptasse à situação da Sociedade a que 
diz respeito. Chegou a justificar, assim, até as ditaduras. 

Há ainda teorias de Direito Individual e do Direito Social. 
A doutrina individualista implica a igualdade de homens e, por¬ 
tanto, a igualdade dos seus direitos; se houver de se limitar 
esses direitos, tal limitação deve ser igual para todos. E’ a 
fórmula expressa na Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão de 1789: — “ Os homens nascem iguais e permanecem 
livres e iguais em direitos Foi esta a base do Constituciona¬ 
lismo Moderno. 

O Mestre da Escola Realista do Direito Político, Léon 
Duguit, criticou esta doutrina porque o homem não é um ser 
isolado, mas está vinculado aos outros e tem de sujeitar-se às 
normas da vida colectiva. Constatou assim o facto de solida¬ 
riedade social. De outro lado, existe entre os homens, certa 
dependência uns dos outros. Daí, o reconhecimento de inter¬ 
dependência social. E’ que, no mundo das realidades, o direito 
não é expressão dum ideal igualitário, mas antes, um produto 
de evolução humana. Ensina este Mestre: Os homens, muito 
longe de serem iguais, são de facto diferentes uns dos outros 
e as diferenças acentuam-se tanto mais quanto mais civilizadas 
forem’ as Sociedades. O conceito de interdependência social 
tende a alargar-se porque a satisfação das necessidades colecti- 
vas vai-se estendendo de um povo para outro para além de 
fronteiras nacionais. 

Para este criador e defensor da doutrina de Realismo e 
Pragmatismo Jurídico, o conceito do Direito Social, resta ainda 
por ser elaborado na doutrina, jurisprudência e legislação. O 
seu fundamento está em que as necessidades, tendências e aspi¬ 
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rações de um homem carecem do auxílio de outros homens. A 
actividade individual não basta, por ser limitada. Precisa de 
uma actividade comum. Essa comunidade de interesses solida¬ 
riza os indivíduos e produz o fenómeno necessário de interde¬ 
pendência social dos indivíduos e das Nações.—Esta ai justifi¬ 
cada a corrente do internacionalismo político. 

Essa breve revista de correntes que informam o direito 
político, vem mostrar que o longo processo que vem desde hor¬ 
da, Fclan e tribu e que se estratificou na concepção do Estado 
dos nossos dias, não é mais do que o próprio desenvolvimento 
da clan e tribu doutrora; mas o seu grande defeito está em 
querer atar-se demasiado às idiosincrasias nacionais para não 
dizer tribais, com o seu sistema jurídico privativo, de tradições, 
língua, costumes, religião, tudo circunscrito aos limites territo¬ 
riais. O resíduo da mentalidade tribal permanece. 

O território, com a sua superestrutura de soberania nacio¬ 
nal, tem criado entraves para alargamento da satisfação de 
necessidades humanas, erguendo barreiras entre os cidadãos 
de varias nações. È uma divisão artificial essa que o Direito 
Nacional, Direito Internacional Publico e Privado formularam, 
para que um Estado pudesse livremente exercer a sua activida¬ 
de ejpudesse fazer valer o seu poder de constrangimento sobre 
os governados fora do seu Território. Mas se um governo 
estrangeiro interviesse no âmbito do exercício da soberania de 
outro Estado, teria violado o direito de não intervenção. Seria 
um agressor. É ainda um reflexo de Mentalidade Tribal. 

0 MITO DE SOBERANIAS NACIONAIS 

Porque eram estreitas as fronteiras nacionais, os Estados 
buscaram uma saída legalista para além de suas fronteiras, mas 
olhando sempre para trás, como a mulher de Loth, às suas tra¬ 
dições, raça, língua, e leis, em homenagem à soberania nacio¬ 
nal. Daí, estruturou-se o Direito Internacional Privado para 
estender a lei nacional aos cidadãos que estivessem no estran¬ 
geiro e criou-se o Direito Internacional Público para assegurar 
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a coexistência de soberanias nacionais, num ambiente de paz 
forjada por meio detratados, convenções, decisões do Tribunal 
Internacional etc. Em termos mais simples quer isto dizer: 
porque os homens estão sujeitos a uma lei nacional, não podem 
ter os mesmos direitos fora do seu território, apesar do célebre 
Princípio: de que todos os homens são iguais e apesar de a 
Declaração dos Direitos do Homem proclamar que a liberdade 
consiste em fazer tudo o que não prejudique os outros (art, 4). 

Portanto, tudo o que seja nacional, serve de entrave à livre 
expansão do homem, colocando um indivíduo duma nação em 
termos diferentes em relação a um indivíduo doutra nação. 
Chamam-lhe, hoje, estrangeiro, como outrora os Romanos con- 
sideravam-no “ bárbaro" e os Gregos “ illota Desta forma, 
a soberania, longe de alargar o bem-estar dos homens, veio 
levantar entre eles cortinas nacionais mais impenetráveis do 
que a Grande Muralha. 

A verdade é que sendo a pessoa humana a mesma, com 
maior ou menor lustre de civilização, os direitos fundados na 
natureza do homem, tem de ser iguais para todos os homens, 
sujeitos como são de colectividade social universal. Mas as 
soberanias nacionais interpõem-se como o maior travão para 
o progresso do mundo. Com efeito, a separação dos territórios 
nacionais deu lugar ao mito da soberania nacional. Para o 
Mestre Duguit, a soberania é o que há de mais artificial e con¬ 
traditório. E explica porquê: À soberania é o poder do 
comando ou o direito de dar ordens incondicionadas a todos 
os indivíduos que se encontram dentro dos limites do seu terri¬ 
tório. Para L Bartelhemy, a soberania pode ser interior ou 
o direito de dar ordens a todos os indivíduos de que se compõe 
a nação e exterior ou direito de representar a nação e de esta¬ 
belecer relações com outras nações. 
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Há, assim, 3 elementos na Soberania: 1) — Um poder de 
querer — o que conduz a admitir que 'a soberania é um direito 
subjectivo correlacionado com o poder subjectivo do poder da 
vontade do Estado; %) — A vontade do Estado é superior às 
outras vontades, por ser uma vontade de comando. Não é 
apenas uma vontade jurídica; é um poder jurídico. Mas, 
como poder de comando, a soberania enfrenta sérias dificulda¬ 
des práticas, Como é que-pergunta Duguit-o Estado, sendo 
por definição o próprio Poder, é susceptível de ser obrigado ou 
limitado por um contrato? Desta forma, não deixará um 
Estado de ser um poder público ilímitável ? 3) — A soberania 
é um poder do mandar ilimitado. Porém, esta característica 
vem confundir a soberania com o arbítrio. Dizer que a sobe¬ 
rania é um poder — querer independente não é a mesma coisa 
como afirmar que é um poder — querer ilimitado, De outro 
lado, a soberania do Estado é um direito, e como todos os 
direitos, só pode exercer-se dentro de certos limites jurídicos. 
E’ assim um direito susceptível de ser limitado. 

De igual forma, quando um Estado assina um tratado, 
convenção ou arbitragem com um outro Estado, os dois Estados 
realizam que um não pode impor o seu poder no outro, e que, 
i de parte a parte, têm de ceder, às vezes um, mais do que o 

I outro, Daí para Bento Espinosa, o direito internacional é "poli* 

i Uca de força " pois que as colectívidades políticas vivem num 

“ estado de natureza ”, em que o direito de cada um chega até 
j onde chega o seu poder. Na mesma esteira, Adolf Lasson 

j entendeu que o Estado não pode admitir qualquer autoridade 

superior, nem vínculo que limite a sua actividade'soberana. 
11 Os Estados não podem estabelecer uma relação de comunida¬ 
de jurídica, Entre eles, só a força decide ”, E’ uma soberania 
paradoxal, esta, 
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Nega.ndo o coaceito de Soberania, -esse professor insigne 
— Puguit -, am.da quando alto se erguiam as labaredas ia 
1,“ Grande Guerra, fazia esta interrogativa: Chegará um 4km 
que a solidariedade humana poderá absorver as solidariedades 
façais, regionais ou nacionais ,, m que os homem se considerem 
cidadãos do mundo ? — Sim.; Ê ainda permitido esperar qu a 
Sociedade Humana saude a nova realidade de solidariedade 
dos Povos, 

É este mesmo o apelo fervente que afora aos homens de 
•bo,a vontade, que já não podem suportar as fronteiras de gaiolas 
«doiradas de soberanias nacionais, A Comunidade Internacional 
item de ceder lugar à Comunidade de todos os Povos, destruídas 
as barreiras das Nações. (1) Por isso, se algum slogan merece 
ser gritado a plenos pulmões, é este; Abaixo as soberanias 
Nacionais! Viva o direito comum de todos os Povos! 

Bem sabemos que não é fácil realizar o ideal magnifieente 
de passar o Mundo a reger-se por uma lei única, destruindo as 
absurdas fronteiras que dividem os homens, Mas divisam-se 
ao longe sinais de entendimento entre os intelectuais e massas 
operárias. Aqueles buscam pautar a linha geral da renovação 
humana e estes tentam lançar as bases materiais de reconstru¬ 
ção económica e social. O Futuro verá esta Luta de Títals, 
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OS PRELIMINARES DO DIREITO UfíIVERSAL DOS POVOS 

A ideia da universalidade do homem bruxuleou, primeiro 
no seio das grandes religiões, apesar de germinada nos grupos 
heterogéneos e sem nenhum espírito de solidariedade. Na. 
índia, o Budismo fez derivar do universalismo religioso e sem 
Deus, um universalismo político, criador de uma ordem pacífica 
e sob governo de um sábio coroado — uma espécie de Chefe- 
-Filósofo do Estado glorificado por Platão, Sob sua influência, 
o Imperador Axoca concebeu a ideia de um poder unificado e 
pacífico. Na China, Confúcio moldou a maneira de ser do 
povo no culto de delicadeza de sentimentos, educando-o ria 
prática do Bem e unificando espiritualmente os milhões do 
território chinês. Tanto Lao Tsé (sec, VI A.Ç.) como Co;i- 
fúcio (551-479) professaram um ideal pacifista e universal. 
Como prenúncio do Cristianismo, p Antigo Testamento reco¬ 
mendava o princípio bíblico da unidade de origem e natureza 
do género humano. Proclama o Êxodo: “ Tereis um só direito 
tanto para o imigrante como para o nacional A “ Terra de 
Promissão ” encerrava a ideia de igualdade humana para todos 
os povos., E Isaías profetizava os tempos em que urp povo n.ão 
levantaria espada contra outro, nem os povos se adestrariam 
na guerra. 

Na Grécia e Roma, as práticas de convivência entre os povos 
dependiam da consulta com as divindades oraculares tal como 
na índia, o Prasad que regula as futuras relações individuais e 
familiares. A Grécia estabeleceu o direito do Asilo isto é, protec¬ 
ção à pessoa humana perseguida. Os filósofos estóicos afirmaram 
a unidade do género humano e prégaram que devia haver um 
conjunto de princípios ético-jurídicos válidos para todos os 
homens, sem distinção de raça e cultura, Afirmaram a existên¬ 
cia de uma lei universal que rege a actividade do mundo e da 
qual todos os homens participam pela sua recta razão. O 
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Direito Romano criaria o jus gentium , como corolário do seu 
Imperium tttündi em que se aglomeravam diferentes povos cuja 
paz e concórdia soubera manter. Horácio e Virgílio cantariam 
a Pax Romana. 

Na Cristandade Medieval, os símbolos do poder temporal e 
espiritual — ou seja Imperador e Papa — lutariam pela suprema¬ 
cia no mundo. O Imperium mundi iria constituir-se num 
Imperium Christiamm, tal como, no mundo espiritual de hoje, 
os Papas João XXIII e Paulo VI pretendem a unidade cristã, 
dentro da pluralidade de religiões. O sonho alargava-se: A 
Republica Christiana buscaria fundar a comunitas comunitatum, 
sob a direcção do Papa e do Imperador. 

O princípio cristão de unidade do género humano de que 
Deus era pai e a afirmação de uma lei ética natural comum a 
todos os homens, estendiam em teoria, um traço de ligação 
entre diferentes religiões. O Novo Testamento iria proclamar 
os princípios do direito natural sobre que se há-de erguer 
o Direito Universal dos Povos. 

Com a Reforma, os Estados de Europa líbertaram-se da 
tutela do Imperador edo Pontífice e buscaram a sua estabili¬ 
dade no Equilíbrio de Forças. Desta forma, o regime de 
confrontação de forças daria lugar à formação de vínculos 
contratuais, entre os Estados. Os acordos, convenções e trata¬ 
dos iriam construir o novo Direito Internacional a que o 
holandês Hugo Grotius, conhecido como Pai deste Direito, 
emprestaria a força de sua escola de Direito Natural, em 
benefício de uma convivência Internacional. 



O Prof. António Truyol nas suas lições de Direito Inter¬ 
nacional, depois de mostrar que o Direito Internacional é um 
direito “imperfeito” comparado com o direito estadual, diz 
com acerto: “ Isto não quer dizer todavia que não possa 
modificar-se a estrutura da sociedade internacional no sentido 
de um fortalecimento dos orgãos supra-estaduais de estabeleci¬ 
mento, determinação e execução do direito, As duas últimas 
grandes conflagrações deram impulsos a movimentos orientados 
neste sentido, Destes movimentos surgiram a Sociedade das 
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Nações e a Organização das Nações Unidas. Mas a experiencia 
demonstra que só uma forte coesão moral e um profundo senti¬ 
mento da intrínseca solidariedade do género humano na conse¬ 
cução dum fim comum seria capaz de conseguir efectivamente 
uma realização justa deste desejo. Só o Cristianismo - acentua - 
que revelou aos homens a sua ascendência comum, e a todos 
considera filhos de Deus, não obstante a sua diferença de raça, 
língua e costumes — ainda que sem desconhecê-los, como pro¬ 
pende a fazer o superficial internacionalismo de cariz cosmopo¬ 
lita— iinícamente ele é capaz de subministrar uma base firme 
para este profundo anelo da humanidade. ” 

Fica, assim, justificada a universalidade do direito dos 
Povos. 

0 PRINCÍPIO DE NACIONALIDADE 

Com a Revolução Francesa surgiu um novo princípio: — 
o Princípio de Nacionalidades — que estruturaria não apenas 
a base política do Estado mas ainda a da Sociedade Inter¬ 
nacional. Entusiasmado com a Declaração do Direito do 
Homem e do Cidadão, o internacionalista Abbé Gregoire pro¬ 
punha a Declaração dos Direitos das Nações. Mas a França 
de Napoleão iniciara a política de conquistas e anexações. 
Surgiu daí (sec, 18) a reacção da Santa Aliança , subscrita 
pelo czar da Rússia, Imperador da Áustria e Rei de Prússia. 
A esta Aliança dos Príncipes, na Itália, Manzini buscou opôr 
a Santa Aliança dos Povos. Estas e outras manifestações de 
segurança e defesa, vieram consolidar a unidade política das 
nações. Desta sorte, com a formação de Estados livres e 
independentes depois da derrota de Napoleão, o terreno estava 
apto para manter e consolidar as relações inter-estaduais, num 
pé de relativa e aparente igualdade. Assim, formaram-se 
as nacionalidades; coligaram-se e dissociaram-se as mesmas e, 
por fim, combateram umas às outras, fazendo reviver o antigo 
espírito da clan. 
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0 DIREITO INTERNACIONAL TEM SIDO CRIADO 
PARA DEFESA DOS INTERESSES DOS ESTADOS 
E NÃO DOS INTERESSES DOS POVOS 

E* sabido que as relações entre as pessoas duma nação ou 
cidadãos dum Estado são reguladas pelas suas leis privativas, 
sejam de direito público ou de direito privado. As relações 
dum Estado com outros Estados deram lugar ao direito inter- 
-estadual, aliás conhecido como “direito internacional’' ou 
jus inter gentes. E’ o Comitas gentium dos Romanos, ou o 
Lavo ofNations dos Ingleses ou Droit des Gens dos Franceses. 
E’ de notar que não são nações que figuram como sujeitos do 
direito, mas Os Estados cjue são representados pelos seus 
Governos. 

A humanidade separada em compartimentos estanques, 
com a sua elaboração política, administrativa e jurídica próprias ( 
fizeram com que se buscasse uma saída para além de frontei¬ 
ras— o que forçou a que se alargassem as relações inter¬ 
nacionais para satisfazer o crescente intercâmbio civil e comer¬ 
cial entre indivíduos de vários Estados e as correntes migrató¬ 
rias de uns Estados para outros. De outro lado, os interesses 
nacionais tinham de ser protegidos fora do território nacional. 
Isto deu origem a que se formulassem as regras do Direito 
Internacional Privado e as do Direito Internacional Público. 

O segundo tem a sua definição variável, dado o seu conceito 
fluido. Este Direito regula as relações entre Estados soberanos 
e independentes. Uma ligeira referência às suas fontes, poderá 
projectar-nos a extensão dos seus objectivos puramente nacio¬ 
nais. Assim, o art. 38 do Tribunal Internacional de Justiçá 
Indica as seguintes: 1) Convenções Internacionais reconheci¬ 
das pelos Estados litigantes; 2) Costume internacional admitido 
pelas partes; 3) decisões judiciais e doutrinas dos juristas 
eminentes. 

Para alguns, as regras de convivência internacional basear- 
-se-iam na “Lei Natural” ou nos “princípios da moral e da 
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justiça ” ou ainda no “ Trato Social ” que consistira na liberali¬ 
dade, afabilidade, benevolência, concórdia e outros sentimentos 
éticos. Para outros, a moralidade internacional disciplinaria as 
relações entre os povos, mas como bem observam Espinoza, 
Hobbes e Hegel, os Estados consideram-se moralmente autóno¬ 
mos, e as suas relações, na falta de acordo, baseiam-se na força 
ou poder do Estado. 

Já referimos que para Espinoza, as normas internacionais 
têm a sua expressão na parada de forças de política, inter¬ 
nacional. As colectividades políticas vivem num “ estado de 
natureza ”, em que o direito de cada um chega até onde. chega 
o seu poder. O princípio de auto-conservação é o princípio 
supremo de ordem moral, tanto entre os Estados como entre os 
indivíduos, como o é também entre os seres irracionais. “ Assim 
como — explica curiosamente esse filósofo-os peixes grandes 
comem naturalmente os pequenos, assim também os homens 
(Homo homini lufius) são naturalmente inimigos, entre os quais 
quem decide é a força ”, Poderia ter ele invocado, se vivesse nos 
tempos de hoje, a horrorosa agressão da América ao Viet Nam 
do Norte. 

Desse postulado de “ vida no estado de natureza ^ 
Rousseau fez derivar a sua teoria de “contrato social.’ 
Sòmente mediante a constituição do Estado, fundado num 
pacto social, os indivíduos podem sair de situação de inseguran¬ 
ça. Os convénios que os Estados celebram, são simples reflexo 
da relação das suas forças e podem eles denunciá-los quando se 
altere tal relação. ” E Adolfo Lasson, discípulo de Hegelj 
mostra as bases fictícias do Direito Internacional, quando afirma 
que os “ Estados não podem estabelecer entre si uma relação 
de comunidade jurídica; entre eles, só a força decide. Os 
acordos que concertam, são simples compromissos fictícios, 
sem valor normativo," E’ que um Estado não quer parecer-se 
diminuido perante outro Estado. 

Porém, o Direito International Privado acha-se melhor 
organizado, porque os seus interesses não podem sobrepor-se 
aos dum Estado sobre o outro, pois regula a situação dos cida- 
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dãos dum Estado à face do direito privado doutros Estados. 
Daí, as suas leis classificam-se em : l.°) -leis de competência 
personalizada — competência que é determinada pela nacionali¬ 
dade de pessoas como a que se refere ao estado e capacidade 
civil; 2) — leis de competência localizada, como as que regulam 
a situação de bens imóveis; ou 3) -leis de competência 
voluntária ou contratual, que dependem da vontade das partes 
e 4. ) — leis de ordem pública internacional, que são leis limites 
de aplicação de leis estrangeiras e que não raro podem suscitar 
conflitos de leis. 

_ ^ nc ^ 0 > como bem ensina o Prof. Luna, o Direito Inter¬ 

nacional é <l legitimação do direito do mais forte, revestido de 
oha de parra de construção científica. Assim, destina-se este 
Direito a salvaguardar os seus interesses de soberano perante 
os interesses de outro Estado Soberano.. 

EXISTIRÁ DIREITO INTERNACIONAL ? 

Será o mesmo codificável ? 

. Em Direit0 Internacional Público, as convenções inter¬ 
nacionais podem ser: tratados normativos ou leis (law making 
treaties) que se caracterizam pela generalidade e tipicidade de 
relações inter-estaduais; e outras, de alcance limitado a actos 
ou factos de interesse restrito, conhecidos como tratados- 
-contratos. Nessas convenções, como no costume internacional, 
existe uma razão de conveniência ou de ordem moral, económica 
ou história, mas não existe uma legislação de carácter inter¬ 
nacional. Os tratados normativos podem vir a ser princípios 
de conduta internacional, mas não têm força de um direito 
positivo supra-nacional e menos ainda tendência de vir a 
transformar-se em direito público universal. 

4 Mex eram-se os juristas para codificar o Direito Inter- 
nacional Público, mas não se esqueceram de nacionalidade dos 
codificadores. Foi este um elemento perturbador. Codificar 
o quê, se não havia matéria certa para codificação? Além 
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disso, havia e há profundas diferenças e divergências entre con¬ 
cepções jurídicas de várias nações, por ex. a de extensão do 
reconhecimento dos direitos dos estrangeiros etc. Da mesma 
forma, o valor teórico das correntes doutrinais fica prejudicado 
pelos antagonismos nacionais. O nacionalismo revelou-se logo 
ser o grande pomo de discórdia. 

Apesar disto, manifestaram-se tentativas individuais e 
colectivas para unificação do Direito Internacional, Já nos 
referímos a Abbé Gregoire que apresentou à Convenção (1795) 
a “ Declaration du Droit des Gens” com 21 artigos; todavia 
se alguma declaração os Povos forçaram aos velhos Governos 
aceitar, foi a “ Declaração dos Direitos do Homem 

Nos fins do séc. XVIII, (1748-1832) Jeremias Benthan 
(a quem a Convenção deu o título de 11 cidadão francês”, reco¬ 
mendava que todo o Governo tinha de garantir a subsistência; fa¬ 
vorecer a abundância; garantir a segurança e realizar a igualdade 
de cidadãos) iniciou com certo rigor científico a teoria do Direito 
Internacional e a do Direito Punitivo. Houve também tentativas 
de carácter privado, de juristas eminentes que tentaram formular 
um direito internacional, recompilando os usos, costumes, trata¬ 
dos e convenções, interpretadas e completadas' por opiniões 
pessoais e correntes doutrinárias em evidência. Este movimento 
teve ímpeto e foi renovado com a colaboração de sociedades 
científicas, como o Instituto de Direito Internacional que na 
reunião de Lausana aprovou uma declaração sobre os métodos 
de codificação do Direito Internacional Público. Mas na Con¬ 
ferência de codificação de Haia, esse Instituto opôs-se à codifi¬ 
cação oficial que fizesse depender a sua obrigatoriedade, de sua 
aceitação expressa pelos Estados — o que, pràticamente, pouca 
força vinculatória teria, uma vez que alguns Estados a ratificas¬ 
sem e outros, não. E’ que se punha de permeio a vanglória 
nacional. A al. a) do art. 13 da carta da ONU dispõe que a 
“ Assembleia Geral deve iniciar estudos e fazer recomendações 
com o fim de promover a cooperação internacional no campo 
político e encorajar o desenvolvimento progressivo da lei inter¬ 
nacional e da sua codificação". E’ certo que pouco ou nada 
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se avançou, para se evitar a controvérsia política entre os codifi¬ 
cadores, 

A 2. ft Assembleia Geral das N. U. decidiu (1947) constituir 
uma “ Comissão do Direito Internacional, a eleger em 1948, 
com o fim de codificar o direito internacional sobre certas 
matérias”; mas teve de esbarrar com dificuldades políticas, 
porque os Estados hesitam em reconhecer o significado preciso 
e uniforme do direito consuetudinário. 

Em conclusão: Os Estados Nacionais têm sido o maior 
entrave não sòmente para a germinação de um Direito Univer¬ 
sal dos Povos, mas ainda para liberalização do Direito Inter¬ 
nacional. E isto porque o que convém ao governante de um 
Estado, não convém a outro, 

Perguntamos: o que concorre para o benefício geral dos 
Povos - uma boa lei comum para todos os Povos ou uma 
diversidade de leis restritivas para cada grupo dos Povos ? — 

E’ pergunta que cabe, antes, a vós responder do que a mim que 
represento a última parcela dos que se acham presentes. 

O grande internacionalista espanhol, Vitoria, enèrgicamente 4 
defendia no seu livro— Dg potestate civile — que se impunha 
o primado do bem comum do orbe sobre o bem comum na¬ 
cional.—Tem sido esta a preocupação dos mais eminentes 
pensadores e tratadistas do Direito dos Povos, alto ideal que 
vai quebrar-se no escolho de resistência das Soberanias 
Nacionais, A falta ou a dificuldade de codificação do Direito 
Internacional vem revelar a impraticabilidade de impor os 
Princípios normativos a todas as Nações, pois, como disse, o que 
convém a uma, não convém a outra. 
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TEORIAS DE EXTENSÃO E ADAPTAÇÃO DAS NOVAS 
CORRENTES DO DIREITO INTERNACIONAL 
AO DIREITO DOS POVOS 

Para conciliar essas tendências fissíparas de leis nacionais e 
de lei internacional, surgiram duas teorias: A chamada “ teoria 
pluralista” (de Triepal) que considera o direito interno e 
internacional como duas ordens de leis independentes. Neste, 
existe a vontade concordante de vários Estados. Tais normas 
podem, às vezes, ser paralelas, e, outras vezes, antagónicas ou 
divergentes. Para esta teoria as normas internas contrárias 
ao direito internacional não perdem o seu valor. Quer dizer, 
têm valor tanto as normas concorrentes ou paralelas como as 
que se opõem a estas. Não vá o prestígio nacional submeter- 
-se ao prestígio do exterior. Trata-se de dualidade de normas 
inconciliáveis, portanto, inadmissíveis. 

A outra é teoria monista de Hans Kelsen. Para este autor, 
o direito internacional e o direito interno devem formar um só 
sistema. Isto é, o direito interno deve adaptar-se ao direito 
internacional. Este delegaria nos Estados, como seus orgãos, 
uma determinada competência legislativa que se estenderia a 
todos os sectores ainda não regulados por normas especiais do 
direito internacional. Se os Estados excederem-se nas suas 
atribuições, estariam perante uma situação inconstitucional que 
poderia ser determinada por um procedimento judicial inter¬ 
nacional, para anular tais leis. Para esse jurista, é esse um 
imperativo de pensamento científico. Certamente, é este um 
grande passo para extensão unitária de um direito internacional 
comum. Não obstante, todos o rejeitam, salvo em casos 
excepcionais, 

Não vamos enumerar aqui todas as teorias e as suas 
críticas ; interessam-nos apenas as principais, para citar como 
exemplos. Piá também uma teoria intermédia, segundo a qual, 
os princípios do direito natural requerem que uma norma 
interna tenha vigência na medida em que não contrarie o bem 

3 
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comum da comunidade internacional e que uma norma inter¬ 
nacional por seu lado, não vá contra os interesses vitais do 
Estado. Ao nosso ver, é este um ecletismo perigoso porque, 
no fundo, contribui para nulificar o real interesse jurídico dessa 
espécie de normas. Daí, chegou-se a uma outra conclusão : — 
a de que, na esfera internacional, uma norma de direito interno, 
contrária ao direito internacional, importaria uma responsabili¬ 
dade do Estado. Em caso de dúvida, a presunção seria a 
favor do direito internacional. 

Os factos mostraram o acerto da teoria de H. Kelsen. 
O direito inglês que se inspirou mais no direito natural (a falta 
de recepção do direito romano na Inglaterra facilitou o desen* 
volvimento do direito consuetudinário, com o predomínio de 
jurisprudência) admite o princípio de que “ international law 
is part of the law of the land ”, 

Este aforismo inglês mostra a possibilidade de se aplicar 
na esfera interna, normas internacionais, sem que estas requei¬ 
ram uma prévia transformação. Na teoria geral de interpretação 
inglesa, existe uma norma segundo a qual nos casos duvidosos, 
o direito inglês deve interpretar-se sempre no sentido da sua 
conciliação com o direito internacional. Claro, esta interpreta¬ 
ção tem sido restrita aos Tratados e usos e costumes inter¬ 
nacionais. 

A Constituição Americana adopta mais claramente do que 
a inglesa a doutrina d & incorporação do direito internacional no 
nacional. Aí se diz: Esta Constituição e as leis dos Estados Uni¬ 
dos que se façam em seu cumprimento e todos os tratados 
estipulados que se firmem sob a autoridade dos Estados Unidos, 
serão a lei suprema do País; os juizes em cada um dos 
Estados estarão sujeitos a ela, sendo nulas as leis de cada um 
dos Estados ou a sua Constituição que em qualquer caso sejam 
contrárias a ela (art. 6(2)) — A Constituição de Weimer esta¬ 
belecia que: “ as regras universalmente reconhecidas do direito 
internacional valem como parte integrante do direito alemão ” 
(art. 4) — artigo que foi reproduzido pela Constituição aus¬ 
tríaca (art. 9) e na Constituição Republicana espanhola de 1931 
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(art, 7); de Itália (art. 9); França (art. 48). As Constituições 
posteriores à l. a Guerra Mundial afirmaram a supremacia do 
Direito Internacional sobre o direito interno e o principio de 
Cooperação Internacional-- evolução que se tornou mais decidi¬ 
da depois da 2. a Guerra Mundial, chegando algumas nações a 
aceitar, sob a reserva de reciprocidade, limitações à soberania 
estadual. (Lições do Direito Internacional Público, do Prof. 

A. Queiró). Assim, a Constituição Francesa admite as limitações 
de soberania “ necessárias para a organização e defesa da paz ” 
(art. 46), bem como Constituição Italiana (art. 11). Tal aceita¬ 
ção, porém, circunscreve-se a pactos e convenções e não aos 
preceitos normativos. 

Nota-se mais uma vez que as relações internacionais são 
consideradas como derivantes de soma de vontade dos Estados 
Nacionais e não como normas supra nacionais. Essa subtil 
doutrina de incorporação do direito internacional no direito 
interno de cada nação, é um arranjo baseado no acordo de duas 
ou mais nações, sem porém uma delas ceder qualquer parcela 
da sua soberania, a não ser no caso de perigo de guerra, para se 
chegar a um entendimento de poucos e não de universalidade ou 
totalidade das nações. Poderá haver aí a previsão de uma lon¬ 
gínqua possibilidade de, um dia, o direito internacional vir a ser 
direito mundial; mas temos de reconhecer que é bastante si¬ 
nuosa e incerta a via da sua estruturação. 

A COMUNIDADE SUPRA NACIONAL DOS POYOS 

Os Estados multiplicaram-se logo que se dissolveram os 
grandes Estados ou confederações políticas, como a Confedera¬ 
ção Germânica, o Sacro Império e outras alianças. Com a 
auto-determinação dos Estados, defendida pela Revolução 
Francesa, nasceu o chamado Direito de Soberania, em teoria, 
igual, mas na prática existindo grandes e pequenas Soberanias, 
conforme a estatura e força dos Estados. Foi o orgulho de 
Soberanias que incitou a rivalidade inter-estadual. Daí, se se 
exasperassem os ânimos, surgiria o perigo de guerra (como se viu 
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na recente guerra israelo-árabe). Para o prevenir, foi preciso que 
as Nações se adestrassem para superar as forças em relação ao 
potencial bélico do Estado inimigo — o que se faz com sacrifício 
de recursos internos comprando ou fabricando armamentos cada 
vez mais aperfeiçoados e caros e entabolando alianças. As 
guerras foram motivadas assim pela arrogância e ambição de na¬ 
ções, de querer expansão territorial ou económica ou ainda de rei¬ 
vindicar direitos históricos, e nunca no interesse dos Povos. Em 
última análise, o engrandecimento de Soberanias, erguidas como 
dogmas indiscutíveis e invioláveis, contribuiu para pôr os povos 
uns contra outros. Enalteceu-se a arte de matar e celebrizou-se 
a vitória de quem pudesse decepar mais cabeças e apossar-se do 
território e haveres doutras nações. Explicando essa tessitura 
do sentimento nacional, notou Duguit que uma nação é forma¬ 
da mais de mortos do que de vivos. A recordação de batalhas, 
de triunfos obtidos e sobretudo de derrotas sofridas contribui¬ 
ram poderosamente para criar e precisar a solidariedade 
nacional, Convém repetir: —Esse nacionalismo tradiciona- f 

lista é inspirador de guerras e tem sido o maior obstáculo para ■} 

entendimento dos povos. Endeusou-se o Estado; Tudo pela 
Nação! Mais dinheiro para empreendimentos bélicos; um 
exército mais aguerrido e melhor apetrechado. Sacrifício inútil 
de vidas para combater outro povo. Reside aí o germe de 
grandes catástrofes que têm assolado o mundo. 

Essas pequenas guerras’ iriam gerar a l. a Grande Guerra. 

Isto, por que na 2. a metade do sec. 19,° uma vaga do naciona¬ 
lismo varreu a Europa. Gladstone foi seu campeão na Ingla- 
terra. E’ conhecido o Slogan: O sol nunca se põe no Império 
Britânico, Na Alemanha ensinava-se patriotismo nas Escolas. 

Bismark foi a sua expressão culminante ; A Alemanha fica 
acima de tudo e de todos. Era o Pan-Germanisrno em marcha. 

A França gabava-se dos Exércitos de NapoJeão e julgava-se 
militarmente invencível com a sua linha Mac-Mahon, Do Na> 
ciotialismo marchava-se para o Imperialismo. As nações pode¬ 
rosas julgavam-se no direito de tutelar nações fracas, para, 
à custa delas, se engrandecerem ainda mais. O furor bélico 
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atingia proporções inimaginadas. Era fatal o embate de força. 
Eclodira a l. a Guerra Mundial! 

CONSEQUÊNCIA DA V GRANDE GUERRA 

Quando, no fim da l. a Grande Guerra (1914-1918) foi 
declarada a paz, o Presidente Wilson veio de América para 
Europa com os seus célebres Doze Pontos, elevados depois para 
Catorze Pontos que ofereceriam paz duradoura ao mundo. Para 
esse Moisés de Nova Idade, a diplomacia e acordos secretos 
deviam desaparecer; cessar as agressões militares; destruir 
a teoria de mare nostrum ou mare clausutn, proclamando a liber¬ 
dade dos mares, bem como a do comércio, Queria desarmamento 
e um novo reajustamento político em relação às colónias colocan¬ 
do-as sob a vigilância de Mandatos, O mundo presenciava 
uma súbita explosão de sentimentos humanitários. 

Essas ideias causaram assombro. Vencedores e vencidos 
aguardaram o dealbar de uma ordem nova e de uma época feliz 
para a Humanidade. Mas, doutro lado, essas proposições eram 
aterradoras para a hegemonia da velha Europa. 

Para dar corpo a essas ideias, nasceria a Liga ou a Socie¬ 
dade das Nações. Julgava-se que sòmente através da Liga 
poderia dominar-se o militarismo alemão, E o que seria do 
militarismo que não fosse alemão? —A Liga resolveria os 
diferendos internacionais, com visão mais larga pois que os 
militares não seriam os seus comparticipantes. 

Mas o idealista americano teria de defrontar-se na Europa 
com um Clemenceau — o Tigre— (França), com um Lloyd Geor- 
ge eBalfour (Inglaterra) e com Orlando (Itália). Estes, ao con¬ 
trário de Wilson, agarravam-se como velhas raposas, às suas tra¬ 
dições históricas e políticas e aos domínios coloniais. Iam eles 
acompanhados dos seus funcionários de chancelarias, afastan¬ 
do pessoas que tivessem estudado a evolução de relações inter¬ 
nacionais fora dos meandros burocráticos. Nada de inovações, 
mas assegurar o status quo. Esses chefes cio Governo, longe 
de preparar o novo futuro para a humanidade, faziam reviver 
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os velhos processos de uma desacreditada diplomacia de habili¬ 
dades. Assim, respeitar-se-ia a inviolabilidade dos tratados e 
das fronteiras nacionais, em homenagem ao direito de Sobe* 
rania e a Liga serviria de plataforma para conversações de 
Embaixadores. Seria outra Viena dos Congressos Diplomá¬ 
ticos. 

Wilson ia a pouco e pouco limitando o alcance dos seus 
célebres Pontos. A Sociedade das Nações não seria uma 
Liga dos Povos, mas uma Sociedade dos Estados vencedores 
com os “ seus direitos adquiridos ” sobre as colónias, Distri¬ 
buir-se-iam as colónias de Alemanha sob o rótulo de Mandatos , 
pretendendo, de facto, anexações. A Inglaterra teria o seu 
quinhão na Mesopotâmía e Oriente Africano; a França, na 
Síria; a Itália, sobre os territórios de oeste e sudoeste do Egito. 
Além disso, as Potências vencedoras reclamavam “ fronteiras 
estratégicas ”, como se tivessem de preparar-se para uma nova 
guerra, Os Governos seriam livres, mas não se precisava o 
conteúdo dessa liberdade. A Sociedade teria a sua Assembleia 
e Conselho, este com a representação dos 5 grandes (América, 
Inglaterra, França, Italia e Japão) e 4 membros eleitos pela 
Assembleia. Reunir-se-ia em períodos certos, sem porém os 
determinar. As decisões, em forma de recomendações e sem o 
carácter de obrigatoriedade, teriam de’ser unânimes. Portanto 
um voto discordante daria lugar à revisão de qualquer proposta! 
Esta disposição fulcral era para acatar a soberania dos Estados 
e afastar os possíveis atritos deixando num plano secundário os 
interesses da Humanidade que se pretendia salvar da nova 
catástrofe. Desta forma, o funcionamento da Sociedade podia 
ser travado por um voto discordante. 

Em homenagem ainda às “ Soberanias Nacionais ”, o 
desarmamento proposto, mas sem controle efectivo, era uma 
aspiração longínqua. Também o plano de cooperação armada 
para manter a paz, não passava de um plano. A Inglaterra 
recusava-se a alterar os armamentos necessários para manter 
íntegro o seu Império. As outras nações seguiram-lhe o exem¬ 
plo. A Liga criou o Tribunal Permanente de Justiça Inter- 
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nacional e o de Arbitragem. As decisões deste último, ao 
contrário do Tribunal Permanente, não vinculavam. Por isso, 
não se recorria ao l.° e era inútil recorrer ao 2.°! 

O calor com que a Liga fora saudada, arrefecia. Wilson 
regressava à América com uma cópia do Pacto, para ser ratifi¬ 
cada pelo Senado. O Senado recusou-o, com receio de que a 
Europa viesse imiscuir-se nos seus negócios e regressou à sua 
velha política isolacionista de MonroeAmérica para Ameri¬ 
canos — não sem dizer que a Liga tinha dado uma versão 
amorfa dos 14 pontos do Wilson. O idealismo evaporára-se. 

A Sociedade das Nações, destinava-se fundamentalmente à 
defesa de mútua garantia de independência política e integrida¬ 
de territorial das nações associadas, isto é, das suas “Sobera¬ 
nias Nacionais ”, Como referimos, para não as melindrar, as 
resoluções tomariam a forma de recomendações, sem força 
coactiva. Seria absurdo presumir que da soma dessas sobera¬ 
nias nacionais, resultasse uma espécie de super-soberania. 
Doutro lado, sem o sistema de sanções, o campo ficava aberto 
a aventuras militares, E não demorou muito o resultado dessa 
política de contemporizaçao da Liga: (3). 

Em 1931, o Japão, membro permanente do Conselho, 
desafiou tanto o Conselho como a Assembleia da Liga e con¬ 
duziu a guerra contra a China. 

Em 1935, a Itália, vendo a complacência da Liga no ataque 
do Japão aXhina, declarou guerra contra Etiópia. A Liga 
apelou em vão para as sanções, em especial para que se 
recusasse fornecer gasolina a Itália. Consumára-se a conquista. 

Quando a Alemanha e Itália intervieram na guerra de 
Espanha, a Liga fez um débil protesto verbal. De outro lado, 
da organização democrática da Liga, saíam as mais hediondas 
ditaduras: nazista e fascista que foram sementeiras da 2. a Guer¬ 
ra Mundial. 

Em 1938, a Alemanha fez encorporação forçada de Áustria 
e Chekoslováquia. Este golpe de audácia robusteceu o ânimo 
de Hitler que em 1939, perante a impassívidade da Liga, atacou 
a Polónia. 
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A Liga tivera apenas coragem de expulsar a Rússia, por ter 
absorvido os países bálticos, para fortificar as suas “ fronteiras 
4 estratégicas 

Desta sorte, a Sociedade das Nações fomentou o mais 
devastador tributo prestado à adoração de Soberanias Na¬ 
cionais e dos seus instrumentos de defesa que são as Forças 
Armadas. Foi ainda sob a égide de Liga que Hitler preparou 
a révanche da derrota sofrida na l. a Grande Guerra, iniciando a 
2. a Grande Guerra com uma virulência inimaginada do seu 
fulminante blitzkrieg. 

Será exagerado ou temerário concluir que as Soberanias 
Nacionais e as suas Forças Armadas são as mais perigosas 
inimigas da paz no Mundo? E’que, eliminado o exército, as 
Nações perderiam o seu elemento mais caprichoso e pertur¬ 
bador da paz. E esta situação haveria de despertar a natural ten¬ 
dência dos Povos para se compreenderem e encorajarem laços 
de uma convivência cada vez mais ampla e de interesse geral. 

A SEGUNDA GRANDE GUERRA 

Vinte anos foram bastantes para esquecer as ruinas semea¬ 
das pela Primeira Grande Guerra. Das cinzas da Sociedade 
das Nações, surgiu a Garta da Organização das Nações Unidas. 
Os seus altos desígnios foram determinados com o fim de salvar * 
as novas gerações de sangueira de guerra que pela 2. a vez trouxe 
indizível sofrimento à humanidade e,reafirmar a fé nos direitos 
humanos fundamentais, na dignidade de pessoa e na das “ na* 
ções grandes e pequenas 

Logo se pode divisar nos seus primeiros dois artigos, que 
a Carta veio reafirmar a fé nos direitos fundamentais de sobe¬ 
rania das nações grandes e pequenas. Quer dizer: ficamos no 
mesmo pé em que a Liga nos deixou, posto que os seus prin¬ 
cípios pareçam abraçar a humanidade inteira, sob specie aeter - 
nitatis, e haja uma melhor organização quanto açs membros, 
funções, poderes, regras de votação etc. da Assembleia e do 
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Conselho das N. U, e uma aparente fórmula de coacção, Nesta 
parte representou um avanço sobre a Liga. 

Como V. Exas. sabem, a criação das Nações Unidas deveu- 
-se à declaração inter-aliada feita em Londres nos primeiros anos 
de guerra, a que a Conferência de Yalta (Fev. de 1945) com 
Churchill, Franklin Roosevelt e Stalin e a de S. Francisco 
(25-4-1945 — 26-6-1945) dariam plena existência. Pena foi' 
que Roosevelt, um dos maiores arquitectos — se não o maior —, 
da Paz, viesse a morrer ainda quando estava a preparar o dis¬ 
curso para a inauguração das Nações Unidas no qual afirmava: 

11 0 trabalho , agora ) meus Amigos , è pela Paz. Mais do 
que o fim desta guerra , que venha esta guerra a ser o fim do 
começo de todas as guerras. Como vamos erguer para a frente 
um grande edifício , como nenhuma outra geração deu ao 
Mundo — a contribuição para uma paz duradoura — peço-vos 
que ergais alto os vossos corações e a vossa fè ”/ 

Belas palavras de certo, que hoje não têm sentido. 

Não é nosso intuito descrever o conhecido mecanismo das 
N, U., todavia faremos breve referência. A Organização das 
N. U. tem como órgãos principais: Assembleia Geral (composta 
de todos os seus membros, tendo cada Estado, um voto), Con¬ 
selho de Segurança, Conselho Económico e Social, Conselho de 
Tutela, Secretariado e o Tribunal Internacional de Justiça, Ex- 
ceptuando algumas inovações meritórias, em linhas gerais, a sua 
orgânica é igual à de Liga. 

O Conselho de Segurança tem especial importância por ser 
composto dos cinco Grandes que deram vitória aos Aliados. Para 
serem operativas, as suas decisões têm de ser unânimes, para 
imprimir unidade de acção conjunta; mas o principal motivo, 
visava fazer respeitar o mito de Soberanias Nacionais, Esta¬ 
beleceu-se o direito de veto para tornar solidária a acção da 
parte dos Cinco Grandes. Ou avançariam todos conjuntamente 
ou ninguém se mexeria ; mas as tendências de decisão da parte 
de super-potências oscilavam conforme se tratasse de nações 
4 
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amigas, hostis ou indiferentes. E’ assim que a China com uma 
população de 750 milhões, não tem podido entrar nas N. U., 
devido às maquinações de América e seus satélites. 

A ONU pretendeu inaugurar o sistema democrático dos 
Governos associados; mas tal como da Liga, irromperam as 
ditaduras na América Latina, e, do outro lado, surgiram, sob a 
égide da Rússia, as Ditaduras do Proletariado, conhecidas como 
Democracias Populares. Estas democracias projectam as ten¬ 
dências ideológicas que dividem o mundo e têm os seus arraiais 
nas duas super-potências: América e Rússia. Aquela, à sombra 
dos Pactos Regionais (Regional Arrangements — arts. 52 e seg. 
da Carta de O.N.U.) capitaneia as forças de NATO, SEATO 
e CENTO, espalhadas por todo o mundo e à volta das Nações 
de ideologia hostil. O Bloco Oriental dirigido pela Rússia 
concentra-se nas forças do Pacto de Varsóvia. 

Em homenagem às “ Soberanias Nacionais ”, as N. U. como 
a Liga, mantêm o sistema de Recomendações, não fossem as 
soberanias de nações chamadas a capítulo, sentir-se diminuídas 
com imposição de conduta que essa Organização viesse aplicar- 
-lhes, Daí, a África do Sul, Rodésia e Portugal não recuam 
em prosseguir a sua política racialista e colonial, contando com o 
velado apoio de Inglaterra e América. E’ ainda América que 
mantém Chiang Kai Sheik e as pequenas ditaduras na Península 
hispânica, como se as mesmas defendessem os princípios e 
objectivos das N. U. e da Declaração dos Direitos Humanos 
Universais. 

No entanto é opinião dominante de que a América é uma 
democracia belicosa e agressiva. Foi o seu Governo que pro¬ 
vocou a guerra na Korea do Norte com o voto complacente das 
N. U,, mas sem comparticipação de outras nações, se não a dos 
seus satélites, Korea do Sul e Austrália. As grandes nações limi¬ 
taram-se a ser espectadoras, Foi ainda América quem provocou 
crises em Berlim e Cuba e actualmente prossegue uma guerra 
desigual e horrorosa no Viet Nam, com alvo dirigido para China, 
E isto, apesar de protestos de todo mundo e repulsa de Profes¬ 
sores Universitários, Juristas, detentores do Prémio Nobel, 


OS GOVERNOS NACIONAIS 27 

cientistas americanos, incluindo químicos, biologistas, físicos e 
bioquímicos com apoio do Conselho de Federação dos Cientistas 
Americanos que fizeram apelo ao Presidente Johnson para não 
prosseguir a guerra tóxica e em que afirmaram: 

“Chemical and biological weapons could be far more 
dangerous as instrument of mass extermination than anything 
except nuclear weapons. The U.S., along with other nations, 
recognises that the use of even the smallest nuclear artíllery 
shell in war raise issue of extreme gravity. 

u It-would break down barriers to the use of more powerful 
nuclear weapons, and no one could tell where the escalation 
might end. The use of Chemical or biological weapons, even 
relatively mild ones, involves similar dangers ”, 

Entre os signatários contam-se sete Nobelístas: Felix 
Bloch, Konrad E. Bloch, Robert Nefsadter, Frist Lipmann, 1 
Severo Ochoa, E, L. Tatrem. (4) 

Foi América quem armou Pakistâo, societário de SEATO, 
sòmente com a condição de usar as armas contra o agressorj 
porém Pakistâo agrediu a índia com uso dessas armas. E 
América manteve-se silenciosa! 

TRIBUNAL INTERNACIONAL DE JUSTIÇA 

O Tribunal Internacional de Justiça que é formado de 
15 juizes de várias nações, eleitos por 9 anos, passa a maior do 
tempo a gozar de longos repousos forenses, porque as nações se 
abstêm de submeter-lhe *os diferendos. Para acentuar o seu 
carácter nacional, sempre que aí se discuta a questão de um 
país, se entre os 15 juizes desse Tribunal não figurarem os juizes 
das nações litigantes, cada parte tem o direito de escolher o seu 
juiz nacional — o que mostra que há desconfiança ou que se 
pretende evitar a desconfiança acerca dos juizes que não sejam 
nacionais, Esta escolha vem demonstrar a obliquidade do 
processo a juntar-se à possível competência não compulsória do 
Tribunal; pois as decisões são compulsórias sòmente às nações 
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que assinarem o seu protocolo e às que tomarem o compromisso 
de as acatar. E todo esse aparato foi arranjado para não 
desagradar às soberanias nacionais, Conhecer, por exemplo, se 
uma guerra é justa ou injusta, importa apreciar o seu mérito; 
mas o seu julgamento subordina-se à orientação política. So 
a decisão do Conselho de Segurança vale. E a justiça das 
nações, como vímos, varia conforme se tratar de uma nação 
amiga, inimiga ou indiferente. Podia esse Tribunal preparar ou 
formular pelo menos os princípios básicos de Justiça para todos 
os povos, agregando juristas de mérito, como prevê o art. 13(a) 
dá Carta das N. U., em lugar de ter de orientar a justiça de 
acordo com os tratados existentes que, como vimos, são antes 
manifestações do direito de Força do que de força de Direito. 

Concluí-se desta sumária exposição que das duas grandes 
organizações formadas para consolidar uma paz duradoura, 
uma fracassou e outra está a fracassar, porque as duas 
agarram-se às suas soberanias nacionais que têm por suporte a 
sua força armada. E’ evidente que uma organização destas 
parece-se mais como uma Associação de Proprietários esta-, 
belecida para defender os interesses da classe do que com uma 
Organização Institucional dos Povos do Mundo. (5) 

Querer ditar a paz por meio de força — quando a força é o 
maior obstáculo da paz ou impor uma paz meramente escrita, — 
importa preparar uma paz fictícia e provisória. A verdadeira 
paz só pode vir sem a ameaça de força e com a remoção de 
obstáculos que a destruam. E’ este o motivo por que o Secre¬ 
tário Geral das N. U. — U Thant — declinou a sua recondução 
para esse cargo de 1,° Cidadão do Mundo, pois esta Organização, 
em lugar de ser guardiã da Paz, olha com indiferença que um 
dos seus mais poderosos membros esteja a desencadear uma 
guerra feroz contra o pobre povodoViet Nam, intervindo na 
questão interna de guerra civil, a favor de uma das partes 
contendoras. Muitos hão-de oferecer-se para ocupar o lugar 
vago do Secretariado, sem esperar que a paz se restabeleça, 
sabido que o Presidente Johnson é surdo aos angustiosos apelos 
do mundo, sem exceptuar o do Papa. Por isso mesmo, essa 
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renúncia de U Thant vem projectar a sua gigantesca estatura 
moral e o calibre intelectual do Homem que buscou salvar 
a honra e o espírito dessa Organização, Como autêntico 
Budhista, ele prefere abandonar o sumptuoso, mas falacioso 
Palácio de Paz, por ver que na Organização actual, não pode 
haver lugar para segurança do mundo, 

OS PRINCIPAIS FACTÜRES DE PERTURBAÇÃO 
DE PAZ NO MUNDO 

O Conselho de Segurança foi criado para manter a paz e 
segurança internacionais, Todavia, como repetidamente temos 
constatado, o grande travão para o progresso de entendimento 
entre os Povos e um firme estabelecimento de Paz no mundo 
é provocado por dois formidáveis obstáculos; — a política de 
Soberania Nacional e o Militarismo, 

A integração da política nacional na política universal dos 
Povos, inquieta o patriotismo dos políticos nacionalistas, por 
verem fugir do seu horizonte visual as rédeas para a conquista 
do poder. Os próprios estadistas que assinaram os tratados de 
Paz mantiveram acesa a fogueira do patriotismo. Por isso 
mesmo, o nacionalismo que exige a suprema lealdade dos na¬ 
cionais-ou Pátria ou Morte!—necessàri amente está destinado a 
manter a sua individualidade separada e a dividir-se em grupos 
internacionais, conforme as simpatias ou antipatias que nutrem 
por outros grupos. As N. U, são um exemplo típico, Cons¬ 
tantes conflitos afligem a vida normal dessa Organização. As 
grandes nações tèm agido com unanimidade sòmentc quando os 
.seus interesses são afectados. De outro lado, os militaristas que 
durante a paz não raro subvertem a lei e ordem, proclamando 
ditaduras, gozam de uma situação privilegiada (íj), Numa guerra, 
vê-se sacrificada mais a população civil duque, militar, U’a 
classe militar que contempla o desarmamento coniu uma inad¬ 
missível fase de sua auto-destruição e também do descalabro 
do prestígio nacional. Os Estados que apregoam querer 
implantar uma era de paz, pretendem-na coiiLraditòriamente, 
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sém imolar a sua soberania, como bem acentuou o Lord Atlee 
numa conferência que fez em Delhi, Em sua consequência, 
nos conciliábulos internacionais de Paz, as nações preferem uma 
paz legislada que chega a ser sinónimo de uma paz fictícia. Na 
verdade, cada nação busca exceder outras no volume, eficácia e 
modernização dos seus armamentos, E todos sabem que o 
orgulho nacional e o poder militar provocam sempre as guerras. 
Entramos na idade de horda civilizada e do barbarismo nuclear. 
Maior é o seu risco quanto maior é o armamento, Por isso, a 
mais momentosa questão tem sido de desarmamento. 

DESARMAMENTO 

Á preocupação de desarmamento vem de remotos tempos, 
As Conferências Internacionais de Haia, (desde 1899 a 1907) 
até as conferências de Washington e Londres (de 1921-1929- 
-1933) provaram-se completo insucesso. A Sociedade das 
Nações buscou conciliar os interesses da Paz por meio de 
redução dos armamentos nacionais. A Conferência do Desar¬ 
mamento Geral que se reuniu para esse fim, pouco mais fez 
do que reunir-se em conferênciaformulou planos para re¬ 
gulamentar a redução de armamentos. Para esse fim, criaram- 
-se Comissões como a de Peritos e a Comissão Militar (do 
Estado Maior Militar) formada pelos Chefes do Estado Maior 
das Cinco Grandes Potências Militares para tratar do emprego 
de forças postas à disposição da Organização; mas os militaris¬ 
tas não estavam dispostos a sacrificar os seus próprios interesses, 
e como tal nunca chegaram a acordo. 

A Sociedade das Nações reconheceu que a Paz requeria a 
redução (art. 26) ao mínimo dos armamentos nacionais mas 
nunca o obteve. As Nações Unidas experimentaram fracasso 
igual ao de Desarmamento Gera], quando quizeram introduzir 
o sistema de fiscalização de armamentos, porque a Rússia, osten¬ 
sivamente, e as outras grandes potências, veladamente, não se 
dispunham a aceitar a fiscalização internacional dos armamentos 
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atómicos e convencionais, nem a proibição do fabrico da Bomba 
Atómica. (6) 

Uma das medidas de concertar a paz era convidar as partes 
a resolver os diferendos por meios pacíficos como o de negocia¬ 
ções, inquérito, mediação, conciliação, arbitragem, armistício, 
decisão judicial (art. 33 de Carta das N. U.) ou mandar cessar 
o uso de força; determinar a retirada das tropas para as linhas 
fixadas ou remeter as partes ao Tribunal se se tratasse de uma 
questão jurídica. Se as partes se recusassem a conformar-se 
com essas medidas, competeria ao Conselho de Segurança 
decidir ou recomendar a aplicação de medidas de coerção, 

(art. 41 e 42). 

Viu-se, porém, que eram meros paliativos. No fundo 
queria salvaguardar-se o prestígio de soberania nacional A 
revista americana “ U . S. News and World Report ", citada por 
Khruschov, constatou que nos 16 anos de Conferências Inter¬ 
nacionais de Desarmamento, gastaram-se 17 mil horas e 18 mi" 
Ihões de palavras, ao mesmo tempo que a produção de arma¬ 
mento crescia numa escala nunca dantes prevista. Perante este 
espectro de Nemesis Universal, Bertrand Russel fez esta pro¬ 
posta ; Os negociadores do Ocidente deveriam declarar: Estamos 
firmemente convencidos de que uma guerra nuclear há de ser 
pior do que uma vitória mundial do comunismo. Da mesma 
forma, os negociadores do Oriente deviam afirmar: Estamos 
firmemente convencidos de que uma guerra nuclear há de ser 
pior do que uma vitória global do capitalismo. Quem se 
recusasse a subscrever uma declaração destas , seria considera¬ 
do inimigo da Humanidade e algoz da raça humana. (N. S. 
Khrushchev - General and complete disarmament — Speech at 
the World Congress for General Disarmament and Peace — 
10-7-1962 ). 

Perante esse fracasso, a Assembleia Geral das N. U. tomou 
a resolução — “ Uniting for.Peace”-pela qual arrogou-se o 
direito de recomendar aos membros das N. U,, a aplicação de 
sanções, se o Conselho de Segurança se revelasse incapaz de 
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assumir as suas responsabilidades. Era mais uma recomenda¬ 
ção entre tantas outras. Com efeito, se o Conselho era impo¬ 
tente para aplicar sanções contra o Estado que não observasse 
a recomendação, menos ainda a Assembleia estaria em condi¬ 
ções de fazer valer a sua recomendação. Além disso se um dos 
grandes do Conselho de Segurança se abstivesse de votar ou 
exercesse o direito de veto, essa recomendação poderia vincular, 
apenas os membros que a tivessem aprovado, com evidente 
fracasso avista. 

E enquanto se arrastavam as Conferências de Desarma¬ 
mento, o poder do exército aumentava, julgando-se os milita¬ 
ristas os únicos depositários de Paz e Guerra no Mundo, k 
sombra da Carta da O.N.U. criaram-se, como referimos, pactos 
militares, conhecidos como “ Pactos Regionais”, como NATO, 
SEATO e CENTO, visando apenas destruir os Estados Co¬ 
munistas e cercando-os de poderosas bases militares na Itália, 
Turquia, Inglaterra, Alemanha Ocidental, Japão, Grécia, Líbia, 
Okinava, Irão, Espanha, Portugal, etc. Começou, depois, a 
política de Blocos. Ao Bloco Ocidental capitaneado pela 
América, opôs-se o Bloco Oriental, chefiado pela Rússia. A 
verdade é que o Capitão do Bloco Ocidental tem sido o maior 
provocador de conflitos. Arde a febre de cada Grande Potência 
querer defender a Paz Armada, preparada como está para uma 
guerra termo-nuclear, As Bombas atómicas, de hidrogénio e de- 
cobalto já não constituem segredo de uma nação. Fabricaram* 
•se submarinos atómicos, artilharia atómica, foguetões inter- 
■planetários e inter-continentais, aviões super-sónicos. E agora,, 
a China armou os mísseis com Bomba Atómica. A con¬ 
quista do espaço inter-planetário vai a passos gigantescos. 
Tratar-se-á de uma simples exploração científica ou de uma. 
nova táctica de guerra? — Dirá o Futuro, Uma guerra é um 
acto de loucura. E a loucura não tem limitações. Usa de 
toda força que tiver à mão para atingir o fim em vista. Assim, 
Pakistão empregou as armas americanas contra a índia, como' 
se índia tivesse sido agressora. América está espalhando sobre 
Vietnam do Norte e Viet Kong milhares de bombas de alta 


potência; bombas de Napalm, as novas bombas, chamadas 
i Goiabas e Ananazes qne contêm outras pequenas bombas 

| incendiárias, além de espalhar bombas químicas, para matar 

homens, animais e plantas, como se Vietnam tivesse agredido 
América e apesar do protesto de todo o mundo. E’ uma guerra 
de canibais modernos em que milhões de cientistas, engenheiros 
r e técnicos trabalham para destruir uma parte da humanidade a 

favor de outra, Não será esta uma reviviscência da época 
de hordas? (7) 

i Num discurso que Khruschev fez numa Conferência de 

Desarmamento era 1962, disse que a Rússia era pelo desarma¬ 
mento geral e completo; que se oferecia a assinar acordo com 
todas as potências para banir todas as experiências nucleares ; 
mas ninguém esperasse que as nações socialistas se desarma- 
I riam unilateralmente. 

j Na guerra do Viet Nam, U.S.A. gasta em cada mês 2 biliões 

j de dólares, sem contar com as cifras astronómicas despendidas 

j para manter os Pactos Regionais, Por sua vez, as nações sub- 

j -desenvolvidas gastam com os armamentos, em média, 5 a 6 

| " .milhões de dólares, em cada ano. Devem ter hoje duplicado 

■I ■ oii triplicado essa cifra, 

O' glorificado Papa João XXIII, na sua célebre Encíclica 
t Pacem in tem refere-se ao desarmamento com tristeza e 

■ ansiedade,'porque é enorme e continua a produção dearma- 
} mento que nações ricas fazem, com dispêndio de vastos 

í recursos intelectuais e económicos. Alega-se, diz ainda, que as 

I actuais condições de paz não podem manter-se sem igual balança 
de força. Daí, se um aumenta o seu potencial bélico, outro não 
quer ficar para trás. Se uma nação possue armas nucleares, as 
outras buscam armas iguais. Desta forma, o fogo vai-se apro* 
ximando do rastilho. Quem poderá prever o momento da 
sua ignição ? 

Porém, a justiça, recta razão e humanidade reclamam que 
se detenha essa emulação homicida e que o armamento seja 
1 símultâneamente reduzido e destruída a produção nuclear, 

mediante um acordo geral e efectivo método do seu controle.. 
5 
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Isto, porém, só se poderá obter, substituindo a mútua descon¬ 
fiança, por uma sólida confiança, porque, no dizer do Papa 
Pio XII, nada se perde com a paz; mas pode perder-se tudo 
com a guerra — o que Deus não permita que, pela 3. a vez venha 
assolar a raça humana, causando a sua total ruina económica 
e social ( Pacem in Ténis , pgs. 33,34,35). 

PERSPECTIVAS DE UMA NOVA ORGANIZAÇÃO 
POLÍTICA DO MUNDO 

Os Tratados de Paz puseram termo às duas Grandes 
Guerras; mas ditaram a paz considerando apenas vencedores 
e vencidos, sem mçstrar o interesse de criar uma ordem nova. 
Os homens que sobreviveram a essas Guerras, não viram o 
resultado do seu sacrifício. Para fazer guerra, os Aliados 
reclamaram soldados e cooperação de todo o mundo em defesa 
da comunidade dos princípios democráticos. Proclamada, 
porém, a vitória, recolheu-se cada um à sombra da sua bandeira 
nacional. Dir-se-ia que nenhum dos princípios proclamados 
tinha saído vitorioso nem que a paz seria assegurada com fir¬ 
meza. Dissipara-se o idealismo de Wilson que fora saudado 
■como Evangelho de um Novo Mundo. Na França, homens de 
■todo. o mundo e os dirigentes operários choravam de alegria ao 
contemplar o quente espírito do Idealista e estavam entusias¬ 
mados e prontos a atravessar novas barreiras de chamas, para ver 
realizados os altos desígnios por ele expostos, Os próprios 
vencidos viam no Presidente uma âncora de salvação. Mas ele 
isolou-se com o isolamento da América. Roosevelt, de quem o 
mundo tinha tanto a esperar pela genialidade humanista da 
;sua visão universal, morria em vésperas de inaugurar a O.N.U. 

TERCEIRA GUERRA? 

■ Entre a l. a e 2, a Grande Guerra mediaram . 20 anos. De 
então' para cá, decorreram outros 20 anos. Parece que estamos 
agora à beira da mais tremenda catástrofe—de Guerra Termo- 
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-Nuclear. A federação de 2,500 cientistas e engenheiros ameri¬ 
canos chamou a atenção do Presidente Johnson, de que numa 
Guerra Nuclear é a maior ameaça que enfrenta a humanida¬ 
de. Não será de todo desacertado prever® ue, se uma nova 
guerra estalar, estaremos à face de três alternativasou uma 
destruição total do mundo ou a vitória do comunismo ou a cria¬ 
ção de um Governo Democrático Universal. 

Infelizmente, os estadistas que estão nas N. U. não têm 
querido reconhecer a necessidade de reformar as suas ideias 
entorpecidas e marchar do estreito internacionalismo para um 
largo universalismo. Contentam-se com pequenas modifica¬ 
ções na orgânica das N, U., sem o sacrifício das suas soberanias, 
nem de suas forças armadas. Não lhes seduz a transformação 
de suas Instituições quebrando tradições rotineiras e fundindo 
a multiplicidade das nações para dar lugar a uma nação única 
de que todos os homens seriam igualmente cidadãos! Quando 
de 1853 se fez em Londres uma Exposição Internacional de 
preciosidades mundiais, o poeta Tennyson viu aí perspectivas 
magníficas do futuro entendimento dos Povos e exclamou: 
“Até que enfim deixaram de rufar os tambores de guerra, para 
anunciar o caminho do Parlamento dos Homens dentro da 
Federação do Mundo E o grande Victor Hugo profetizava 
o “ Parlamento dos Homens ”! 

Onde estaria encalhado esse grande anseio de Federação 
do Mundo ? Por que não teria surtido o efeito desejado, das 
imponentes Conferências de Paz?—Por uma razão simples: 
Porque tomaram parte nelas os profissionais da política na¬ 
cional e os diplomatas, considerados como peritos dessa política. 
Ideadores como Tennyson, doutrinários progressivos, sociólo¬ 
gos, filósofos e figuras notáveis das religiões que poderiam 
incubar a gestação de um mundo novo, foram ignorados e 
postos de parte. H. G. Wells, o profeta que, depois da L a 
Guerra Mundial explicou que as dimensões do mundo deveriam 
conglobar-se na unidade dos seus parcelamentos, deu o exemplo 
de federação dos E, U. da América, Não teria sido possível 
constituirem-se os E. U. da América, disse ele, antes da época. 
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do jornalismo e do caminho de ferro, Hoje, o telégrafo, o 
telefone, o aeroplano e o contínuo desenvolvimento de comunica¬ 
ções e relações int^pontinentais mostram que o mundo tem de 
adaptar-se a essas novas condições, encurtadas e reduzidas 
como estão as distâncias a um grande campo de jogo. A nossa 
lealdade nacional não pode ter senão um carácter provisório. 
O Estado que devemos servir com inteira dedicação é o Estado 
Federal do Mundo. Reside aí a condição necessária da vida 
moderna. O “nacionalismo” de que fizemos um Deus, deve 
ir juntar-se aos antigos deuses da tribo. Nós temos de ser 
nacionais da Humanidade. 

Com igual ardor, Wells defendeu a religião da Humanida¬ 
de, Duas poderosas forças — diz ainda esse escritor emérito — 
que tendem a isolar os indivíduos uns dos outros, são a religião 
e a educação — duas universais forças sintéticas, No sec. 19, o 
conflito entre ciência e religião dissociou o ensino religioso de 
educação pròpriamente dita. Desse divórcio resultou o regresso 
da política internacional ao mais brutal nacionalismo e ao 
comércio e indústria caracterizadas pela incontida ganância 
do lucro. 

Quarenta anos depois, veio o Papa Paulo VI advertir que 
nos tempos actuais “aqueles que confiaram demais no pro¬ 
gresso de -ciências naturais e nas realizações da Técnica, têm 
caido na idolatria de materialismo e, em lugar de os dominar, 
têm sido os seus escravos, A Igreja tem de trabalhar vigorosa¬ 
mente para que os homens rectifiquem esses desconcertos de 
ordem temporal e encarreirá-los para a justiça de Deus, 
através de Cristo. ” E dirigindo-se aos católicos leigos acentua ; 
“ E' mister que os leigos se deixem guiar pela luz do Evangelho 
buscando em toda a parte e em todas as coisas a justiça do 
Reino de Deus,” Sua Santidade realiza que os homens não 
podem viver dentro de círculos fechados, porque “ com o ex- 
tràòfdinário desenvolvimento de comunicações, as barreiras de 
distância que separavam os homens, acham-se grandemente 
reduzidas, fazendo com que habitantes do inteiro orbe se 
constituam uma grande família. Isto torna os imperativos de 
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caridade e acção urgentes e universais — Entre os sinais dos 
nossos tempos, é digno de especial nota o irresistível sentido de 
crescente solidariedade entre os povos ” — ( Deem on the Apos - 
tolate of the Laity - p. 12,13,14, 22). 

Wells, com a sua imaginação divinatória, reclamava essa 
purificação do espírito religioso que era de esperar dos Chefes 
das Religiões, A separação entre o ensino religioso e a educa¬ 
ção, disse ele, é uma deslocação temporária, A educação 
virá a ser, em intenção e espírito, religiosa. A devoção ou 
a dedicação e o esquecimento de si próprio que jazem no 
fundo de todas as religiões reaparecerão purificados e enobreci¬ 
dos como verdadeira pedra angular da sociedade humana. A 
educação é preparação do indivíduo ao serviço da comunidade 
e o ensino religioso deve ser alma dessa preparação ”. Para 
ele, o Estado Mundial do Futuro seria fundado sobre uma reli¬ 
gião universal, simplificada e acessível para todos os homens. 

Muito antes das recomendações dos Papas e de H. G. 
Wells, um dos grandes apóstolos e intérpretes da sabedoria 
religiosa da índia, Vivekananda, declarava-se crente da Religião 
Universal. Com efeito, no Parlamento das Religiões, reunido 
na América, ele afirmava : 

“ Oferecei esta religião universal ao Mundo e todas as outras 
Nações vos seguirão... Está reservada à América proclamar ao 
Mundo inteiro , que a essência de Deus bafeja todas as religiões,.. 
O cristão não tem de converter-se ao hinduismo ou budhismo } 
nem o hindu ou budista tem de ser cristão. Um tem de com¬ 
preender o espírito do outro , sem destruir a sua individualidade 
e crer segundo as suas próprias normas, Apesar de resistência 
sectarista , deve inscrever-se sobre a bandeira de cada religião :— 
nunca o combate , mas cooperação. Mútua compreensão e nunca 
a destruição. Harmonia e Paz e não discussões estéreis h . 
(La Vie de Vivehananda et VEvangile Universel —- pg. 47-48, 
Romain Rolland). 

Um quente sopro de admiração e simpatia pelo jovem 
religioso indiano electrizou toda a assistência, Ele consubstan- 
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ciava o homem universal que convidava os homens a quebrar as 
acanhadas fronteiras religiosas para entendimento comam dos 
homens. As chamadas Religiões Nacionais erguem*se como 
sustentáculos de Soberanias Nacionais. Em nome do seu 
culto, combatem-se outros cultos. E a emulação entre os supos¬ 
tos deuses não conhece limites. Daí, o ódio teológico que tantas 
guerras tem provocado e que forçou a divisão da índia, é o mais 
terrível dos ódios, Há que descobrir o Deus universalmente 
desconhecido de S. Paulo e colocá-lo na égide da comunidade 
dos Povos, para esclarecimento da razão e fraterna convivência 
de todos os homens: Não foi Tertuliano quem afirmou que 
palpita nos homens anima naturaliter christiana? Até um 
agnóstico como Romain Rolland declarou-se fervoroso adepto 
de Vivekananda! 

A COMUNIDADE SUPRA NACIONAL DOS POVOS 

Chegamos ao ponto fulcral das nossas considerações .‘—o de 
perscrutar se será possível a formação de uma Comunidade 
Supranacional dos Povos e quais seriam as suas bases. 

Sempre que chega o Dia das Nações Unidas, os Chefes 
dos Governos e os Políticos costumam saudar esse Dia como 
prenúncio de um Governo Universal. Será este um desejo 
sincero ou mera platitude , própria de ocasião? Ocorre a 
interrogativa, porque além dessas declarações pomposas, ne¬ 
nhum esforço sério se nota para lançar os alicerces dessa ideada 
edificação política e social. Será porque no fundo a repelem com 
receio de que há-de esvair-se o chamado “ prestígio nacional ? ” 
-Pelo menos, em relação aos Pensadores Indianos e ao anseio 
.manifestado pelo Papa Revolucionário que foi João XXIII, 
a comunidade Supra-Nacíonal dos Povos é meta necessária a 
atingir dentro da pacífica evolução política da Sociedade 
das Nações. 

Um Jawaharlal Nehru, muito antes de ser Primeiro Ministro 
da índia, deixou escrito que não tinha dúvida de que numa 
ordem futura, Ceilão e índia estariam unidos, A sua própria 


concepção do futuro previa uma federação que incluiria China e 
índia, Birmânia, Ceilão, Afganistão e, possivelmente, outros 
países. E acrescentava: Se urna federação mundial vier, será 
bem vinda! (Nehru — An Autobiography — Five yean later , 
pgs. 608), 

O nosso filósofo, Presidente da República, Dr. Radha- 
krishnan, declarou há pouco na Conferência dos Escritores em 
Nova-Delhi, que ele nutria a esperança de que a índia viria 
a ser o “laboratório” em que se acharia a fórmula de dar 
corpo à “ Comunidade do Mundo ” e que cabia à actual gera¬ 
ção contribuir para essa comunidade universal. A índia seria 
um exemplo vivo se suceder em integrar diferentes culturas, reli¬ 
giões e raças que se mantêm conjuntas no seu Território. E na 
verdade, será este, o mais visível exemplo de manter a unidade 
do povo na diversidade de suas religiões, cultura, costumes, 
raças, línguas e cores” (13-1X-1966). 

E acentuou Indira Gandhi, P. M. da índia: Através de 
grandes e pequenos caminhos estamos marchando para a 
organização de um mundo único. 

O saudoso Papa João XXIII proclamou na sua Encíclica 
Pacem in Terris ; "... embora os seres humanos se diferen¬ 
ciem uns dos outros, por virtude das suas peculiaridades 
étnicas, eles possuem certos elementos essenciais comuns e são 
por natureza inclinados a encontrarem-se na esfera dos valores 
espirituais. Uma mútua e progressiva assimilação abrir-lhes-á 
perspectivas de uma ilimitada perfeição, EMhes irrecusável o 
direito e o dever de conviverem uns com outros ”, 

Referindo depois, que lima Autoridade Pública Mundial 
deve ser instituída por comum acordo e não imposta por força, 
recomenda: 

“Deve ser estabelecido por comum acordo e não ditado 
pela força uma Autoridade Pública provida de amplos poderes 
e meios próprios para realizar o seu objectivo de universal bem 
comum, Tal autoridade deve estar em condições de operar 
efectivamente, e as suas acções devem ser inspiradas por uma 
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sincera e real imparcialidade. Em outras palavras, a sua activi- 
dade deve destinar-se a satisfazer um universal Bem Comum, 
A dificuldade está em afastar o receio de que algum poder 
supra-nacional ou mundial venha a ser imposto por meio de 
força, por uma comunidade política mais poderosa, tornando-se 
esta um instrumento de parcialidade política; mesmo que isto 
não aconteça, será difícil eliminar as suspeições e a parcialidade 
nas suas acções — o que poderá obstar a que a sua actividade 
seja efica z—Public Authority instituted by common consent and 
not imposed by force — (Pope John XXIII , Pacem in Terris , 
pgs. 32-32; 41-42 — 1963). 

Mas onde estará o primum movens que há-de parturejar a 
nova Organização Mundial ? 

Entre várias soluções que se podem considerar ocorrem- 
■nos entre outras, as seguintes: 

i) Uma pacífica evolução do sistema político das Nações 
Unidas que formularia uma deliberação colectivamente ratifi¬ 
cada, de constituir dentro de um período limitado, um Governo 
Único Supra-Nacional, com as suas representações regionais. 
A universalidade dos seus Princípios deveria ser admitida pela 
Universalidade de homens. 

ii) As super-potências ou as cinco grandes Potências do 
Conselho de Segurança concertariam um plano de impor um 
Governo Super-Estadual, enunciando os princípios democrá¬ 
ticos que regulariam o sistema económico, político e adminis¬ 
trativo do mundo e modificariam as estruturas nacionais exis¬ 
tentes num curto espaço de tempo. A real tarefa não está em 
interpretar a situação do mundo, mas adaptá-lo às novas condi¬ 
ções de existência. 

iíi) Uma Terceira Guerra global seria uma catástrofe sem 
precedentes e a reconstituição de um mundo desbaratado faria 
cair a liderança política nas mãos do operariado, dado o seu 
poder físico de reconstrução do mundo. Este, por sua vez, 
exigiria uma extensa organização socialista ou comunista. 
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iv) Não será de excluir a hipótese de uma Revolução 
Comunista, com a cooperação de forças armadas em que o 
grosso do pessoal é recrutado na massa operária, embora esta 
hipótese tenha fraca probabilidade de êxito, dada a tendência 
de a chefia do exército estar ao lado da força política mais em 
evidência. 

v) Na opinião de John Strachey, a defesa contra uma 
guerra nuclear pode forçar a união dos homens porque a nossa 
capacidade para unir o mundo é de interesse vital, principal¬ 
mente porque o imperativo de idade nuclear é este:— Ou Unir 
ou Perecer! Ou nas palavras do Autor: “ Our capacity to unite 
the world matters more vitally still because the ksson of the 
nuclear age is this: Unite or Perish ” (Encounter—The Chall- 
enge of Democracy by John Strachey). Por sua vez, a “ U. S, 
Atomic Energy Commission ” exortou com firmeza : 

Nuclear weapons and atomic electric power are symbolic of 
the atomic age: on one side , frustration and world destruction ; 
on the other , creativity and a common ground for peace anã 
cooperation. (8) 

Entre estas proposições, a l. a e a 2. a baseam-se no acordo 
entre as nações que têm influência decisiva nos destinos do 
mundo. O processo de ajustamento terá de ser lento; por isso, 
quanto mais cedo se iniciar, melhor, 

Antes de se chegar a urna plataforma comum, convém que 
se busque os meios de realização desse objectivo. Tais medidas 
têm de partir do pressuposto de que as ideologias dominantes 
terão de ceder a sua intransigência em benefício de uma política 
universalista, Uma destas agarra-se à tradição, a isolamento, às 
idiosincrasías nacionais. A outra quer que se sublime o espírito 
ecuménico, e está sôfrega em abrir aos Povos a explêndida 
oportunidade de viver na real paz, quebrando essas práticas 
obscutecedoras de regressão aos vícios nacionais. Daí, pro¬ 
pagam a necessidade de um Governo Mundial Único, liberto 
de escravidão económica e do opressivo abuso de Forças Mili*. 
tares— o mais poderoso sustentáculo de arrogâncias nacionais. 

6 
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Para visionar essa fraterna compreensão humana, os Papas 
João XXIII e Paulo VI alargaram as estreitas fronteiras reli¬ 
giosas e onde antes medravam cisões e ódios proselíticos, apela¬ 
ram para um entendimento pacífico dos Povos avançando até 
mesmo ao ponto de- se respeitarem os desacordos, Referimos 
atrás que na opinião de Wells será difícil uma federação do 
mundo se os homens não sentirem a necessidade do espírito reli¬ 
gioso, isto é, de uma devoção e dedicação para trabalhar pelo 
entendimento de todos os homens com um espírito cheio de 
caridade e abnegação, Para ele, a religião universal consistiria 
numa síntese de grandes religiões, como as oito Normas do 
Budhismo, o Reino de Deus, de Cristo, e o espírito de fraterni¬ 
dade e desinteresse do Islamísmo, Esta síntese seria uma ponte 
de ligação e entendimento entre todas as outras religiões. 

Viria, depois, a Educação que é suprema arte de tornar os 
homens escravos ou livres, produtores ou parasitas. Até aqui, 
a educação tem sido orientada infelizmente para sublimar a 
egolatria nacionalpreparar o cidadão que há de morrer pela 
sua pátría ! Esquecem-se porém do intenso movimento de 
ideias que produziu a magnífica floração de Reforma, de Renas¬ 
cença e dos Enciclopedistas que destruíram a Idade Média 
para preparar a Revolução Francesa e a sua Declaração de 
Direitos do Homem; de Lenin, que saiu da 1.® Conflagração 
Mundial e fundou a Super-potência de hoje que é a República 
Soviética. Ele transformou esse colosso de pés de barro em um 
gigante com pés de aço. Com instrução e trabalho obrigatório 
para todos, não foi difícil seleccionar na Rússia, entre milhões 
de estudantes, alguns mil dentre eles, cuja actívídade foi apro¬ 
veitada na medida de suas aptidões e exigência de necessidades 
públicas. Daí sairam cientistas, médicos, engenheiros, tecnocra- 
tas, estrategistas de guerra e astronautas, enquanto a velha 
Europa com o seu sistema de classes e distribuição desigual de 
oportunidades, facilitou o aparecimento de um limitado número 
de espíritos superiores. De certo, foi um punhado de cientistas, 
de homens de imaginação, engenho e arte que deu ao mundo a 
Lei de Gravidade, máquinas a vapor, electricidade, monumen¬ 
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tos de arte, etc. Se um limitado número de espíritos inteligen¬ 
tes e curiosos puderam modificar a face do mundo ate se poder 
escalar o espaço interplanetário, com a democratização da 
ciência e de condições económicas, quantas criações grandiosas 
não poderão produzir gerações inteiras do mundo, treinadas nas 
investigações científicas e no saber de experiência feito 1 Se o 
futuro é mais poderoso do que o passado, a evolução do pensa¬ 
mento e da Técnica terá de partir as cadeias que o' forcem a 
recuar. O ódio de classes, o orgulho de raças, cores e religiões, 
a prosápia do indivíduo e da família e a luta de paixões terão 
de ceder lugar, perante uma educação, economia e sistema de 
trabalho reformados, ao bem-estar de todos os povos sem as 
aflições e ameaças com que as nações fortes nos intimidam. 

PERSPECTIVAS BE UNIFICAÇÃO POLÍTICA DO MUNDO 

Numa reconstrução do mundo terá primacial importância 
o factor económico. Num mundo, unificado, as grandes fontes 
de riqueza terão de ser colectivizadas. Se o socialismo não 
consente a concentração do capital em poder de poucos, em 
detrimento de muitos, todas as principais riquezas das nações 
terão de ser aplicadas para o desenvolvimento de um standard 
comum- Por meio de comparticipação de todos no bem-estar 
económico comum, o Governo Supra-nacional poderá saudar um 
renascimento moral e intelectual, mercê de alargamento de fron¬ 
teiras humanas e de uma educação universal que ficará ao alcance 
de religiões, raças e tradições as mais desencontradas e remotas, 
aproximando-as da grande Família do Homem. Sera essa uma 
época de recriação do mundo, em que um Governo Federal há* de 
proclamar leis, iguais para todos os homens. Ao contrário dos 
tempos de hoje, os homens poderão mover-se então sem peias, sem 
barreiras aduaneiras, sem estigmas nacionais, sem diferencia* 
ção de leis e sem o arame farpado de fronteiras, pois que 
desaparecerá a artificialidade de soberanias nacionais. Desta 
sorte, um mundo federado assegurará paz e prosperidade a 
todos, liquidando com os armamentos e rivalidades entre, 
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grandes e pequenos Estados. O mundo econòrnicamente recons¬ 
tituído não conheceria fome, não sòmente porque as riquezas 
naturais graças ao desenvolvimento industrial e de agricultura 
haveriam de estar ao alcance de todos, mas porque as colossais 
despesas com exércitos e armamentos seriam utilizadas no 
aperfeiçoamento de riqueza industrial e agrícola. Os milhões 
de cientistas e técnicos que inventam novas e terríveis armas 
de morte, empregariam o seu talento na descoberta de novas 
formas de produção que superariam o esforço físico, buscando 
eliminar a opressão económica. Os homens deixariam de ser 
escravos de máquinas, pondo estas ao serviço da comunidade e 
não de pessoas privilegiadas, 

Se é lícito a todos idealizar uns longínquos delineamentos 
do Futuro, alguns deles, na nossa modesta opinião, sem nos ar¬ 
rogarmo-nos de profeta, poderiam sintetizar-se nos seguintes ; 

1) Todo o novo processo de construção de um Novo Mundo, 
dependeria da Constituição de um Parlamento Mundial e de um 
uníco Governo Federal, sob o timão da élite dos homens dos 
cinco continentes. Será de desejar que a escolha recaísse, de 
preferência, nos adminístrativistas, filósofos, juristas, cientistas, 
economistas e pedagogos, de grande integridade e equilíbrio, 
competentes e corajosos, como queria o Papa João XXIII. Em 
ultima análise, a boa execução de reforma dependerá mais de 
qualidade do que de quantidade de pessoas hábeis. 

2) 0 mundo seria dividido em federações regionais, 
fixando-as conforme a sua área populacional, de modo a ser 
efectiva a engrenagem administrativa, Em cada federação, 
haveria uma delegação do Governo Central. Será bom relem¬ 
brar que Churchill pretendia que se organizassem três Conselhos 
Regionais: um para Europa, outro para o Oriente e 3,° para o 
hemisfério ocidental. Triunfou, porém, o ponto de vista ameri¬ 
cano com a declaração das Quatro Potências, que se baseava 
no Princípio de Soberana Igualdade de todos os Estados, 

(Refere algures Wells que os povos do Oriente que nunca 
ouviram falar da nacionalidade, adoptaram essa nova moda» 
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como a de fumar cigarros e usar chapéus que veio dos povos do 
Ocidente, E anota: A índia que é confederação de raças, 
religiões e culturas as mais variadas — dravidianas* mongois e 
arianas — tornou-se também uma nação. Estranha também 
que Karl Marx ao interpretar o sentido de história, incutisse o 
espírito de solidariedade entre os operários de todo o mundo 
com o slogan: Operários de todo o mundo uni-vos /, mas que 
não chegasse à conclusão de fazer dessa revolução, o ponto de 
partida para criação dum Governo Comunista Mundial). 

3) Uma Comissão de adminístrativistas, juristas, econo¬ 
mistas e outros técnicos de todo o mundo prepararia uma 
Constituição Política do Mundo e os Códigos Civil, Adminis¬ 
trativo, Criminal e Policial. Seriam uniformes, e vigorariam de 
um extremo a outro, da terra. As administrações regionais 
manteriam as suas organizações privativas durante um limitado 
período, para ceder a favor da organização geral. 

4) Os exércitos nacionais seriam eliminados. Ern seu 
lugar seria criado um exército único que ficaria à ordem do 
Parlamento e Governo mundial. As administrações regionais 
teriam, para manter a ordem pública, apenas uma força policial 
de acordo com as suas necessidades. 

5) 0 Ministério de Educação Universal deveria elaborar 
um manual de educação religiosa, política, administrativa, 
económica e social que seria ensinado em todas as escolas do 
mundo e que estabeleceria o arco-iris de Paz entre as religiões 
e raças, cultivando um tolerante espírito religioso, cheio de fé 
purificada, capaz de abnegações e lavada de todas as corrupções. 
Não mais o homem sentir-se-ia isolado pelas fronteiras nacionais, 
religiosas e raciais. Este Ministério seria a grande potência 
niveladora das fronteiras e de íissiparidade das nações, 

6) Enquanto não fosse criada uma língua universal, seria 
adoptada para uso comum dos Povos, a língua que fosse das 
mais faladas e cultas de todo o mundo, sem se desanimar as 
línguas locais. A língua nas escolas seria essa língua universal, 
ao lado da língua regional. 
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7) Em consequência de eliminação de soberanias nacio¬ 
nais seriara suprimidas as bandeiras nacionais e outros símbolos 
que viessem despertar as antigas diferenciações e antagonismos 
territoriais, 

8) A instrução e o trabalho seriam obrigatórios para 
todos, de modo que uma corrente contínua de educação e instru¬ 
ção iria valorizar crianças e adultos, elevando cada vez mais o 
grau do refinamento de civilização dos Povos. Careceremos 
então, de um exército de educadores. A educação seria condu¬ 
zida, de modo a desenraizar a influência dos prejuízos nacionais 
e ilusões rácicas e religiosas que adormecem na sub-consciência 
humana. Convém não esquecer que o idealismo ousado 
d'outrora é senso comum de hoje. 

9) Haveria Assembleias Legislativas regionais, cujos 
membros seriam escolhidos pelas circunscrições regionais, com 
representação do Governo Central, 

10 ) Funcionariam os Tribunais Regionais e um Supremo 
Tribunal Mundial. 

11) A actual Organização das Nações Unidas deveria adoptar 
uma resolução para, de comum acordo, abolir as soberanias logo 
que fosse promulgada a Constituição Federal do Mundo, cabendo 
ao Conselho de Segurança tornar efectiva essa abolição, e dar 
por finda a sua missão. 

12) Estabelecer uma Comissão Permanente de juristas, 
pedagogos, sociólogos e cientistas para dar pareceres técnicos 
sobre projectos e preparar reformas para serem submetidas ao 
Parlamento Federal do Mundo. 

13) A representação no Parlamento deveria constituir.se 
de 1/3 de políticos; 1/3 de sociólogos, economistas, juristas e de 
tecnocratas e 1/3 de representantes de federações regionais. 
Todas as principais resoluções seriam tomadas por maioria 
absoluta de votos. 

14) Como corolário necessário do único Governo do 
Mundo, havería uma única moeda e um único Banco; o Banco 
Mundial, 
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Já atrás referimos que o memorável Papa João XXIII pre¬ 
conizou ura Governo Universal; porém, hesitou e retraiu 
quanto ao seu inodus faciendi. Sugeriu Sua Santidade que 
houvesse um mútuo consentimento entre as naçõ es representa¬ 
das nas N, U. Mas o primeiro escolho estaria em não estar 
representada a China Comunista com os seus 700 milhões de 
habitantes e hoje, 4. a potência nuclear. Os E. U. A. defendem» 
sem defesa possível, o regime do derrotado Chiang Kai-shek, 
para maior descrédito da sua política internacional, 

Além disso, se se pretender a eliminação de Soberanias 
Nacionais, a recusa será mais decidida para se chegar a um 
acordo unânime, E’ ainda possível que nações pequenas 
decidam juntar-se sob certas condições, Mas quem poderá 
intervir no caso das Grandes Potências, especialmente das duas 
Super-Potências — América e Rússia — em vista da sua irredu- 
tibilidade ideológica ? 

De outro lado não repugna admitir que a Europa, dado um 
nível mais ou menos igual de civilização, se não oponha, pelo 
menos, à uma união formal — Da mesma maneira, o slogan de 
Pan-América possa, talvez, juntar num espírito federal as 
Repúblicas Americanas, havendo, porém, forte receio de as 
Américas latinas serem absorvidas pelos E, U. da América — o 
que, de certo, há-de dificultar essa federação. 

Mais penosa há-de ser a unificação da Asia com as suas 
civilizações divergentes, criadas sob impulso de diferentes reli. 
giões e actual regime comunista e and-religioso da China. 

Na África que recentemente adquiriu independência polí¬ 
tica, as fissiparidades políticas e tribais são acentuadas. Tendo 
alguns dos seus Chefes proposto união entre os Estados vizinhos, 
tiveram eles de defrontar corn forte resistência dos outros, 

. Nestas circunstâncias, ou uma declaração conjunta das 
Nações Unidas adoptada por maioria de votos, levará à solução 
pacífica do problema ou uma horrível guerra global forçará a 
implantação de um Governo Mundial. A terceira solução 
estaria na acção conjunta de Associações Operárias de todo o 
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mundo, forçando a unidade política dos Povos, com auxílio dos 
soldados saídos da massa operária, a exemplo do que se operou 
na Rússia e na China. 

Chegamos ao fim. Ainda soam aos nosaos ouvidos os gritos 
angustiosos das duas grandes guerras. Contaram-se as vítimas 
da 2. a Grande Guerra, em que foram mortos 32 milhões de 
pessoas; 30 milhões de feridos e inutilizados, para trabalho; 
12 milhões de executados e asfixiados na câmara de gás! São 
cifras tétricas. Uma 3. s guerra será rápida, fulminante e de¬ 
vastadora, perpetrada com a fúria de armas atómicas, 

Falando no 21.° (24-10-1945) aniversário da Carta das 
N, U., o Presidente Radbakrishnan acentuou que, apesar de 
alguns sucessos, as N. U. têm-se mostrado inefectivas em assun¬ 
tos de importância vital, dado que as Grandes Potências não 
têm chegado a um razoável acordo. E referindo-se às armas 
nucleares, confessou: podemos prever a tragédia, mas sentimo- 
■nos incapazes de a prevenir, Sabemos as consequências de¬ 
sastrosas de uma guerra nuclear, mas somos inábeis para as 
afastar. E ao terminar exortou; “ O velho mundo está a de¬ 
saparecer dando lugar a um novo mundo. Temos de reconhecer 
que, antes de mais, somos membros da família humana e não, 
primeiro, da Rússia ou América, França ou Alemanha. Temos 
de cultivar o forte sentimento de universalidade. Temos de 
buscar reformarmo-nos e reformar a sociedade em que Vivemos, 
de modo que valores morais sejam uma realidade vivente neste 
nosso mundo Igual desatisfação mostrou o Secretário Geral 
da U. N, 

Há no grandioso aerópago das Nações Unidas um compar¬ 
timento que convida os homens a recolhimento e silêncio e é 
conhecido como Templo de Meditação, No seu centro ergue-se 
um bloco de aço, iluminado por uma ténue réstea de luz que 
escoa do tecto. No conceito de Dag Hammarskjold “ esse bloco 
de aço representa um altar destinado para deus de toda a 
gente 'h Porque o aço é material de que se faz tanto um arado 
como uma espada, esse bloco destina-se à meditação do Pensa¬ 
dor. -Ele poderá escolher: ou Arado ou'Espada. Isto ér 
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ou semear e produzir ou destruir e matar. Em termos ainda 
mais claros: optar pela Paz ou Guerra 1 

Deixarão os homens inspirar-se por apelo dessa fímbria de 
luz redentora para afastar o espectro de um novo holocausto e 
edificar sobre a face conturbada do mundo, uma humanidade 
progressiva e feliz? (9) 

Num persistente esforço de propaganda, em várias partes 
do globo, homens e mulheres, de todas as idades e condições, em 
todas as línguas, e em todos os lugares, têm de criar perante os 
Governos, uma poderosa Opinião Pública, de que este mundo 
de homens tem de ser o lar para homens de todo o mundo. As 
nações ou os seus Estados estão, aberta ou veladamente, uns 
desconfiados dos outros. As suas Soberanias defendidas por 
Forças Militares, erguem-se como símbolos potenciais de 
destruição da Humanidade. Para salvar esta, há que destruir 
aquelas. Bem disse Nehru: A vida é a mais preciosa dádiva 
e vivemo-la só uma vez, Por isso mesmo, temos de a viver dig¬ 
namente, sem covardias e sem torturas, 

Em suma, é esta uma formidável empresa que depende de 
vós, de nós todos, individual e colectivamente, e de todos oá 
Povos do Mundo! 


7 
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NOTAS 


1 ( Pg. 8 b) — Escreve H. G. Wells no seu Esquisse de VHistoire Universelh • 

“ Admitamos por um momento que os homens esclarecidos por terríveis 
lições de história, tornaram-se bastante justos e sábios para aspirar com todas 
as suas forças, uma lei universal proclamada por um governo universal. 
Qual seria desde este momento o curso dos acontecimentos ? E’ de presumir 
que haveria em todos os países um movimento simultâneo e idêntico. Para 
alguns, esse movimento se desenvolveria numa atmosfera favorável, no meio 
de simpatia geral; para outros, seria hostilizado por tradição ou por oposição de 
elementos vulgares mas solidamente organizados. Em certos casos, os cam¬ 
peões da ordem nova seriam cidadãos dum Estado pronto a trabalhar pela 
realização de grande síntese política; nos outros, teriam de lutar como conspi¬ 
radores contra um sistema de leis perniciosas." 

Na verdade, o ecumenismo católico é um dos melhores exemplos de uma 
restrita unidade espiritual do mundo. 


Uma deputação de juristas americanos enviou a esse Presidente uma re¬ 
presentação (13-10-1966 ) repudiando as suas declarações sobre a legalidade e 
legitimidade de intervenção americana no Viet Nam. Aí se disse que; US 
actions in Vietnam “ contravened the essential provisions of the UN Charter, 
to which we are bound by treaty; violated the Geneva accords, which we 
pledged to observe; were not sanctioned by the South-East Asian collective 
defence treaty, and violated our own Constitution 

Afirmaram ainda : “These principies had been the basis of U Thanfs 
appeal on 21 June and 11 respectfully urged" the president to talie the follow- 
ing steps: 

1. Unconditional termination of the bombing of North Vietnam. 

2. Unconditional scalíng down of military operations in South Vietnam. 

3. Unconditional recognition of the National Liberation Front (Viet 
Cong) as possessing belligerent status, and hence negotiating status, equal 
to that of the Saigon regime. 


2 {pg. 13} — Bem ensinam os Mestres que o Direito Natural não é bem 
um direito ideal, mas um direito de acordo com a natureza de homens reais, 
dos homens vivos deste mundo e dos grupos de que esses homens fazem parte, 
assim como os Tratados não se pautam pela justiça ideal; não são uma segu¬ 
rança e solidariedade iguais, mas uma segurança necessária e uma solidarieda¬ 
de possível. 

3 {pg. 23) “Diagnosticava Wells: A Sociedade das Nações não é senão 
um agrupamento parcial dos Governos e dos Estados. Ela põe em relevo que 
existem ainda nacionalidades cujas decisões são soberanas. O que o mundo 
reclama não é uma Liga das Nações, nem mesmo uma Liga dos Povos, mas 
uma Liga dos Homens . O mundo perecerá se todas as soberanias não forem 
fundidas em uma só; se não surgir uma força superior às nacionalidades. Mas 
para se obter isso, é preciso que o espírito dos homens tenha recebido a trí¬ 
plice preparação: de experiênci a; do saber e do pensamento, que faça reflectir 
todos os homens no verdadeiro sentir e bem estar dos homens em toda a parte 
do mundo. A educação política do nosso meio — eis a nossa suprema tarefa. 

4 (pg. 27)— A guerra no Viet Nam tem agitado a opinião pública de todo 
o mundo. Na América, o povo e os Intelectuais têm lavrado os seus protestos. 
As falaciosas promessas de Paz do Presidente Johnson vêm revelar que só lhe 
interessa o aniquilamento do Viet Nam do Norte eVietKong, dada a sua 
inquebrável resistência, 


4. Immediate unconditional commitment to negotiate on the basis of the 
1954 accords, including the withdrawal of all foreign military forces and the 
disbanding of all foreign bases in South and North Vietnam within aspecific 
period of time. 

Itwassigned by ninemembers of the committee’s consultative council. 
These included Prof. Hans Morgenthau, former State Department adviser 
and expert on South-East Asia, and Prof. John Fried, special American advi¬ 
ser at the Nuremberg trials. 

The note said the solution to the conflict depended upon a return to the 
principies of international law." 

E William Fulbright, Presidente da Comissão das Relações Exteriores do 
Senado Americano, reforçou: “The U.S. is waging war against a little country 
that is obviously at our mercy, Gradually and unmistakabily we are succumb- 
ing to the arrogance of power. It is not a fact that when a country becomes 
very strong, they tend to become arrogant and use that power in ways which 
bave often resulted in war ? — Every country believed that God was on their 
side when they waged a war. ” 

O próprio U. Thant acentuou que: “The threats to peace in many parts 
of the world, and more particulary in Vietnam, are for me a continuing source 
of anxiety and even anguish” e acrescentou: " Notwithstanding some hope- 
ful signs, we must all recognize that a dífficult, indeed crucial iperíod lies ahead. 
for this (U.N.) Organization ”. (4-12-1966 ) 
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Na verdade, a guerra no Viet Nana tem atingido tal culminância que a 
“ Bertrand Russell Peace Foundation” estabeleceu o Tribunal Internacional 
para investigar os 11 Crimes de Guerra no Viet Nam ”, Tribunal que é composto 
4s " Mr. Bertrand Russell hímself, French Writer Jean-Paul Sartre, Italy’s ; 
Danilo Dolci, Yugoslav Writer Vladimir Dedijer and a number of other inter- 
national wríters and pacifists. ” 

O escritor e filósofo J. P. Sartre enunciando o resultado de algumas inves¬ 
tigações desse Tribunal, declarou ; The tribunal is convinced that there has 
been air and naval bombing on dvilian targets in North Vietnam of a mas- 
sive and systematic nature. The tribunal considers that US forces and the 
forces of its subordinate Governments have committed constant andserious 
aggression against Cambodian neutrality. 

These are extremely serious threats against the peace of the world. 

"The US ha 3 committed a crime against the fundamental rights of the 
people of Vietnam. The US is responsible for violation of peace in Vietnam 
and is guílty of crimes of war in Vietnam”. 

He added that a State of law has been replaced by a stata of waraccord- 
ing to International agreements. 

■ M. Sartre saidthat the American case of legitiraate defence was not valid 
because " no truth of this so-called aggression by the North Vietnaraese has 
ever been given.” 

" US statistics are often contradictory and entirely doubtful and can in 
no way justify the legitimacy of armed attacks ”. 

5 [pg. 28 ) — Foi o contínuo escalamento de guerra no Viet Nam pela Amé» 
rica, que levou U. Thant a querer renunciar à sua recondução a esse elevado 
crrgo de Secretário das N. U. Nessa ocasião, manifestamos a S. Exia. a nossa 
admiração por esse seu altivo gesto. Aproveitamos também dessa ocasião para 
lhe expor um breve sumário da conferência que íamos fazer no Instituto, 
demonstrando que tanto a Sociedade das Nações como as Nações Unidas — 
em lugar de buscar unificar os Povos pela imposição de leis Universais, ao 
lado de leis regionais e estabelecimento de moeda única — estavam a consolidar 
as Soberanias Nacionais, com o suporte das Forças Armadas e de que o mili¬ 
tarismo tornava insolúvel o problema de desarmamento e de entendimento 
no mundo. 

S, Exia. respondeu-nos por intermédio do seu Principal Officer nestes 


termos: 
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Dear Sir 


United Nations 
New York 

Executive Office of the Secretary-General 
19. Sep. 1966 


The Secretary-General has asked me to thank you for the letter which you 
were so kind as to write to him concerning his past and future work for the 
United Nations. He has been greatly touched by the sentiments expressed 
to him by yourself and many otbers in recent days, and he deeply appreciates 
your thoughtfulness. 

Yours sincerely 
(assinatura ilegível) 
Principal Officer 


Foi pena que posteriormente, devido às pressões das N. U., S. Exia. desis¬ 
tisse da renúncia ao Secretariado. 


6 ( pg, 29 e 31 )— Sem falar na competição tremenda de armamentos entre 
U. S. e U.R.S.S., note-se que a Inglaterra gasta com as suas forças armadas 
4,500 crores. A França orgulha-se de ter desenvolvido bastante a sua força 
nuclear. A Alemanha Ocidental tem multiplicado a sua força com meio milhão 
de homens, dotados com armas de longo alcance, rockets e missiles, As suas 
12 divisões estão apetrechadas de armas atómicas, porventura mais perfeitas 
do que as de restante Europa, além de frota aérea supersónica. 

Doutro lado, golpes militares têm triunfado na península Espânica, na 
República de África Central, no Upper Volta, Nigéria e Ghana. Houve revol¬ 
tas militares abortadas no Congo (Brazaville) e a dos mercenários e gendarmes 
no outró Congo (Kinhasa); na América latina; Argentina, Guatemala, Vene¬ 
zuela, Colúmbia; na Asla, Pakistão, Indonésia, e Viet Nam de Sul. 


7 (pg, 33) —* O correspondente militar, Maharaj K. Chopra sob o titulo de 
" Shadow of militarism hcmgs over the world " escreveu em 8-2-67 no Indicm 
Express : 

There is no end to the talk about the brotherhood of tnan, the ascendency 
of the spirit, compassíon and piety, freedom and peace, the disastrous ckarac* 
tat of nuclear power, and the urgent necassity to end wars. At no juncture 
of human history has language of this kind been spoken on such a concerted 
global basis. 
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And yet what do we see ? Mílitarism hangs over us. There are millions 
of men under arms, hundreds of billions of rupees go annually into defence 
budgets, and people are either fighting wars, or getting ready to fight them. 

The UN, the most representative of all the bodies ever founded by the 
peoples of the world, has been unable to ban even nuclear wars, for after all 
the Nuclear Test Ban Treaty is of a limited character and not signed by 
every nation. Its disarmament conferences go on meeting and breaking up 
and even when it takes a hand in settlíng conflicts, its intentions are question- 
ed and its effbrts harastrung. All its members have armíes of their own, and 
there is no diminution in the total defence spending of the world which is 
now higher than ever before, that is, 170,000 million dollars a year. 

Ridiculous though it may appear, Rússia wants more military power 
because of American agression in Víetnam and so has raised its defence bud* 
get by ten per cent. It has the largest nuclear bomb probably of 100 mega¬ 
ton force, and has now the reputation of having an antimissik missile 
system . Every launching pad, according to its leaders, is ready to launcli 
rockets. Taking no chances with the revolution in China, Soviet strategists 
are strengthening their bases in Mongolia and Central Asian Republics, Vladi- 
vostok and Khabarovsk and are touring incessantly alongthelong Sino-Rus- 
sian frontier. 

The United States maintains the largest stock of nuclear arms and the 
most sophisticated conventional weapons the world has ever seen. The quan- 
tity and qualíty of these weapons are going up every day. Like Rússia the 
United States also raised its defence budget. 

Araericans must be a peculiarly vulnerable people, for their frontiers now 
lie along Europe to the East and Asia to the West) but that is not enough, 
Their zones of securüy are spreaã all over the world, where theymaintain 
2,200 military installations, of which 400 are full-fleâged bases; and they 
are oommitted to defend 40 countries , By their " concern doctrine," as it is 
called, there is hardly an area of this globe which could be considered safe I" 

l[pg,41) — O ministro dos Estrangeiros de Irlanda propôs, (.5-12-966) 
que as N-U. deviam estabelecer uma permanente força militar para proteger 
as nações não-nucleares, da agressão dos poderes nucleares — Ele declarou 
que, "they (non-nuclear countries) should recognize that national security or 
world peace can no longer be guaranteed by national armaments or military 
alUances. 

" We have reached the stage when nothing short of a universal alliance 
of all States under the auspices of the UN can guarantee the security of States 
and the survival of our peoples, ” 
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As N, U, estão passando resoluções sobre resoluções acerca da guerra 
atômica e química, apesar de prognosticarem de que as grandes potências 
hão de esousar-se de as respeitar. 

A título de curiosidade merece a pena enunciar algumas; 

- Em 5-12-1966, a Assembleia Geral recomendou (80 votos a favor e 23 
abstenções) que a Conferência do Desarmamento Mundial se reunisse em 
1967 para proibir o uso de armas nucleares e termo-nucleares. 

“ Por uma outra resolução, a Assembleia pediu urgência (98 votos a 
favor e 2 abstenções) a que a Conferência de 18 nações sobre Desarmamento 
começasse os trabalhos mais depressa possível e considerasse a forma de banir 
as experiências nucleares subterrâneas. Recomendou ainda que se reunisse a 
mesma em Genebra, o mais tardar, até Janeiro ou Fevereiro de 1967, A U.S. 
e U> R. S. S. chegaram a um acordo substancial sobre a proliferação de armas 
nucleares, mas ainda não se chegou a um acordo geral. — Também aprovou 
uma outra resolução (94 votos a favor e 10 abstenções) apelando à Conferência 
de 18 nações de Genebra, para tratar da forma de banir as bases militares estran¬ 
geiras; — já antes ( 11-11 -966) a Assembleia recomendára a reunião da Confe¬ 
rência de Estados não-nucleares e uso pacífico de energia atómica, com 130 
votos a favor e abstenção da França — Uma outra resolução (46 votos a 
favor contra 1 e 56 abstenções) pediu uma conferência não-nuclear antes 
de Julho de 1968* 

— Uma outra ainda apelou a todas as nações para aderir estritamente ao 
protocolo de Genebra que proibiu o uso de gases tóxicos e de armas químicas 
(91 votos a favor e 4 abtenções), 

9 (pg, 49) ~~ O referido correspondente militar, M, K. Chopra, escreveu 
com acerto em 8-2-1967, sobre a maneira de acabar as fronteiras entre as nações 
buscando dar preeminência a “ spiritual faith ’’ — ponto este que deixamos 
analisado. Eis o que diz esse escritor: 

" During the last few weeks this writer has had an opportunity to peruse 
a number of manifestos and pampblets issued by one society or another. There 
is something common in them, They speak despairíngly of tbe malaise hang- 
ing over the world and attribute ít to the wrong social, political and moral 
values which impei people. Faction-ridden democracy is hopeless and mate- 
rialistic communism holds no substance. What is wanted is spiritual faith, 
which would unite ínstead of promoting disintegration and cause reconciliation 
instead ofconflict. Bysuch a faith, barriers, will go, men will meet men 
and minds will meet minds, there will be no frontiers between nations, no 
armies, no wars, All manifestos have caught the spirit of the time and 
declare that with the advent of nuclear power militarism must end, ” 
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ESTUDOS DE DIREITO COMPARADO 


HIPOTECA 
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Sócio do Instituto Menezes Bragança 

I 

CONCEITO ESPÉCIES E FORMA DA HIPOTECA 

1 — Conceito 

A noção da hipoteca é dada na alínea a) doart. 58 do 
Transfer of Property Àct: é a transmissão de um direito numa 
certa coisa imobiliária com o fim de assegurar o pagamento de 
dinheiro entregue ou a ser entregue como empréstimo, ura 
débito existente ou futuro, ou o cumprimento de uma obrigação 
que possa dar lugar a uma obrigação pecuniária, 

Vê-se, assim: 

a) Que a constituição de uma hipoteca implica a trans¬ 
missão de um direito numa coisa imobiliária, 

b) Que ela tem por fim assegurar o cumprimento duma 
obrigação pecuniária ou que possa dar lugar a uma obrigação 
desse género, A obrigação pode existir no momento de cons¬ 
tituição de hipoteca ou ser uma obrigação futura, 

De várias decisões se conclue que a hipoteca pode ser cons¬ 
tituída sobre coisas imobiliárias, ou seja, sobre coisas que o 
direito português classifica como imóveis por disposição de lei. 
E assim, a hipoteca pode recair sobre maquinismos ligados 
à terra, direitos referentes à coisa imóvel. 
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Diferente é o conceito do direito português. - O art. 888 
define assim a hipoteca; é o direito, concedido a certos credo¬ 
res, de serem pagos pelo valor de certos bens imobiliários do 
devedor, e com preferência a outros credores, achando-se os seus 
créditos devidamente .registados. 

Aqui, como se vê, não se verifica uma transmissão de direi¬ 
to, mas sim a criação de um direito qual o de o credor ser pago 
pelo valor de certos bens do devedor. 

O transmitente, segundo o dito art, 58, é chamado mort- 
gagor ”, o adquirente “ mortgagee ’’; o capital e o juro assegu¬ 
rados, “ mortgage-money ”, e o título de constituição (se houver) 

“ mortgage-deed ”, 

Nos termos do art. 59-A, as referências que no capítulo 
se façam a “ mortgagor ” ou a “ mortgagees ” serão tidas, na 
falta de disposição em contrário, como incluindo as pessoas que 
as sucedam. 

I ~ Espécies 

Há nada menos de 6 espécies de hipotecas, no direito 
indiano, a saber (citado art. 58): 

a) Hipoteca simples— E’ aquela em que, sem entregar a 
posse da coisa hipotecada, o devedor se compromete pessoal¬ 
mente a pagar a dívida, e aceita, expressa ou implicitamente, 
que, no caso de não cumprir a obrigação, o credor terá o direito 
de fazer vender a coisa hipotecada e aplicar o valor apurado, na 
medida necessária, para o pagamento do débito. 

Esta espécie de hipoteca confunde-se com a hipoteca do 
direito português e parece contrariar o próprio conceito dado na 
primeira parte do artigo, na medida em que exige a transmissão 
dum direito.. 

bj Hipoteca por venda condicional — E’ aquela em que o 
devedor vende a coisa' hipotecada, sob uma das seguintes 
condições: 
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— de que, na falta de pagamento do débito, em uma 
certa data, a venda tornar-se-á definitiva ; 

— de que, se o pagamento for efectuado, a venda será 
ineficaz; 

— de que, se o pagamento for efectuado, o comprador 
transferirá a coisa ao vendedor. 

Acrescenta o artigo que semelhante transacção não será 
considerada hipoteca, se a condição não for inserida no docu¬ 
mento de venda. 

c) Hipoteca usufrutuária — £’ aquela em que o devedor 
entrega a posse, ou expressa ou implicitamente se obriga a entre- 
gá-la, da coisa hipotecada e autoriza o credor a reter a posse 
até o pagamento da dívida e a receber os rendimentos e ganhos 
provenientes da coisa, ou uma parte dos mesmos, e fazê-los seus 
em pagamento dos juros ou da dívida, ou em pagamento em 
parte dos juros e em parte da dívida. 

Esta espécie de hipoteca é a garantia que o direito portu¬ 
guês classifica como consignação de rendimentos e regula nos 
artigos 873 a 877 do Código Civil, embora o regime defira em 
alguns detalhes. 

Com efeito, o art. 874 do Cod. Civil Português estipula 
que os bens, cujos rendimentos são consignados, poderão con¬ 
tinuar em poder do devedor, passar para o poder do credor ou 
ainda de terceiro. Por outro lado, o art. 876 diz que a consig¬ 
nação pode fazer-se por determinado número de anos ou sem 
determinado número de anos, mas até o pagamento da quantia 
devida. 

No direito indiano, a transmissão da posse é obrigatória e 
ela durará até o pagamento da dívida. 

E’ certo que os tribunais têm entendido que as partes 
poderão estipular um mínimo período de anos durante o qual 
a coisa ficará na posse do credor e, expirado ele, este terá o 
direito de pedir o pagamento da dívida e venda. Mas então — 
diz-se — a hipoteca será da espécie anómala, a ser definida, 
mais adiante. 
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d) Hipoteca inglesa— E' aquela em que o devedor se 
obriga a pagar a dívida em uma certa data e transfere absoluta- 
mente a coisa ao credor, mas sujeita à cláusula de que este 
retransmitirá a coisa ao devedor mediante pagamento da dívida 
nos termos acordados. 

Se todos os direitos do devedor à coisa não passam para 
o credor, a hipoteca não é do tipo inglês. Mas o devedor 
poderá continuar na posse da coisa. Apesar de a transmissão 
ser absoluta, o devedor ainda tem direito na coisa e esse direito 
não é limitado à remissão, mas inclue o recebimento de 
rendimentos e ganhos da coisa hipotecada, mesma contra o 
credor que não preferir possuir a coisa; a regulamentação de tais 
direitos, por acordo entre as partes, não é inconsistente com a 
definição ( Raja Janki Neth v. Syed Âsad, 16 Pat. LT757). 

e) Hipoteca por depósito do título— E* aquela em que uma 
pessoa entrega ao credor ou seu agente documentos de título da 
coisa, com a intenção de criar nela uma garantia. Esta espécie 
de hipoteca só é admitida nas cidades de Calcutta, Madrasta e 
Bombaim e em qualquer outra que o Governo do Estado, por 
aviso no Boletim Oficial, especificar para esse efeito. 

Esta espécie de hipoteca é meramente consensual, não é 
necessário qualquer documento. Também não é necessário 
que o depósito seja de todos os documentos que titulam a 
propriedade. 

f) Hipoteca anômala — E' uma hipoteca que não seja de 
qualquer das espécies anteriormente referidas. 

As partes preferem, às vezes, combinar certas característi¬ 
cas duma espécie com as de outra espécie das hipotecas classi¬ 
ficadas. Nessa ou noutra hipótese era que o regime contratado 
pelas partes não seja o estabelecido por lei para qualquer das 
5 espécies iniciais, a hipoteca é chamada anómala. 

Serão, por exemplo, anómalas as hipotecas em que: 

— na hipoteca usufrutuária, se estipule o pagamento do 
capital e dos juros em uma certa data ou em que se 
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estipula que o credor receberá os rendimentos da coisa 
durante um certo período. 

— na hipoteca simples, se combine que, no caso do não- 
-pagamento numa certa data, ela se transformará em 
hipoteca usufrutuária, 

# 

# * 

No direito português, as hipotecas são legais ou voluntárias 
(art. 904 do Código Civil). 

As legais resultam imediatamente da lei, sem dependência 
da vontade das partes, e existem pelo facto de existir a obriga¬ 
ção a que servem de segurança (art. 905). 

Segundo o art. 906, os credores que tem hipoteca legal, 
para segurança do pagamento das suas dívidas, são: 

1. ° A fazenda nacional, as câmaras municipais e os esta¬ 
belecimentos públicos nos bens dos respectivos funcionários 
responsáveis, e nos bens de seus fiadores, na conformidade 
das leis fiscais ou administrativas, para pagamento das quan¬ 
tias em que ficaram alcançadas, ou pelas quais se tomaram 
responsáveis; 

2. ° O menor, o ausente, o interdito, e, em geral, todas 
as pessoas privadas da administração de seus bens, nos dos 
seus tutores, curadores ou administradores, para pagamento 
dos valores a que deixaram de dar a aplicação devida, que 
não entregaram competentemente, ou que deixaram perder por 
culpa ou dolo; 

3. ° A mulher casada por contrato dotal, nos bens do 
marido, para pagamento dos valores mobiliários dotais e dos 
alfinetes estipulados; 

4. ° O cônjuge sobrevivo nos bens do cônjuge falecido, para 
pagamento do apanágio a que tenha direito ; 

5. ° O credor por alimentos, nos bens cujo rendimento se 
designou para os satisfazer, ou em quaisquer bens do devedor, 
quando não haja designação; 
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6. ° Os estabelecimentos de crédito predial, para pagamento 
de seus títulos, nos bens que os mesmos títulos designam ; 

7. ° Os co-herdeiros, para pagamento das respectivas tornas 
nos bens da herança sujeitos a esse pagamento ; 

8. ° Os legatários de quantia ou valor determinado, ou de 
prestações periódicas, .nos bens sujeitos ao encargo do legado, 
para pagamento do mesmo. 

As hipotecas voluntárias nascem de contrato ou de disposi¬ 
ções de última vontade (art. 910). 

Essas hipotecas só podem recair sobre bens certos e 
determinados, e por quantia certa e determinada, ao menos 
aproximadamente. 

3 — Forma 

Nos termos do art. 59 do Act, será necessário um registered 
instrument , assinado pelo devedor e certificado (attested) pelo 
menos por duas testemunhas, quando o capital assegurado é 
igual ou superior a Rps. 100/- e a hipoteca não seja da espécie 
por depósito de título, 

Nos outros casos, poderá ser feito por registered instrument , 
nos termos já ditos, ou por entrega da coisa (excepto no caso 
de hipoteca simples). 

Foi decidido que o sinal digital não é assinatura, E, assim, 
se o devedor for iletrado, o documento deverá ser assinado por 
outra pessoa, a seu pedido e em sua presença, 

“ Attestation " significa que a pessoa deverá estar presente 
e ver o que se passa e deverá, quando necessário, testemunhar os 
factos ( Peary Uohan v. Sree Nath , 14 C. W. N. 1046). 

E 5 preciso considerar que, nos termos do art. 3 do Act: 

a) documento significa um documento não testamentárío. 

b) "Attested” em relação a um documento, significa 
"attested" por 2 ou mais testemunhas, cada uma das quais 


tenha visto o executante assinar ou afixar sua marca no docu¬ 
mento, ou tenha visto alguma outra pessoa assinar o documento 
na presença e sob direcção do executante, ou tenha recebido do 
executante conhecimento pessoal de sua assinatura ou marca, 
ou de assinatura dessa outra pessoa, e cada uma das quais tenha 
assinado o documento na presença do executante; mas não será 
necessário que mais de uma dessas testemunhas esteja presen¬ 
te ao mesmo tempo e nenhuma fórmula especial de certificado 
( attestation ) é necessária, 

c) “ registered ” significa registered em qualquer parte dos 
territórios aos quais este Act é aplicável, nos termos da lei em 
vigor a regular o registo de documentos. 

II 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DE QUEM HIPOTECA 

4 •— Direito de resgate 

Diz o art. 60 do Act: 

A qualquer tempo depois do capital estar em dívida, o 
devedor (mortgagor) tem o direito de, mediante pagamento ou 
oferta, no devido lugar e tempo, da dívida assegurada, pedir ao 
credor (a) que lhe entregue o título da hipoteca e todos os 
documentos relativos à coisa hipotecada, que estejam na posse 
ou poder do credor; (b) quando o credor estiver na posse de 
coisa hipotecada, a pedir a entrega desta; e (c) à custa do 
devedor, que as retransmita a si próprio ou a uma terceira 
pessoa por ele indicada ou que execute e (quando a hipoteca 
tenha sido executada por um registered instrument ) registe um 
recibo escrito donde conste que qualquer direito em derogação 
do seu direito transferido ao credor se extinguiu. 

Contanto que os direitos conferidos por este artigo, se 
não tenham extinguido por acto das partes ou por sentença do 
Tribunal, 
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O direito conferido por este artigo é chamado direito de 
resgate (ríghtto redeem) e a acção que o tenha porobjecto 
chama-se acção de resgate. 

O disposto neste artigo não tornará inválida qualquer 
claúsula no sentido de que, se o tempo fixado para pagamento 
do capital tiver decorrido ou se esse tempo não tiver sido fixado, 
o credor terá direito a informação em tempo razoável (reason- 
able notice) sobre o pagamento ou sua oferta, 

O preceituado neste artigo não dará, a uma pessoa que 
seja apenas proprietário de uma parte da coisa hipotecada, o 
direito de pagamento de uma parte proporcional da quantia em 
divida, excepto apenas quando o credor ou todos os credores, 
quando haja mais de um, tenha ou tenham adquirido, no todo 
ou em parte, a cota-parte do devedor. 

O art, 60 aplica-se às hipotecas em geral, enquanto o art. 62 
se refere à hipoteca usufrutuária. 

O contrato pode antecipar o exercício do direito de resgate 
concedido por este artigo, mas não pode pospor o mesmo 
exercício. 

Não se pode, também, estipular qualquer cláusula que 
tenha por consequência o devedor (mortgagor) não poder exer¬ 
cer ou poder exercê-lo com restrições, tal direito quando pagar 
a dívida, porque isso será inconsistente com a própria essência 
da hipoteca, conforme tem sido decidido em vários arestos 
Podem-se ver diversos casos citados na obra Transfer of 
Property Act, comentado, Vol. II, pg. 704-706 e 715, por 
A. K. Ray. 

Serão, porém, permitidas cláusulas da natureza das se¬ 
guintes : 

a) A estipulação numa segunda hipoteca a favor do mesmo 
credor, de que a primitiva hipoteca não será remível sem o ser 
também a segunda. 

b) A estipulação de que, se o credor exigir uma constru¬ 
ção no terreno, o devedor deverá pagar o respectivo custo ao 
tempo do resgate. 
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Quanto ao lugar do pagamento e na falta de estipulação 
em contrário, valerá a norma supletiva do art. 49 do Contract 
Act - o domicílio do credor, 

Nesta rubrica, é preciso também considerar o disposto 
no art. 60 —A: 

(1) Quando o devedor tem o direito de resgate, então, 
mediante o preenchimento de qualquer condição de que depen¬ 
desse o exercício do direito de retransmissão, ele poderá pedir 
ao credor, em vez de retransmitir a coisa, que ceda a dívida e 
transmita a coisa hipotecada a uma terceira pessoa que ele 
designar e o credor será obrigado a isso. 

(2) Os direitos conferidos por este artigo pertencera e 
poderão ser exercidos pelo devedor ou por qualquer titular do 
ónus embora este seja intermédio ; mas o pedido de qualquer 
titular do ónus prevalecerá sobre o do devedor e, entre os titu¬ 
lares, o pedido do primeiro titular prevalecerá sobre o dos 
outros. 

(3) 0 preceituado neste artigo não se aplica ao caso de 
um credor que está ou tenha estado na posse. 

Por sua vez, dispõe o artigo 60-B que o devedor, enquan¬ 
to subsiste o sen direito de remissão, terá o direito de, em quais¬ 
quer ocasiões razoáveis, a seu pedido e à sua custa, e mediante 
pagamento das despesas que o credor faça para esse efeito, 
inspeccionar e obter cópias ouextractos, dos documentos respei¬ 
tantes à coisa hipotecada, que estejam à guarda ou disposição 
do credor. 

Finalmente, segundo o art. 61, “ o devedor que tenha exe¬ 
cutado duas ou mais hipotecas a favor do mesmo credor, na 
| falta de estipulação contratual em contrário, quando o capital 

I de quaisquer duas ou mais hipotecas se torna devido, terá o 

I direito de resgatar qualquer das hipotecas em separado, ou 

I „ mais hipotecas ao mesmo tempo," 

Este artigo abrange tanto o caso de hipotecas de coisas 
I diversas como de sucessivas hipotecas de uma mesma coisa, 
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O artigo 62, como se disse, regula o caso especial de hipo¬ 
teca usufrutuária e nele se dispõe o seguinte: 

“ No caso de hipoteca usufrutuária, o devedor tem o di¬ 
reito de reaver a posse da coisa, juntamente com o documento 
de hipoteca e todos os documentos respeitantes à coisa hipote r 
cada, que estejam na posse ou poder do credor: 

(a) no caso de o credor estar autorizado a ele próprio 
pagar a dívida através dos rendimentos e ganhos da coisa, ™ 
quando tal quantia esteja paga ; 

( b) no caso de o credor estar autorizado a pagar ele pró¬ 
prio, dos ditos rendimentos e ganhos ou de uma parte, ímica- 
mente uma parte de dívida assegurada,--quando o prazo (se hou¬ 
ver ) prescrito para o pagamento da dívida tiver expirado e ò 
devedor pagar ou oferecer ao credor a quantia devida ou sua 
parte em dívida ou depositá-la no Tribunal nos termos a seguir 
prescritos. 

Esses termos são os dos arts. 83 e 84, que mais tarde se 
estudarão, 

5 — Acessão 

Reza o art, 63 do Act: 

■ “ Quando a coisa hipotecada na posse do credor, tiver, 
durante a subsistência de hipoteca, recebido alguma acessão, 
o devedor, mediante resgate, terá, na ausência de estipulação 
contratual em contrário, direito a tal acessão, contra o credor, 

“Quando essa acessão tenha sido adquirida à custa do 
credor, e seja capaz de posse ou gozo em separado sem detrimen¬ 
to da coisa principal, o devedor que queira a acessão terá que 
pagar ao credor a despesa por este feita. Se não for possível 
a posse ou o gozo em separado, a acessão deverá ser entregue 1 
com a coisa, sendo o devedor obrigado, no caso de aquisição' 
necessária para preservar a coisa de destruição, perda ou ven¬ 
da feita com seu consentimento, a pagar o respectivo custo, 


além da dívida assegurada, como juros à mesma taxa dos juros' 
sobre o capital, ou, quando essa taxa não esteja fixada, â razão 
de nove por cento ao ano, 

“ Neste último caso, os ganhos, se houver, provenientes de 
acessão serão, na ausência de estipulação contratual em contrá¬ 
rio, compensados com os juros, se houver, pagáveis pelo di¬ 
nheiro assim gasto.” 

Foi decidido que: 

a) Um edifício de carácter permanente erigido, em lugar 
de um kacha que existia antes, é uma construção nova e não 
uma acessão (Chedi Lai v. Babu Nandan , 1944 All 204), 

b) Uma construção temporária feita sem intenção de que 
ela fique permanentemente no terreno não é uma acessão 
(Nannu Mal v. Ram Chander , 1931 All 277 ), 

c) Se o credor caprichosamente, desnecessàriamente e sem 
qualquer fim de proteger, restaurar ou renovar a coisa original 
hipotecada, delíberadamente adicionar a ela, o mesmo não tem 
o direito de ser pago das despesas do que adicionou (Mohindar 
Singh v, Hira Sing , Cab., 116 I. C. 894 ). 

6 — Benfeitorias 

Diz o art. 63 A do Act: 

(1) Quando a coisa hipotecada, na posse do credor, tenha 
sido beneficiada durante o tempo de hipoteca, o devedor terá, 
mediante resgate e na ausência de estipulação em contrário, 
direito às benfeitorias; e o devedor não será obrigado a pagar 
o respectivo custo, salvo no caso previsto no parágrafo (2). 

(2) Quando a benfeitoria tenha sido feita à custa do cre¬ 
dor e fosse necessária para preservar a coisa de destruição'ou’ 
deterioração ou para evitar que a garantia se tornasse insufi¬ 
ciente, ou fosse feita em obediência à ordem legal de algum fun* 


68 BOLETIM DO INSTITUTO MENEZES BRAGANÇA 


HIPOTECA 


69 


cionário público ou autoridade pública o devedor será, na falta 
de estipulação em contrário, obrigado a pagar, além do capital, 
o respectivo custo, com juros à mesma taxa dos juros do capi¬ 
tal ou, quando essa taxa não estiver fixada, à taxa de nove por 
cento por ano, e os ganhos, se os houver, derivados das benfei¬ 
torias serão creditados ao devedor, 

Este artigo regula a questão de benfeitorias nos mesmos 
termos em que o art. 63 trata de acessão, 

7 Direito ao arrendamento 

Quando a coisa hipotecada estiver arrendada e o credor 
obtiver a renovação do arrendamento, o devedor terá mediante 
resgate e na falta de estipulação em contrário no contrato por 
ele feito, direito ao novo arrendamento. 

E* o que dispõe o art. 64 do Act. 

O art, 65-A confere ao devedor o direito de arrendar a 
coisa, quando esta estiver na sua posse. 

Dispõe ele o seguinte : 

(1) Sujeito ao preceituado no parágrafo (2), o devedor, 
quando estiver na posse legal da coisa hipotecada, poderá dá-la 
em arrendamento e este obrigará o credor. 

(2) (a) Cada arrendamento será tal que pudesse ser feito 
no poder normal de administração da coisa, de acordo com a 
lei, usos e costumes locais. 

(b) Cada arrendamento deverá ser feito pela melhor ren¬ 
da que pudesse ser razoavelmente obtida e nenhum prémio será 
pago ou prometido e não poderá haver adiantamento de renda, 

(c) Nenhum arrendamento conterá a cláusula de renova- 
ção, 

(d) Cada arrendamento terá efeito a partir de uma data 
não posterior a seis meses da data do contrato, 


(e) No caso de arrendamento de edifícios, com ou sem 
inclusão do terreno onde eles assentam, a sua duração não 
excederá em nenhum caso três anos, e o arrendamento deverá 
conter uma cláusula para pagamento de renda e condição de 
reentrada no caso de a renda não ser paga dentro de um prazo 
especificado, 

(3) O preceituado no parágrafo (1) aplícar-se-á quando 
e na medida em que não for expressamente contrariado pelo 
contrato da hipoteca; e o preceito do parágrafo (2) poderá ser 
alterado pelo contrato da hipoteca e, nesse caso, terá eficácia, 
na medida que for possível, e com conteúdo, efeitos e conse¬ 
quências, como se essas alterações fossem contidas no dito 
preceito, 

Tem-se decidido que, quando o contrato de hipoteca con¬ 
tenha uma cláusula contra alienação durante o prazo da hipo¬ 
teca, ela cria apenas uma obrigação pessoal e o arrendamento 
nesse caso é anulável. Um arrendamento nessas condições 
é nulo entre o credor e o arrendatário, embora válido entre este 
e o devedor. 

8 — Deveres genéricos do devedor 

Estão eles definidos no art, 65, o qual reza assim: 

“ Na falta de estipulação em contrário, consíderar-se-á que 
o devedor contratou com o credor: 

(a) que o direito que o devedor declara transferir ao 
credor subsiste e que o devedor tem poder para o transferir; 

(b) que o devedor defenderá, ou, se o credor estiver na 
posse da coisa hipotecada, autorízado-á a defender o título do 
devedor à coisa; 

(c) que o devedor, quando o credor não esteja na posse 
da coisa hipotecada, pagará todos os impostos devidos pela 
coisa; 
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(d) e, quando a coisa hipotecada estiver arrendada, que 
a respectiva renda foi paga e as respectivas condições foram 
preenchidas e os contratos vinculativos para o arrendatário foram 
cumpridos no começo de coisa; e que o devedor, enquanto 
durar a garantia e o credor não estiver na posse da coisa hipote¬ 
cada, pagará a renda reservada pelo arrendamento, ou, se o 
arrendamento for renovado pelo novo arrendamento, preencherá 
as condições dele constantes e observará os contratos vinculati¬ 
vos para o arrendatário e indemnizar o credor contra os crédi¬ 
tos derivados de não pagamento da dita renda ou de não preen¬ 
chimento ou não cumprimento das ditas condições e contratos. 

(e) e, quando a hipoteca for um segundo ou subsequente 
ónus na coisa, que o devedor pagará o juro vincendo de cada 
um dos ónus anteriores em dívida, e pagará oportunamente 
o capital devido pelo ónus anterior. 

O benefício dos contratos referidos neste artigo ficará ligado 
ao e seguirá com o direito do credor e poderá ser exigido por 
qualquer pessoa a quem pertencer total ou parcialmente no mo¬ 
mento.” 

Nos termos do art. 66, o devedor que esteja na posse da 
coisa hipotecada não responderá perante o credor por ter per¬ 
mitido que a coisa se deteriorasse, mas ele não poderá praticar 
qualquer acto que possa deteriorar ou que possa permanente¬ 
mente lesar a coisa, se a garantia for insuficiente ou se tomar 
insuficiente por tal acto. 

Explicação — Uma garantia é insuficiente, para os efeitos 
deste artigo, a não ser que a coisa hipotecada exceda em um 
terço ou, consistindo de edifícios, exceda em metade a quantia; 
ao tempo devida por virtude de hipoteca. 


. Por virtude da alínea a) do art. 65, o devedor responsa¬ 
biliza-se não só quanto à extensão do direito transmitido mas 
também quanto à sua transraissíbilídade, Essa responsabilidade’ 


HIPOTECA 7Í 

existe mesmo que não tenha havido má-fé de sua parte e ainda 
quando ambas as partes soubessem que o título do devedor era 
imperfeito (Saiyid Abdullah v. Saiyid Bagharat , 35 All 48 ), 

A hipoteca constituída por um proprietário não afecta os 
direitos dos outros proprietários e estes poderão, assim, promo¬ 
ver a divisão da coisa. O credor terá, contudo, o direito à hipo¬ 
teca na parte de coisa que couber ao devedor, na divisão feita, 
desde que essa divisão não tenha sido feita em seu prejuízo. 

A obrigação imposta pela alínea c) transmite-se aos her¬ 
deiros do devedor ( Bqlwantrao v. Tuka Pandharimth 1937 
Nag 225 ). Se a coisa for vendida por dívida de impostos, sem' 
culpa do credor hipotecário, este terá o direito de garantia 
sobre o excesso do preço obtido na venda ( Hiralal v. Jana- 
keenath , 16 W. R. 222). 

Quanto ao art, 66, tem-se entendido que o credor poderá 
accionar por qualquer acto que o devedor pratique de modo a 
enfraquecer ( impair ) a coisa, como cortar madeira, destruir 
casas, instalações e coisas semelhantes, mesmo que essas insta¬ 
lações tenham sido feitas depois da hipoteca. 

9 — 0 Direito Português 

Os direitos e obrigações referidos nos números anteriores 
derivam, essencialmente, do regime que a hipoteca normalmente 
tem no direito indiano, na medida em que da constituição da 
hipoteca resulta uma transferência do direito à coisa hipoteca¬ 
da, podendo esta continuar na posse do devedor ou passar para 
a do credor, conforme a espécie da hipoteca. 

Como se disse, no direito português, a hipoteca é, na essên¬ 
cia, bastante diferente. Ela representa a constituição dum mero 
direito de garantia, não provoca uma transmissão, mesmo tempo¬ 
rária, de qualquer direito, a coisa continua, necessàriamente, 
ná posse do seu dono (a hipoteca pode ser constituida pelo 
devedor ou por terceiro (Cod. Civil, art. 895 ). 
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E por isso, no direito português, a constituição da hipoteca 
não faz nascer ao devedor direitos e obrigações semelhantes 
aos do direito indiano. 

III 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CREDOR 

10 — Direito de exclusão ou venda 

Os arts. 67 a 73 tratam dos direitos e os arts. 76 e 77 das 
obrigações do credor. Os arts. 74 e 75 foram revogados por 
Transfer of Property (Amendment) Act, 1929. 

Estatui o art. 67: 

“ Na falta de estipulação em contrário, o credor tem, em 
qualquer momento após o vencimento do crédito e antes da 
sentença sobre o resgate da coisa ou do pagamento ou depósito 
da dívida, o direito de obter do Tribunal uma sentença desti¬ 
tuindo o devedor do seu direito de resgate da coisa ou uma sen¬ 
tença autorizando a venda. 

“Uma acção destinada a obter sentença destituindo o 
devedor do seu direito de resgate da coisa chama-se acção de 
exclusão (suit for foreclosure). 

“ O preceituado neste artigo não autoriza : 

(a) Algum credor hipotecário que não seja por venda 
condicional ou por uma hipoteca anómala segundo a qual ele 
tenha direito de exclusão de resgate, a propor acção de exclusão, 
ou um credor usufrutuário como tal ou com hipoteca por ven¬ 
da condicional como tal a propor acção de venda; ou 

(b) Um devedor que detém os direitos do credor hipote¬ 
cário como seu “ trustee ’’ ou representante legal, e que possa 
accionar para venda de coisa, a propor a acção de exclusão; ou 

(c) Um credor com hipoteca de caminho de ferro, canal 
ou outra obra na manutenção de qual o público esteja interessa- 
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do, a propor a acção apenas com respeito à parte corresponden¬ 
te da coisa hipotecada, a não ser que os credores tenham, com 
o conhecimento do devedor, dividido os seus direitos na hipo¬ 
teca”. 

Assim, nos termos do artigo em análise, a acção de exclu¬ 
são ou de venda está sujeita às seguintes restrições: 

-• Ura credor com hipoteca simples não pode propor 
acção de exclusão. 

— Um credor com hipoteca usufrutuária não pode 
propor acção de exclusão ou de venda. 

— Um devedor que seja trustee ou representante legal 
do credor hipotecário, com poder para venda, não 
pode propor acção de exclusão. 

•- Um credor com hipoteca de obras de utilidade 
pública não pode propor qualquer das duas acções. 

— Um co-credor hipotecário não pode accionar pela 
sua quota-parte sem conhecimento do devedor e dos 
outros co-credores. 

O artigo, no seu próprio dizer, é uma norma supletiva, isto 
é, aplícar-se-á na falta de estipulação contratual em contrário. 
E esta estipulação pode ser feita no sentido de antecipar o 
exercício do direito de acção ou fazê-lo depender de alguma 
condição. 

Poderá antecipar-se, por exemplo, quando se estipular falta 
de pagamento de juros em determinadas datas para vencer a 
própria dívida. Dependerá de uma condição, por exemplo, quan¬ 
do se estipular que o credor só poderá exercer tal direito me¬ 
diante prévia notificação do devedor eapós uma cert a colheita. 

O credor poderá, também, no contrato, modificar o direito 
concedido por este artigo ou mesmo renunciar a ele, Mas não 
poderá haver estipulação negando ao devedor o direito de res¬ 
gate, que o art. 60 lhe atríbue em absoluto. 

Nos termos do art, 67 ™ A, “ um credor hipotecário que 
10 - 
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tem a seu favor duas ou mais hipotecas constituídas pelo mesmo 
devedor, com respeito a cada uma das quais ele tem o direito 
de obter a mesma espécie de sentença referida no artigo 67, e 
que accionar para obter tal sentença com referencia a qual¬ 
quer das hipotecas, será obrigado, na falta de estipulação em 
contrário, a accionar com referência a todas as hipotecas cujo 
crédito tenha vencido”. 

Este artigo é consequência do direito concedido ao devedor 
pelo art. 61, já atrás referido (no, 4 , supra). 

Foi decidido que este preceito não se aplica quando as 
coisas objecto de duas hipotecas se situam na área de tribunais 
diferentes ( Daw Kyin v. Ko Ba Tin , 1939 Raj. 247). 

Decidiu-se, finalmente, que o preceito é obrigatorio, mas 
pode o seu direito ser renunciado pelo devedor, e, assim, se 
ele não se opuser a uma acção proposta com respeito a uma só 
hipoteca, não poderá opor-se a execução da sentença proferida 
(K. China Honda Reddy v. R, Venkata Rao, AIR 1961, A.P 175) 

11 —Direito de acção do crédito 

Preceitua o art. 68: 

(1) O credor hipotecário tem o direito de accionar pelo 
crédito apenas nos seguintes casos; 

(a) Quando o devedor se tiver obrigado pessoalmente 
a pagá‘lo; 

(b) Quando, por qualquer causa que não seja acto ilícito 
ou falta do devedor ou do credor, a coisa hipotecada for total 
ou parcialmente destruída ou a garantia se tornar insuficiente 
nos termos do art. 66, e o credor tiver dado ao devedor razoável 
oportunidade de dar nova garantia para tornar suficiente a ante¬ 
rior, e o devedor o não tenha feito; 

(c) Quando o credor é privado de toda ou parte da 
garantia por ou em consequência, de acto ilícito ou falta do 
devedor; 


(d) Quando, tendo o credor direito à posse da coisa hipo¬ 
tecada, o devedor lhe não entregar ou não poder assegurar a sua 
posse sem turbação pelo devedor ou qualquer pessoa com título 
melhor ao do devedor; 

Todavia, no caso referido na alínea (a), o transmitente do 
devedor ou do seu legal representante não poderá ser accionado 
pelo crédito. 

(2) Quando se proponha uma acção nos termos das alí¬ 
neas (a) ou (b) do parágrafo (1), o Tribunal poderá, segundo 
seu arbítrio, suspender a acção, apesar de estipulação contra¬ 
tual em contrário, até o credor usar de todos os meios contra 
a coisa hipotecada ou sua parte remanescente a não ser que o 
credor renuncie à garantia e, se necessário, retransmita a coisa 
hipotecada 

A natureza da acção, referida nas diversas alíneas do 
art. 68, não é a mesma : a da alínea (a) tem por objecto uma 
obrigação pessoal do devedor, enquanto o objecto da acção ao 
abrigo das demais alíneas é a compensação no caso de o credor 
ter ficado privado da garantia. 

A obrigação pessoal de pagamento da dívida é inerente à 
hipoteca simples; ela pode também existir na hipoteca inglesa 
ou na hipoteca anómala, mas nunca na pura hipoteca por venda 
condiciona] ou na pura hipoteca usufrutuária. 

A existência da obrigação pessoal deverá ser acertada, 
mediante interpretação do contrato em causa. 

Por virtude do parágrafo (2), tal acção não poderá ser 
proposta contra, por exemplo, quem tenha adquirido o direito 
de resgate (equity of redemption), por virtude do princípio de 
que a obrigação pessoal não acompanha a coisa. 

Quanto à alínea (b ), foi decidido que a expropriação ao 
abrigo do Land Acqumlion Act não fica abrangida no seu pre¬ 
ceito ( Basa Mal v. Tajammul , 16 All 78). Mas, se apenas uma 
parte tiver sido expropriada e o devedor tiver recebido o res¬ 
pectivo preço, essa quantia será um sucedâneo da garantia hipo¬ 
tecária [Girdhan Lai v. AlayHassan Musanha, 1938 All 221). 
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* * 

Diferente é a lei portuguesa, em consequência do princípio 
de que a hipoteca é apenas uma garantia de pagamento. O 
devedor pode pagar a dívida e, só na falta de seu pagamento, 
é que a coisa hipotecada será penhorada na execução proposta 
para o efeito, não podendo o credor, na falta do pagamento, 
apropriar-se do prédio hipotecado, excepto arrematando-o em 
praça ou sendo-lhe adjudicado (art. 903 do Cod. Civil). 

Similarmente ao disposto na última parte da alínea (b) do 
art 68 do Act, dispõe o art. 901 do Código Civil que, quando, por 
qualquer motivo, a hipoteca se tornar insuficiente para a segu¬ 
rança da obrigação contraída, o credor tem o direito de exigir 
que o devedor a reforce; e, não o fazendo este, pode o credor 
pedir inteiro pagamento da dívida como se estivera vencida, 

E acrescenta o art. 902: dando-se o caso de ser destruído 
o prédio hipotecado, e de haver seu dono de receber por isso 
alguma indemnização, os direitos do credor recaem no valor 
desta, ou no prédio, quando seja reedificado à custa 'de quem 
tinha de indemnizar. 

12 — Direito à venda 

Estipula o art. 69 do Act: 

“ (1) Um credor hipotecário, ou qualquer pessoa actaan* 
do em seu nome, terá, sujeito as provisões deste artigo, po¬ 
der para vender ou concorrer na venda da coisa hipotecada, 
ou qualquer sua parte, na falta de pagamento do crédito, sem 
intervenção do Tribunal, somente nos seguintes casos: 

(a ) Quando se tratar de hipoteca inglesa, e o devedor ou 
credor não for um Hindú, Maometano ou Budista ou membro 
de alguma outra raça, seita, tribo ou classe que forem especifi¬ 
cados pelo Governo Central no Boletim Oficial; 
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(b) Quando o poder de venda sem intervenção do Tribu¬ 
nal é expressamente conferido no contrato ao credor e este 
é o Governo ; 

(c) Quando o poder de venda sem intervenção do Tribu¬ 
nal é expressamente conferido no contrato ao credor e a coisa 
hipotecada ou uma sua parte era, na data de constituição da 
hipoteca, situado na área das cidades de Calcutta, Madras, 
Bombaim ou alguma outra cidade ou área que o Governo do 
Estado especificar, por notificação no Boletim Oficial. 

(2) Esse poder não será exercido sem e até: 

(a) Interpelação por escrito pedindo o pagamento do 
capita], feita ao devedor, ou a um dos vários devedores, e o pa¬ 
gamento não seja efectuado integralmente dentro de três meses 
a partir da interpelação; ou 

( b) Algum juro incluído na hipoteca, no montante míni¬ 
mo de quinhentas rupias, esteja em mora durante três meses 
depois de vendido; 

(3) Quando a venda seja efectuada no exercício desse po¬ 
der, o título do comprador não poderá ser contestado com o 
fundamento de que não havia motivo legal para a venda ou que 
a interpelação não fora feita ou que o poder foi exercido impró¬ 
pria ou irregularmente; mas qualquer pessoa prejudicada com 
o exercício não autorizado, impróprio ou irregular do poder terá 
direito aos danos contra quem exerce o poder. 

(4) O dinheiro que for recebido da venda pelo credor, 
depois de pagar os encargos anteriores, caso haja, que não 
tenham originado a venda, ou depois de pagamento no Tribunal 
nos termos do artigo 57 da quantia que cubra anterior encargo, 
será, na falta de estipulação em contrário, por ele guardado em 
depósito (trust) para ser por ele aplicado, primeiro, para o 
pagamento de todas as custas, encargos e despesas legitima¬ 
mente feitas para os efeitos da venda ou tentativa desta, e, em 
segundo lugar, para o pagamento do crédito e custas e outro 
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dinheiro, se houver, que seja devido dentro do âmbito da hipo¬ 
teca; e o remanescente do dinheiro assim recebido será pago à 
pessoa com direito à coisa hipotecada, ou autorizada para dar 
recibo pelo processo da venda de coisa. 

(5) Este artigo e o outro 69-A não se aplicarão aos pode¬ 
res conferidos antes de 1 de Julho de 1882”. 

O poder para vender deverá ser expressamente clausulado 
no contrato de hipoteca. Ele inclui todos os passos que seja 
necessário dar com relação à venda e o poder de adiar a venda. 

O credor não pode comprar a coisa por venda particular, 
embora isso seja permitido pelo contrato. Tal poder contraria 
o princípio de ordem pública (public policy) de que o direito 
de resgate só pode ser destruído por sentença do Tribunal ou 
por forma legal [Egmote Benefit Socieiy v. Aburufiammal, 1943 
Mad. 301). 

O remanescente deverá ser devolvido com juro de 6^ desde 
a data de venda (Haji Abdul Rahman v Haji Noor Mahomed, 
16 Bom. 141). 

Nos termos do art. 69-A : 

(1) Um credor tendo o direito de exercer o poder de venda 
nos termos do artigo 69 terá, sujeito ao preceituado no pará¬ 
grafo (2), o direito de nomear, por escrito assinado por ele ou 
em seu nome, um depositário do rendimento da coisa hipoteca¬ 
da ou de uma sua parte ; 

(2) Qualquer pessoa que seja indicada no título de hipo¬ 
teca e queira e seja capaz de agir como depositário poderá ser 
nomeado pelo credor. 

Se nenhuma pessoa tiver sido indicada, ou se todas as pes¬ 
soas indicadas não forem capazes ou não queiram tal encargo, 
ou tenham morrido, o credor poderá nomear qualquer pessoa 
de acordo com o devedor; se tal acordo não for possível, o cre¬ 
dor terá o direito de pedir do Tribunal a nomeação de deposi¬ 
tário, e a pessoa assim nomeada será considerada como tendo 
sido nomeada pelo credor. 


O depositário pode a todo o tempo ser removido por escri¬ 
to assinado por ou em nome do credor e do devedor, ou pelo 
Tribunal a pedido de qualquer das partes e com justa causa. 

À vacatura no encargo de depositário poderá ser preenchi¬ 
da de acordo com o preceituado neste parágrafo. ' 

(3) O depositário nomeado no exercício dos poderes con¬ 
feridos por este artigo será considerado agente do devedor; e o 
credor será o único responsável pelos actos ou faltas do deposi¬ 
tário, salvo estipulação diferente no contrato de hipoteca oii 
salvo quando tais actos ou faltas são devidos à intervenção 
imprópria do credor. 

(4) O depositário terá o poder de exigir e cobrar todo ó 
rendimento de que ele é nomeado depositário, por acção, exe¬ 
cução ou outro meio, em nome do devedor ou do credor e com 
toda a amplitude do direito de que o devedor podia dispor, e a 
passar recibos correspondentes, e a exercer quaisquer poderes 
que nele tenham sido delegados pelo credor, de acordo com q 
preceituado neste artigo, 

5) Quem pagar dinheiro ao depositário não será obrigado 
a informar-se se a nomeação do depositário é ou não válida. : 

(6) O depositário terá o direito de reter, do dinheiro que 
receber, a título de remuneração e para satisfazer todas as cus¬ 
tas, encargos e despesas feitas por ele como depositário, uma ; 
certa quantia não excedendo cínco porcento do dinheiro ilíquido 
recebido como for especificado na sua nomeação, e, na falta 
dessa especificação, a quantia de cinco porcento sobre o di¬ 
nheiro ilíquido, ou percentagem fixada pelo Tribunal a seu 
pedido, 

(7) O depositário deverá, se isso lhe for determinado por 
escrito pelo credor, assegurar na mesma medida em que ocre- 
dor o teria feito e manter assegurada contra perdas e danos, por 
fogo, com o dinheiro por ele recebido, a coisa hipotecada ou 
alguma sua parte que seja de natureza assegurável. ■ 
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(8) Sujeito ao preceituado neste Áct quanto à aplicação 
do dinheiro de seguro, o depositário aplicará todo o dinheiro 
por ele recebido da seguinte maneira: 

(i) no pagamento de todas as rendas, impostos, contri¬ 
buição predial (land revenue ), taxa e quaisquer encargos 
( outgoings ) que afectem a coisa hipotecada ; 

(ii) na efectivação de todos os pagamentos anuais e os 
juros dos capitais dando preferência à hipoteca por virtude da 
qual ele é depositário; 

(iii) no pagamento de sua comissão e dos prémios de segu¬ 
ro contra o fogo, vida e de outra espécie, se houver, que tenham 
de se pagar segundo o contrato de hipoteca ou este Act, e o cus¬ 
to de reparações necessárias ou convenientes, ordenadas por 
escrito pelo credor; 

(iv) no pagamento dos juros vencidos com respeito à 
hipoteca ; 

(v) no pagamento ou com destino ao pagamento do capi¬ 
tal, se assim lhe for ordenado por escrito pelo credor; 

e pagará o remanescente, se houver, do dinheiro por ele 
recebido à pessoa que, se não fosse a posse do depositário, teria 
direito a receber o rendimento do qual ele é depositário, ou 
teria de outro modo direito à coisa hipotecada. 

(9) G preceito do parágrafo (1) aplica-se apenas se e na 
medida em que a intenção contrária não for expressa no contra¬ 
to de hipoteca; e os preceitos dos parágrafos (3) a (8) inclu - ■ 
sivè podem ser modificados ou estendidos ( extended ) pelo 
contrato de hipoteca, e assim modificados ou alargados, opera¬ 
rão, quanto possível, de tal maneira e com todos os tais encargos 
(incidents) efeitos e consequências, como se tais modificações e 
extensões ( extemions ) fossem contidas nos ditos parágrafos. 
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(10) Poderá ser feito um pedido ao Tribunal, sem que seja 
proposta uma acção, para sua opinião, conselho ou directríz em 
qualquer questão actual respeitante à gerência ou administra¬ 
ção da coisa hipotecada, que não seja uma questão com 
complexidade e importância tais que, segundo a opinião do 
Tribunal, não possa ser decidida sumàriaraente. Uma cópia 
desse pedido será entregue a pessoas que o Tribunal entender 
que são nele interessadas, e à audiência (hearing) respectiva 
essas pessoas poderão comparecer. 

As custas do pedido feito nos termos deste parágrafo fica¬ 
rão ao arbítrio do Tribunal, 

(11) Neste artigo, tribunal significa o tribunal que teria 
jurisdição para a acção respeitante à hipoteca’’. 

Como o depositário é um agente do devedor, nos termos 
do parágrafo (3), o credor não é responsável pelas faltas do 
depositário, e a responsabilidade total é do devedor. O de¬ 
positário não pode satisfazer as obrigações do devedor com 
respeito às transacções efectuadas antes de sua nomeação e não 
poderá pagar um credor comum antes de o crédito do credor 
hipotecado estar satisfeito ( Banerjee & Co. v. Wilfred John 
Younte, 1941 Cal. 308), 

O devedor pode pedir a remoção do depositário com base 
em que não existe débito por pagar. 

13 — Direito à acessão 

Segundo o art, 70, do Act, “ se, depois da data da hipoteca, 
alguma acessão é feita à coisa hipotecada, o credor, na falta de 
estipulação contratual em contrário, terá, para os efeitos de 
garantia, direito a tal acessão ”. 

O artigo é ilustrado com os seguintes exemplos: 

(a) A hipoteca a B certa várzea bordejando um rio. A 
várzea é aumentada por aluvião. Para os efeitos da garantia 
B tem direito ao aumento, 
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(b) A hipoteca a B ura certo terreno para construção e 
depois constroi uma casa no terreno. Para efeitos da garantia, 
B tem direito à casa e ao terreno. 


E’ conveniente notar que, enquanto este artigo se refere ao 
direito do credor à acessão, o art. 63 trata de direito similar do 
devedor. O art. 70 é, assim, corolário ao art. 63. 

A acessão pode ser, como se vê dos exemplos dados pelo 
artigo, produzida pela acção da natureza (l.° exemplo) ou por 
indústria do homem (2.° exemplo). 

Dá-se acessão, como define o art. 2289 do Código Civil 
Português, quando, com a coisa que é propriedade de alguém se 
une e incorpora outra coisa, que lhe não pertencia. Mas, no 
direito indiano, tem-se entendido que não é necessário que 
a acessão seja física, O pagamento de juros em mora e 
a liberação de encargos podem constituir acessão, conforme 
se decidiu no caso Syam Gharan v. Ananda Chandra 
(3 C.W.N. 323). 

Embora o art. 70, pela sua letra, seja apenas aplicável entre 
o devedor e o credor, não há razão para restringir o alcance do 
preceito às acessões feitas pessoalmente pelo devedor. Aos 
representantes do credor e do devedor aplicar-se-á a mesma 
regra, quer se trate de herdeiros ou subsequentes adquirentes 
{Chettyar Fim v. Sein Hiaung, 1935 Rang. 420), 

14 — Renovação do arrendamento 

“ Quando a coisa hipotecada estiver arrendada e o deve¬ 
dor obtiver a renovação do arrendamento, o credor, na ausência 
de contrato em contrário, terá direito ao novo arrendamento, 
para os efeitos de garantia ”, — díz o art. 71 do Act. 

Este artigo é corolário do art. 64, referido no capítulo dos 
direitos e obrigações do devedor ( no. 7, supra), 
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15 — Direitos do credor na posse de coisas 

Estipula o art. 72; 

O credor poder gastar o dinheiro que for necessário ; 

(a) ...{revogado) 

(b) para defender a coisa hipotecada de destruição, perda 
ou venda ; 

(c) para defender o direito do devedor à coisa; 

(d) para defender o sen direito à coisa contra o devedor; e 

(e) quando a coisa hipotecada for um arrendamento 
renovável, para a renovação do arrendamento; 

“ e poderá, na falta de estipulação em contrário, acres¬ 
centar ao capital certa quantia, à taxa do juro pagável sobre 
o capita], e, quando essa taxa não estiver fixada, à taxa de nove 
por cento ao ano. 

“ Mas o dinheiro gasto pelo credor ao abrigo da alínea (b) 
ou da alínea (c) não será considerado necessário se não quando 
o devedor, solicitado para tanto, não tiver tomado as medidas 
convenientes e oportunas para defender a coisa ou o título. 

“ Quando a coisa é pela sua natureza assegurável, o credor 
pode também, na falta de estipulação em contrário, assegurar 
e manter segura contra perda ou dano por fogo toda a coisa ou 
uma sua parte; e os prémios pagos por qualquer desse seguro 
Serão acrescentados ao capital com juros à mesma taxa dos 
juros pagáveis sobre o capital ou, quando essa taxa não estiver 
fixada, à taxa de nove por cento ao ano. Mas a quantia do 
seguro não deverá exceder a quantia especificada para esse efeito 
no contrato de hipoteca ou, na falta dessa estipulação, dois 
terços da quantia que .seria' necessária, no caso de destruição 
total, para reaver a coisa assegurada. 

“ O preceituado neste artigo não autoriza o credor a asse¬ 
gurar quando o seguro da coisa é mantido pelo ou em nome 
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do devedor na quantia pela qual o credor é aqui autorizado 
a assegurar 

* 

# * 

Tem-se entendido que o preceito ern causa é aplicável 
mesmo aos credores hipotecários que estejam na posse da coisa 
hipotecada. ( Upendra Chcmdra Mittar v. Tara Prasanna , 
30 Cal. 794; Nadersham v. Sheinabai , AIR 1924 Bom. 264; 
Parianna v. Murudajna Yagam, 22 Mad. 332 ). 

No preceito da alínea (b) não se incluirão os melhoramentos 
feitos para conveniência do inquilino. O credor não poderá 
fazer benfeitorias em tal extensão que traga a consequência de 
o devedor não poder resgatar a coisa e as benfeitorias deverão 
ser de carácter permanente e duradouro, deverão ter aumentado 
o valor venal da coisa, bem assim deverão ser necessárias e 
convenientes —necessárias, no sentido de que elas deveriam ser 
feitas para a defesa da coisa e convenientes , no sentido de que 
eram adequadas à natureza da coisa. Na avaliação das bem 
feitorias, deverá considerar-se o dinheiro efectívamente gasto 
e não o valor da coisa à data do resgate. 

16 — Direito ao produto da venda fiscat ou da expropriação 

Diz o art. 73 do Act: 

“ (1) Quando a coisa hipotecada ou uma sua parte ou algum 
seu direito é vendido por falta de pagamento de impostos ou 
outras taxas de natureza pública ou da renda devida com 
respeito à coisa, e a falta não provier de culpa do credor, este 
terá o direito de pedir o pagamento da quantia assegurada, no 
todo ou em parte, através do excedente que houver no preço 
depois do pagamento dos impostos e de todos os encargos e 
deduções impostos por lei, 

(2) Quando a coisa hipotecada ou uma sua parte ou algum 
seu direito é expropriado nos termos do Land AcquisitionAc 
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1894 ( 1 de 1894), ou qualquer outra lei em vigor regulando a 
aquisição compulsória de coisa imóvel, o credor terá o direito 
de pedir o pagamento da quantia assegurada, no todo ou 
em parte, através da importância devida ao devedor como 
compensação. 

(3) Tais créditos terão preferência a quaisquer outros ex- 
cepto aos encargos anteriores, e podem ser accionados embora 
o capital não tenha vencido ”, 

* * * 

No direito português, o art. 891, no. 4, do Cod. Civil 
estipula que a hipoteca abrange as indemnizações em virtude 
de expropriação ou prejuízos. 

17 — Deveres do credor na posse da coisa 

Os deveres do credor estão enumerados no art. 76, cujo 
preceito reza assim : 

“Quando, durante a subsistência da hipoteca, o credor 
toma posse da coisa hipotecada— 

(a) ele deverá gerir a coisa como uma pessoa de prudência 
normal o faria se a coisa lhe pertencesse; 

(b) ele deverá usar de todos os esforços para receber os 
seus rendimentos e ganhos; 

(c) ele deverá, na falta* de estipulação em contrário, pagar, 
através da receita da coisa, impostos e outros encargos de 
natureza pública e as rendas vencidas durante a posse, e as 
rendas em mora por cuja falta de pagamento a coisa possa ser 
sumàriamente vendida; 

(d) ele deverá, na falta de estipulação em contrário, fazer 
os necessários concertos na coisa que possam ser pagos através 
dos seus rendimentos e ganhos, depois de feitos os pagamentos 
referidos na alínea (c) e os juros do capital; 
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(e) ele não deverá praticar qualquer acto que destrua ou 
afecte permanentemente a coisa; 

(f) quando ele tenha assegurado a coisa, no todo ou em 
parte, contra a perda ou dano por fogo, ele deverá, no caso de 
perda ou dano, aplicar o dinheiro que receber por virtude de 
apólice, ou uma sua parte que for necessária, em reintegrar 
a coisa, ou, se o devedor assim mandar, em reduzir ou pagar a 
quantia assegurada por hipoteca; 

(g) ele deverá manter todas e exactas contas das quantias 
por ele recebidas e gastas, como credor, e, a todo o tempo de 
subsistência da hipoteca, dar ao devedor, a seu pedido e à 
sua custa, cópias dessas contas e dos documentos que as 
justifiquem ; 

(h) os rendimentos da coisa, ou, quando esta for pessoal¬ 
mente ocupada por ele, uma razoável renda, deverá, depois de 
deduzidas as despesas, licitamente feitas na gerência da coisa 
e na cobrança dos rendimentos e ganhos, e as despesas men¬ 
cionadas nas alíneas (c) e (d) e respectivos juros, ser debitada 
contra ele para o pagamento dos juros (se houver) que se 
vencerem e, na medida em que os exceder, para a amortização 
ou o pagamento da quantia assegurada; o excedente, se 
houver, deverá ser pago ao devedor; 

(i) quando o devedor ofereça, ou deposite nos termos 
adiante previstos, a quantia que no momento seja devida, o 
credor deverá, apesar do disposto nas outras alíneas deste 
artigo, creditá-la com a data do oferecimento ou com a data em 
que poderia recebê-la do Tribunal, conforme o caso, e não terá 
o direito de deduzir dela alguma quantia a título de despesas 
feitas depois dessa data com respeito à coisa hipotecada. 

11 Se o credor não cumprir qualquer das obrigações impos¬ 
tas por este artigo, ele poderá, quando forem tomadas contas 
em execução de sentença passada ao abrigo deste capítulo, ser 
debitado com as perdas, se houver, causadas pelo incumpri¬ 
mento. " 


Tem sido objecto de divergente interpretação a expres¬ 
são “durante a subsistência da hipoteca”, isto é, se essa expres¬ 
são abrangerá o caso de hipoteca usufrutuária ”, caracterizada 
pelo facto de, desde logo, desde a constituição da hipoteca, a 
coisa passar para a posse do credor. E tem vencido a jurispru¬ 
dência no sentido diferente, ficando assim excluído o caso de 
hipoteca usufrutuária e aplicando-se o artigo apenas àqueles 
casos em que o credor toma posse de coisa apôs a constituição 
de hipoteca (A. K. Ray, the Transfer of Property Act, Vol II, 
page 831). 

A posse não tem que ser de facto, bastando a posse jurí¬ 
dica. 

Nos termos do art. 77, “ o preceituado no art. 76, alíneas 
(b), (d), (g) e (h), não se aplicará aos casos em que haja um 
contrato entre o credor e o devedor no sentido de que as recei¬ 
tas da coisa hipotecada, enquanto o credor estiver na posse da 
coisa, serão tidas como pagamento dos juros do capital, ou 
como pagamento de tais juros e determinadas partes do capital. 

18 — Direito português 

Quanto aos deveres e direitos do credor, são ainda válidas 
as considerações feitas no n. 0 9 supra , a respeito da posição do 
devedor. 

IV 

PREFERÊNCIA 

19 — Casos de preferência 

Nos termos do art. 48 do Act, quando uma pessoa, por 
meio de transmissão em momentos diferentes, pretender certos 
direitos na ou a respeito de uma coisa imobiliária e esses direi¬ 
tos não possam todos existir ou serem exercidos ao mesmo 
tempo em toda a sua extensão, cada direito criado posterior- 
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mente, na falta de um contrato especial ou reserva obrigando os 
adquirentes anteriores, ficará sujeito aos direitos anterior¬ 
mente criados 

Esse artigo, colocado na parte geral do Act, baseia*se na 
máxima qui prior est tetnpore potior est iure . 

O art. 78 contempla uma excepção a essa regra, aplicada 
às hipotecas. Diz ele: 

“ Quando, através de fraude, má-fé ou negligencia grave 
dum anterior credor, outra pessoa for induzida a fornecer cre¬ 
dito com a garantia da coisa hipotecada, o credor hipotecário 
posterior terá preferência ao anterior ”, 

Tem-se entendido que essa atitude do primitivo credor 
tem que ser causa próxima e não remota do crédito dado pelo 
novo credor, {Lloyds Bardar Ltd . v. V.P.E, Guida^ im 
Cal. 22) e que, assim, não se aplicará o artigo em análise se 
com a culpa grave do primitivo credor concorrer negligência 
grave do novo credor ( Ratan Lai v. Mukandi Lai , 1933 
AU 299). 

O art. 79 esclarece porventura uma dúvida que poderia 
emergir na aplicação da regra acima citada. Mas, na técnica 
do direito indiano, o seu conteúdo constitui de facto uma excep¬ 
ção à dita regra. 

“ Dispõe ele : 

'* Se uma hipoteca feita para assegurar futuras entregas, 
o cumprimento duma obrigação (engãgement) ou o balanço 
duma conta corrente, declara a máxima quantia a ser assegura¬ 
da, uma hipoteca posterior da mesma coisa será, se feita com 
conhecimento do anterior credor, preterida em relação à an¬ 
terior com respeito a todas as entregas ou débitos, não exceden¬ 
do o máximo, embora feitos ou permitidos com conhecimento 
do credor posterior ”. 

Este artigo, cuja redacção se não afigura impecável, é ilus¬ 
trado com o seguinte exemplo: 

’ A hipoteca Sultanpur aos seus banqueiros, B e Cia., para 
assegurar o balanço de sua conta com eles até o limite de 


Rps. 10,000/-. A depois hipoteca Sultanpur a C, para assegu¬ 
rar Rps, 10,000/-, tendo C conhecimento da hipoteca a favor 
de B e Cia. e C informa B e Cia., da segunda hipoteca. 
Na data da segunda hipoteca, o balanço devido a B e Cia, 
não excede Rps, 5,000/—. B e Cia, subsequentemente fornece 
o crédito ao A de diversas quantias com o que o balanço excede 
Rps. 10,000/- B e Cia. tem o direito de preferência até a im¬ 
portância de Rps. 10,000/-, sobre C. 

Disse-se acima que este artigo constitue uma excepção à 
regra. E constitui, sujeito a uma condição referida no preceito, 
a primeira hipoteca tem que declarar qual o máximo valor asse¬ 
gurado por ela. Se esse máximo não constar, as entregas poste¬ 
riores de dinheiro não são cobertas pelo direito de preferência 
sobre as hipotecas subsequentes, Isto leva-nos a entender a 
regra acima mencionada que a preferência da hipoteca anterior 
se limita à quantia devida no momento da constituição de 
segunda hipoteca. 

Tem-se decidido que fica abrangido no preceito o caso do 
contrato de arrendamento por 9 anos mediante a renda anual 
de Rps. 12.125/- e com hipoteca para assegurar o pagamento 
da anuidade e seus juros no caso de falta de pagamento ( Dalip 
v. Charit , 26 C. L.J. 401), 

20 — Direito português 

As hipotecas só dão direito de preferência sendo registadas 
- art, 1006 do Cod. Civil. 

Na hipoteca, não pode haver concurso senão entre aquelas 
que recairem no mesmo prédio, tenha ou não tenha o devedor 
mais bens livres ou onerados — art. 1015. 

O credor ou credores que, tendo concorrido nos termos do 
artigo antecedente, deixaram de ser pagos da totalidade, ou de 
uma parte das suas dívidas, pelo produto da hipoteca, ficam 
sendo credores comuns a respeito da quantia de que não foram 
embolsados, embora o devedor tenha ainda outros bens livres 
—art. 1016. 

12 
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No concurso de hipotecas entre si, o pagamento será feito 
pela .ordena de prioridade do registo, e, se a antiguidade desta 
for a mesma, será o pagamento feito pro-rata — art 1,017. 

As hipotecas, ainda que legalmente constituídas, não se 
achando registadas, serão ünicamente admitidas a pagamento 
nos mesmos termos em que o forem os credores comuns do 
devedor, seja qual for a procedência das dívidas, ou o documen¬ 
to que as prove — art.l,018, 

V 

ORDEM E CONTRIBUIÇÃO 

21 — ORDEM (marshalling) 

Os artigos 81 e 82 tratam, respectivamente, de duas figuras 
ordem (marshalling) e contribuição ( contribuüon )* 

Contribuição é um aspecto particular da ordem. Qualquer 
das duas figuras constitue um ajustamento entre diversas pes¬ 
soas dos seus direitos internos , com respeito a um encargo ou a 
um crédito que, afectando todas elas ou coisas pertencentes a 
todas elas, tenha sido ou possa ser executado (enforced) de 
uma maneira não injusta com relação à pessoa que execute, 
mas não justa com relação às pessoas ou coisas obrigadas. 
Quando os dois direitos (de ordem e de contribuição) entrem 
em conflito, prevalece o primeiro. 

Preceitua o art. 81; 

“Se o dono de duas ou mais coisas as hipoteca a favor 
duma pessoa e depois hipoteca uma ou mais dessas coisas a 
favor de outra pessoa, o credor subsequente, na falta de estipu¬ 
lação contratual em contrário, terá o direito de ver o anterior 
crédito satisfeito através de coisas que lhe não tivessem sido 
hipotecadas, até o seu limite, mas não de maneira que prejudi¬ 
que os direitos do credor anterior ou de qualquer outra pessoa 
que tenha adquirido a título oneroso algum direito relativo a 
qualquer das coisas. ” 


A oportunidade para o exercício deste direito é o momento 
em que o credor anterior procura cobrar o seu crédito— ( Uma * 
badlai v. Gopalswami , 1931 Mad. 199), 

As hipotecas sucessivas devem ter sido constituídas por uma 
mesma.pessoa e na mesma qualidade jurídica: assim, o precei¬ 
to não se aplicará ao caso de o chefe duma família hindu ter 
hipotecado todos os bens comuns a Be, depois da divisão, ter 
hipotecado a sua parte a C (Gopàla v, Saminatha , 12 Mad. 
255 ). 

Não existe disposição semelhante no direito português. 

22 — Contribuição 

Diz o art, 82. 

“ Quando uma coisa hipotecada pertence a duas ou mais 
pessoas tendo direitos de propriedade distintos e separados, as 
diferentes quotas ou partes da coisa são: na falta de estipula¬ 
ção contratual em contrário, sujeitas a contribuir rateadamente 
para o direito assegurado pela hipoteca, e, para determinar a 
percentagem na qual cada quota ou parte contribuira, o valor 
será o da data da hipoteca depois de deduzida a quantia de 
qualquer outra hipoteca ou encargo para o qual estívese sujeito 
naquela data. 

“ Quando, das duas coisas pertencentes ao mesmo dono, 
uma é hipotecada para assegurar um débito e depois ambas são 
hipotecadas para assegurar outro débito, e o primeiro débito é 
pago através da primeira coisa, cada propriedade ficará, salvo 
estipulação em contrário, sujeita a contribuir proporcionalmente 
para o último débito depois de deduzido o quantitativo do 
débito anterior do valor da coisa através da qual ele foi pago. 

“ Este preceito não se aplica à coisa sujeita nos termos do 
artigo 81 ao crédito do subsequente credor ”. 

* 

* • 

Segundo este artigo, quando o credor, no exercício do seu 
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direito, realiza a sua garantia através de uma das coisas e a 
hipoteca se extinguir, o dono da coisa não vendida é obrigado a 
contribuir a sua parte do débito para o dono da coisa vendida 
(Purbi Din v, Hardeo , 1956 Oudh 169), Esse dever existe 
mesmo quando não chegue a vender-se a coisa, por o débito ter 
sido pago para evitar essa venda ( Jagat Narain v. Quetula 
Hmsain, 2 All 807). 

Todas as coisas incluídas na hipoteca são sujeitas a esse 
encargo, mesmo que tivessem sido excluídas da hipoteca pelo 
credor ( RamChand v. PrabhuDayal , 1942 PC 50). Mas a 
ele não estão sujeitas as coisas vendidas em execução de sen¬ 
tença sobre a hipoteca (Hari Raj Singh v. Ahnieâ-uã-din, 
19 All 545). 

O direito conferido pelo primeiro parágrafo do preceito 
surge quando as coisas hipotecadas pertencem a pessoas dife¬ 
rentes e uma delas pagou mais do que a sua parte proporcional, 

A aplicação do parágrafo não depende de o devedor ou 
devedores serem os mesmos. É suficiente que, ao tempo da 
venda de uma das coisas, ambas as coisas pertençam a mesma 
pessoa. 

Este artigo regula a relação dos devedores entre si; o cre¬ 
dor não tem obrigação de distribuir o seu crédito de certa 
maneira ou executar o seu direito contra cada uma e todas as 
partes da coisa hipotecada. Cada parte pode ser vendida por 
todo o crédito. ( Timaji Crishna Potdar v. Rama Pilari Bhat , 
Khanda, 451.C. 862). 

Mas ocredor não poderá liberalizar as coisas de um dos 
devedores em prejuízo dos outros, Se o credor abandona uma 
coisa valiosa por um preço inadequado, ele não terá o direito de 
lançar o encargo do saldo contra as outras coisas ( Dulap Narain 
Singh v. Chaitnarain Singh , 17 I.C. 931). 

A estipulação contratual em contrário prevista no artigo é 
entre o devedor e o credor e não entre os próprios devedores. O 
primeiro acompanha a coisa, o que não acontece com o segun¬ 
do, sendo ele apenas obrigatório para as partes e não para 
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os cessionários ( Dammodar Sumi v. Govinda Rajuler , 1943 
Mad. 429). 


Nos termos do art. 915 do Có ligo Civil Português, o prédio 
comum de diversos proprietários não pode ser hipotecado na 
sua totalidade, sem consentimento de todos; mas, se for divisí¬ 
vel, cada um pode hipotecar separadamente a parte que nele 
tiver, e só a respeito dessa parte vigora a indivisibilidade da 
hipoteca. 

A indivisibilidade da hipoteca é preceituada no art. 893 do 
Código: A hipoteca é de sua natureza indivisível; subsiste em 
todos e em cada um dos prédios hipotecados, e em cada uma 
das partes que os constituem ; salvo o caso de se designar, no 
competente título constitutivo da hipoteca, a parte do prédio ou 
dos prédios que com ela fica onerada. 

A questão das relações internas entre os devedores deve 
regular-se nos termos gerais de direito quanto à natureza da 
dívida conforme a responsabilidade for conjunta ou solidária. 

VI 

DEPÓSITO NO TRIBUNAL 

23 — Depósito no Tribunal 

Os art. 08 83 e 84 do Act tratam do depósito judicial da 
dívida,. 

Diz o art, 83; 

“ A qualquer momento depois de o capital, pagável com 
respeito a qualquer hipoteca, se vencer e antes deo direito à 
acção de resgate da coisa hipotecada ficar extinta ( barred ), o 
devedor, ou qualquer outra pessoa com direito a propor tal 
acção, pode depositar, em qualquer tribunal no qual ele pudesse 
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propor a acção, a favor do credor, a quantia em dívida pela' 
hipoteca. 

“ O tribunal mandará depois notificar o depósito ao credor, 
e este pode, mediante uma petição verificada na maneira pres¬ 
crita por lei para verificação de petições iniciais, declarando o 
montante devido pela hipoteca, e a sua vontade de receitar a 
quantia depositada em pagamento desse montante, e depositan¬ 
do no mesmo tribunal o título constitutivo da hipoteca e todos 
os documentos na sua posse ou disposição e referentes à coisa 
hipotecada, pedir e receber o dinheiro, e o título constitutivo da 
hipoteca e todos os documentos depositados serão entregues ao 
devedor ou outra pessoa acima mencionada. 

“Quando o credor estiver na posse da coisa hipotecada, 
o Tribunal, antes de lhe pagar a quantia depositada, mandará 
que ele entregue ao devedor a posse da coisa e que à custa do 
devedor retransmita a coisa hipotecada ao devedor ou a terceira 
pessoa por ele indicada e passe e (quando a hipoteca constar 
de documento registável) registe um recibo por escrito donde 
conste que qualquer direito, em derogação do direito do devedor 
transferido ao credor, se extinguiu 

Combinando os preceitos deste artigo e dos artigos 60 e 91 
do Act, chega-se à conclusão de que o devedor, quando do 
vencimento da dívida e antes da extinção do direito de resgate, 
pode adoptar uma das seguintes três atitudes: 


a) Pagar ou oferecer o pagamento no tempo e lugar 
próprios (art. 60). 

b) Depositar a quantia em dívida no tribunal (art, 83). 

c) Propor a acção de resgate (art. 91). 


Foi decidido que não tinha valor de pagamento o depósito 
feito no tribunal a favor de uma pessoa, se esta provasse não ter 
direito a ele ( Ananârao v. Devgabai, 22 Bom, 761), ou se for 
feito a favor de várias pessoas e se provar que uma delas não tem 
interesse no crédito ( Dulhin Anapta Knas v. Kaneshwar Nath 


1831. C. 454), ou se implicar a necessidade de investigação 
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a respeito do direito de pessoas além do credor hipotecário 
{Dévendra Mohan v. Gosse , 26 All 291). Mas tem essa eficá¬ 
cia o depósito feito sob protesto sobre o montante da quantia 
devida ( Greenwood v, Sutcliff , 1892,1 ch 1), 

Pode-se fazer o depósito a favor de herança duma pessoa 
falecida ( Ram Gopal, v. Lachman Dias, 1938 All 617). E no 
caso Atiua v. Velia (97 I.C. 735), foi decidido que só poderá- 
depositar-se a dívida no tribunal quando haja questão entre os 
credores sobre qual deles tem o direito a receber o dinheiro. 

Quanto ao montante da quantia a depositar, foi decidi¬ 
do que: 

a) Se for superior à dívida, o depósito é válido ( Baikimta v. 
Benida , 54 I, C. 13); 

b) Se ele for inferior à dívida, o depósito não terá efeito 
de paralizar o vencimento de juros ( Guari Sankar v. Abu 
Gafar , 34 I. C. 690). 

No caso de a diferença (ainda quando irrisória) para menos 
resultar de boa fé, há decisões contraditórias. E assim, tanto foi 
decidido que todo o depósito é ineficaz ( Sobrai v. Palani , 34 I. 
C. 825), como que ele será eficaz quanto à quantia depositada, 
vencendo juros a parte restante ( Ahji Abdul v. Haji Noor, 16 
Bom. 141; Narsingh v. Achnvar, 36 All 36). 

Diz o art. 84: 

“Quando o devedor ou outra pessoa acima mencionada 
oferecer ou depositar no tribunal nos termos do artigo 83 a 
quantia devida pela hipoteca, cessarão os juros sobre o capital 
a partir da data do oferecimento ou no caso de depósito, quan¬ 
do não tiver sido feita prévia oferta, logo que o devedor ou outra 
pessoa acima mencionada tiver feito tudo o que tem de ser por 
ele feito para capacitar o credor a receber o dinheiro do tribu¬ 
nal e a intimação exigida pelo artigo 83 tiver sido feita ao 
credor. 

“ Mas, quando o devedor depositar tal quantia sem prévia- 
mente a oferecer e. subsequentemente levantar o depósito ou 
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uma sua parte, serão pagáveis juros sobre o capital a partir de 
data do levantamento. 

O preceituado neste artigo ou no artigo 23 não privará o cre¬ 
dor do seu direito aos juros quando existir um contrato de que 
ele terá direito a aviso com antecedência razoável antes do paga¬ 
mento ou do oferecimento da dívida e tal aviso não tiver sido 
feito antes do oferecimento ou do depósito, conforme o caso’ 1 . 

Se o depósito for feito a favor dum menor , o depositante 
deverá pedir a nomeação dum curador ad litem para receber 
a intimação, doutra forma o depositante não fará tudo o que é 
necessário para habilitar o credor a receber o depósito ( Pan - 
durong v. Mahadaji , 27 Bom. 233, Kamumal v, Inderpal AIR 
1923 All. 183J, 

Quanto à oportunidade do depósito , foi decidido que o 
pagamento insuficiente do Court-fee , embora posteriormente 
regularizado, é ineficaz ( Chengiagh v, Subbraya, 1939, Mad* 
200). Se o contrato de hipoteca estipula que o pagamento 
devería ser feito depois de cultura e o depósito for feito durante 
a estação, mas sem condição para ele ser aceite ímediatamente, 
o depósito é válido, porque o credor poderá esperar até o fim 
da estação para levantar o dinheiro [Horay Krishna Naskar v. 
Sashi Bhuran, 1961, Cal. 18). Se a estipulação era para o 
pagamento ser feito by 10 de Setembro de 1928, q oferecimento 
feito ern Junho de 1927 é válido (Bhaguvan hlayya v. Ven~ 
handhora , 1941 Mad. 484). 

Sobre o montante da dívida, tem-se entendido que a 
quantia a ser depositada inclui os juros, e quaisquer outras 
quantias que o credor tenha o direito de acrescer ao dinheiro 
emprestado f Anandi Ram v. Dur NajafAli , 13 All 195). Os 
juros serão calculados até a data da notificação do depósito ao 
credor ( Kushal Sitigh v. Ram Kishan, 1937 All 706), Se o 
título constitutivo contiver qualquer cláusula penal, o depósito 
sera valido se não incluir o quantitativo dessa cláusula, pois este 
quantitativo compete ao Tribunal fixá-lo ( Ram Rao v. Gopala, 
1932 Nag. 169). Decidiu-se igualraente que o Tribunal não 
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tem competência para investigar sobre o quantitativo real¬ 
mente devido, 

Se o credor aceita o depósito, a hipoteca extingue-se., . 

Se, feito o depósito, o credor recusar a aceitá-lo e o devedor 
levantar o depósito, os juros cessarão de correr a partir da data 
do depósito, a não ser que o credor prove que o devedor não 
tinha vontade séria de efectuar o pagamento ( Rama Bhaãra 
Thevar v. Armchalan , 1926 Mad. 601). 

24 —Direito português 

Níão há lei especial quanto às hipotecas e, por isso, o caso 
deverá ser reportado ao instituto genérico prescrito nos artigos 
759 a 764 do Cod. Civil, 

Diz o art, 759: 

O devedor pode livrar-se, fazendo depositar judicialmente, 
com citação do credor, a coisa devida nos casos seguintes; 

1. ° Se o credor recusar recebê-la; 

2. ° Se o credor não vier, ou não mandar recebê-la na época 
do pagamento, ou no lugar para isso designado; 

3. ° Se o credor não quiser dar quitação; 

4. ° Se o credor for incapaz de receber; 

5. ° Se o credor for incerto. 

§ único. No caso do no. 5 deste artigo é dispensada a cita¬ 
ção do credor, 

Nos termos do art. 760, se os credores forem conhecidos, 
mas duvidoso o seu respectivo direito, poderá o devedor fazer 
depositar a coisa devida, fazendo-os citar, para que façam 
certo o seu direito pelos meios competentes. 

O art. 761 fala nos termos do depósito. Se o depósito não 
for contestado, a coisa ficará a risco do credor, e a obrigação, 
extinta desde a data do mesmo depósito; mas sendo este con- 

13 
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testado, aqueles efeitos só principiarão na data da sentença 
passada em julgado, que o confirmar, 

Segundo o art 762, enquanto o credor não aceita a coisa 
depositada, ou não é julgado o depósito, pode o devedor retirá-la, 

Depois do julgamento, só pode ser retirada a coisa pelo 
depositante com permissão do credor; mas, neste caso, perde o 
mesmo credor qualquer direito de preferência, que sobre ela 
tenha, e ficam os condevedores e fiadores desobrigados—art. 763. 

Nos termos do art. 764, as despesas feitas com o depósito 
serão por conta do credor, salvo se, em caso de oposição, for o 
devedor convencido a final, 


VII 

RESGATE 

25 - Legitimidade para o resgate 

No capítulo dos direitos e obrigações do devedor, foi estu¬ 
dado o direito que o mesmo tem ao resgate de coisa hipotecada. 

O art. 91 fala das outras pessoas que podem exercer tal 
direito. E’ do seguinte teor esse artigo: 

“ Além do devedor, qualquer das seguintes pessoas pode 
resgatar ou propor acção de resgate da coisa hipotecada: 

(a) qualquer pessoa que não seja o credor com direito de 
hipoteca sobre a coisa resgatada e que tenha algum direito a 
ela ou seja titular de algum encargo sobre ela ou tenha direito 
ou encargo sobre o direito de resgate; 

(b) qualquer fiador constituido para o pagamento da dívi¬ 
da garantida com hipoteca ou sua parte; 

(c) qualquer credor do devedor que, numa acção proposta 
para administração dos seus bens, tenha obtido sentença para 
venda da coisa hipotecada ”, 


99 




HIPOTECA 


Quanto à alínea (a), o direito tem que ser actual e não 
mera expectativa (contigent interest ) ou extinto por virtude de 
prescrição. O direito não tem que ser necessàriamente de pro¬ 
priedade, mas pode ser qualquer outro direito menor ( Appa v. 
Ámina, 19 Mad. 157). 

E assim, tal direito pode ser exercido: 

i) pelo titular parcial (part owner) do equity ofredemption 
{Shankar Mahadeo v. Bhikaji Ramachanâra , 1929 Bom. 729 ); 

ii) por qualquer credor hipotecário intermédio; 

iii) pelo arrendatário; 

iv) pelo co-possuidor dum terreno que cultiva a parte 
não hipotecada juntamente com o devedor (Ganesh Deu v. 
Lachman Singh , 1924 All 147). 

Uma pessoa que tenha apenas direito a uma porção dis¬ 
tinta da coisa hipotecada ou do direito de regate não tem o di¬ 
reito de resgatar senão essa porção, a não ser que o credor 
deseje o contrário (Azumat Ali v. Kwahir ) 13 MIA 404). 


26 - Subrogação 

Diz o art. 92 do Act: 

" Qualquer das pessoas referidas no artigo, (que não seja 
o devedor) e qualquer co-devedor, se resgatar a coisa hipotecada, 
terá, no que respeita ao resgate, exclusão ( foreclosure ) ou ven¬ 
da, os mesmos direitos que o credor, cuja hipoteca ela resgate, 
teria contra o devedor ou outro credor hipotecário. 

“ O direito conferido por este artigo é chamado direito de 
subrogação e uma pessoa que adquirir o mesmo diz-se que fora 
subrogado nos direitos do credor cuja hipoteca ela resgate. 

“ Uma pessoa que emprestou ao devedor dinheiro com que 
a hipoteca foi resgatada ficará subrogado nos diréitos do credor 
cuja hipoteca foi resgatada, se o devedor, por ura título sujeito 
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a registo ( registered mtnimmt ), tiver concordado que essa pes¬ 
soa fique assim subrogada. 

“ O preceituado neste artigo não conferirá o direito de 
subrogação a qualquer pessoa a não ser que a hipoteca, com 
respeito à qual o direito é invocado, tenha sido resgatada 
totalmente", 

O l.° parágrafo deste artigo trata de subrogação legal, 
enquanto o 3.° parágrafo se refere a subrogação contratual ou 
voluntária. 

Com base em várias decisões, A, K. Ray diz (Transfer of 
Property Act, Vol. II, pg. 840) que pode haver subrogação 
legal por um dos seguintes meios: 

1) Quando um credor hipotecário posterior resgata uma 
hipoteca anterior. 

2) Quando um co-devedor hipotecário resgata a hipoteca. 

3) : Quando o fiador do devedor resgata a hipoteca. 

4) Quando o comprador do direito de resgate resgata a 
hipoteca. 

Nos termos do art. 95, “ quando um dos vários devedores 
resgata a coisa hipotecada, ele terá, quando executar o seu 
direito de subrogação nos termos do art. 92 contra os co-devedo- 
res, direito a acrescentar ao crédito hipotecário de responsabili¬ 
dade destas uma parte proporcional das despesas devidamente 
(properly) feitas com o resgate, conforme seja atribuível às 
suas cota-partes na coisa 

Tem-se entendido que este artigo se aplica aos herdeiros 
e adquirentes dos devedores originários ( Ranmhandra v. 
Narayana Swami , 51 Mad. 810). 

27 — Proibição de “ tacking" 

“ Nenhum credor hipotecário que pague uma hipoteca 
anterior, com ou sem notícia ao credor intermediário, adquirirá 
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por isso prioridade com respeito à sua garantia original; e, 
excepto no caso previsto no artigo 79, nenhum credor hipotecá¬ 
rio que faça um subsequente empréstimo ao devedor, com ou 
sem notícia do credor intermédio, adquirirá por isso prioridade 
com respeito à sua garantia por tal subsequente empréstimo 
diz o artigo 93. 

O artigo é de fácil compreensão. O art. 79, nele referido, 
já foi atrás estudado (supra n.° 19). 

Um credor posterior que empreste dinheiro para pagar a 
um credor anterior que tenha obtido a sentença de venda pela 
sua hipoteca terá preferência a qualquer credor intermédio até 
o montante do lempréstimo feito -(Chotelal v, Dharajit , 1926, 
ÁJ1 744 ). 

28 — Hipotecas sucessivas 

Nos termos do art. 94, “ quando uma coisa é hipotecada 
por sucessivos débitos a sucessivos credores, um credor inter¬ 
médio tem contra os credores posteriores os mesmos direitos 
que tem contra o devedor 

29 — Direito português 

Devido à própria natureza da hipoteca no direito português, 
não pode nele existir, como não existe, o direito de. resgate de 
coisa hipotecada. E' que, como já se disse, nesse sistema, a 
coisa hipotecada continua na posse do hipotecante. 

Quanto à subrogação (art. 92 do Act), ela pode derivar 
não do facto do resgate mas do pagamento da dívida. Essa 
subrogação é, assim, no seu fundamento, bastante diferente e o 
respectivo regime vem previsto no art. 778 e seguintes do 
Código Civil. 

No que respeita aos credores hipotecários sucessivos, a 
preferência resulta do respectivo registo, pois diz o art, 1017 
que, “ no concurso de hipotecas entre si, o pagamento será feito 
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pela ordem de prioridade do registo, e, se a antiguidade deste 
for a mesma, será o pagamento feito pro-rata. ” 

VIII 

HIPOTECAS ANÓMALAS 

Nos termos do art, 96, todos os preceitos anteriores a ele e 
aplicáveis à hipoteca simples serão, tanto quanto possível, 
aplicáveis à hipoteca por depósito do título, 

E diz o art, 98, “ no caso da hipoteca anómala, os direitos 
e obrigações das partes serão determinados pelo contratado no 
título constitutivo da hipoteca e, quando não houver estipula¬ 
ção, pelo uso local. 

Da definição atrás dada das diferentes espécies de hipoteca 
resulta que os caracteres das hipotecas anómalas não estão 
marcados por lei e eles serão aqueles que as partes provarem. 
E’ bem de se ver, assim, que o art, 98 sujfm é uma resultante 
do próprio conceito da hipoteca anómala. 


On a Class of Algebraic Equations 
whose order can be reduced 
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Retired Director P & T, Goa 
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1—Ihtroduction : There is an important class of algebraic 
equations of even order n whose roots can be grouped ín pairs 
which are such, that the roots of each pair x’,x” are connected 
to each other by means of an “ involutory relation namely: 

H xhí” - K (x } + x”) + L.(1) 

where H,K,L are constants. 

LetP(x) = x 11 + aax 11 " 2 * " + a n =0 

be the given equation whose order n = 2m is assumed to be an 
even iníeger. 

We shall suppose that the roots of the equation may be 
grouped inpairs (x\, x x ”), (x ! a , x 2 ”), •* •• (x’ m , x M '’) such 
that the same relation (1) connects to each other the roots of 
every pair. 

If the roots in involution are known, m relations of type (l) 
will be found and values of H,K,L, or more properly, those of 
K L 

their mutual ratios, say, k - — and 1 =* —- will be determined, 
H H 
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providecl the consistency relations, such as: 

itf, *' x +x”i 1 =0.(2) 

are satisfied. 

x’ a +x” a 1 In fact, if the conditions (2) 

are satisfied, from any pair of 
x’ 3 x”a x^+x"* 1 equations of type (1), say, 

(H^xVK(x\+*WLaád 
( H x ! 2 x” a = Kfx^+x^aJ+L 

the following relations can be derived, 

H K 

. __- •;« ........ d 

„} _l „?) „> __ ,,»! v ) v !> _ v’ v )} 

X 1+J J-Xj X a *l x l x 2 " 2 

L 

...(3) 

x’ 2 x” 2 (x\ + X f, i) (x’a + 

whence k, 1 will be known. 

However, this method for ascertaining the existence of an 
involutory relation among the roots and finding the respective 
coefficients is of no use in practical cases, either because the 
roots of the given equation are not known, or (assuming that 
they are known) their grouping in involutory pairs is to be 
effected by a time-wasting guess*work which cannot be recom- 
mended as a regular working method, 

While reducing some hyper-elliptic integrais to elliptic 
integrais and elementary functions of Analysis (algebraíc and 
elementary transcendental), the Author had to deal with several 
types of algebraic polynomials and the respective theory 
motivated a parallel study of reduction of order of some types 
of algebraic equations. It is this study of the domain of the 
Theory of Equations that will be expounded in this Paper. The 
above mentioned problem of Integral Calculus will be object of 
a separate Paper to be published in a mathematical magazine 
with a larger circle of readers, 
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By inspection of Eqs (2), ít can be seen that the roots of 
the following types of equations are covered by them. 

i) Equations of type P e (x) — 0 where the polynomials 
P„ [x] are even functions of x , i,$., do not contam odd 



ii) Reciprocai equations P r (x) = 0 where the polynomials 
P r (x) of even order are such that each of their roots 
+1 and ->7, if they exist , occurs with an even order of 
miiltiplicity anã is associated to an equalroot, To 
each root x ' of such a polynomials there corresponds 

7 

another root #” = —. 

iii) Generalized reciprocai equations P g i(x) = 0 where the 
polynomials P B i(x) are such that to each of their roots x' 

j* 

there corresponds another root x" - — where j is a 

X 

real numher. 

iv) Generalized reciprocai equations P g , (x) - 0 where the 
polynomials P g ,(x) are such that to each of their roots x\ 

-7 

there corresponds another root x v = —- * 

v) Generalized reciprocai equations P g) , (x) - 0 where 
the polynomials P g „(x) are such that to each of 
their roots x’ there corresponds another root 

x ’> = _L w here j is any real number. 
x’ 

vi) Equations P x {x) * 0 whose roots are such that to each 

root x’ there corresponds another root J 

being any constant, 

vii ) Equations P a (x) = 0 such that to each of their roots x ’ 
there corresponds another root x u satisfying the rela - 
tion xW k(x* + #”). 


14 
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viii) General algebraic equations P s ( x ) - O whose roots are 
in involufory relation , i,e, t to each root % } there corres- 
Ponds another root x” such that x > x ), ~k(x'-jrx' , )‘\H, 

i—The restriction concerning the reality imposed 
on j in iii) and v) is not essential and corresponds merely to 
practical cases in which its valne will rarely be a complex 
number. The theory is otherwise valid for any complex 
value of j. 

2 — The case viii) which covers all the preceeding cases for 
particular values of k and 1 is considered here, for any real or 
complex values of k,l. 

We shall study in this Paper each of the above 8 types of 
equations of n th order and will show that the determinatíon 
of their roots depends on solution of an equation of order 

n 

—, where n is an even integer, 

2 

We shall also generalize the theory to equations of an odd 

n-1 

order, when they will be reduced to equations of order --. 

2 

Just while beginning our study, let us mention a general 
method for transformation of equations with roots in involution, 
so as to effect the above reduction of its order, in case n“2m. 

Let x 0 ,yo be the so-called double points of the involu¬ 
tion (1), i,e. the 2 roots of the equation Hx 2 = 2Kx + L or 


x a «=> 2kx + 1 .... (4) 

which is obtained when x’ is made equal to x”, 

y 0 y-"X 0 

By means of the substitution x «....*>(5) 

y -1 

x—x 0 


equivalent to y —-, the roots x’,x” of the given poly- 

x~y 0 

X , “ x 0 x”—x 0 

nomial P(x) change into y' = ™ and f --which 

x’—y 0 x”-y 0 
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are such that, 

xV’“Xox”-y 0 x’ + x 0 y 0 + x’x”-x 0 x’ - y 0 x” + x 0 y 0 

y’ q. y” --*-— 

(x’-y 0 ) (/-yo) 

2x’x” - (x 0 -1- Yc) (x’ + x") + 2x 0 y 0 

(x u yo) (x”“ y 0 ) 

2 [ x’x” - k(x’ f x’ 1 ) - 1 ] 

=-- 0, since verify 

(x’-y 0 ) (x ,J -y 0 ) 

the equation x’x” = k(x* + x”) + 1* 

Therefore, the equation P(x) = 0 will be transformed into 
an equation Q(y) = 0 whose roots will form pairs of symmetri- 
cal numbers: y’ and y’ ? = - y\ The transformed equation 
will, thus, have ter ms of even order only in y and so, it will be 
n 

reduced to an equation of order —, by means of substitution 

2 

y a = z. 

But the above method for reduction of order can be follow- 
ed only when the involution parameters k,l are known. So, 
methods for their calculation will be considered inlaterpara- 
graphs where other ways for reduction will also be handled. 

2Equations of type P 6 (a?) = 0 where the poly- 
nomial P e (x) is an even FUNCTioH of x i A general equation 
of this form is: 

P e (x) * a 0 x am + a a x aiu_a +a 4 X a,31_4 +..+ + 

+a affl ». 3 x a +a a m= s 0 

By substitution x a = y, this equation changes into: 

a 0 y m .+ a 2 y * -f* ....o* E âa>n- a y 4* 

this equation will have the roots yi,ys,y8iM«M,,y,n each of which 
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will yield two symmetrical values for x, satisfying an involutory 
relation, namely: 

(Xi = Vyi, X a = - Vy x), (x 3 « Vy a , X* = ”Vy a ). 

(Xgrn-l ^ VyiD)X am = “ Vyn, ). 

Each of the above pairs of roots verify, obviously, the 
involutory relation: 

O.xV* = i (x’ + x”) + 0 and the parameters thereof are 
k=s 1,1=0. The same may be seen by means of the determin- 
ants of the L.H.S. of (2), since all such determinants have the 
2nd column of vanishing elements. 

3: - Reciprocai equations : A reciprocai equation which is 
obtained equating to zero a reciprocai polynomial P r (x) is such 

1 

an algebraic equation that, if x’ is its root, — is also its root. 

x 

Therefore, a reciprocai equation is invariant for the subsdtution 
1 1 

of — for x, or, in symbols, x—> —. 

X X 

As known from the Theory of equations, the fundamental 
type of reciprocai equations is that of an equation of even order 
free from the roots +1 and -1, Its coefficients of symmetrical 
terms from the end-terms are equal in magnitude as well as in 
signs and its roots may be grouped in pairs (x^x 1 ’) such 
1 

thatx’ ? = —, x’,x” beíng different from each other. Their 
x' 

n 

reduction of order n to - is based on the substitution 

2 

1 

x + - = y. 
x 

When a reciprocai equation possesses the roots -hl and (or) 
-1, its features vary, according to the parity of the order of 
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multiplicity of such roots and may be summarized as per the 
scheme that follows : 

(I) With ceeflicicnts of / ij Equations of Roots 1: 0,2,4,... times 
symmetrical terms from éven order - 

the end-terms, equal in \ Rooti-1; 0,2,4,.., times 

magnitude and siga ii) Equations of Roots 1 : 0 , 2 , 4 ,... times 
v odd order 

Roots—1:1,3,5... times 
i) Equations of (Roots 1 ; 1,3,5... times 
even order j 

(II.) With coefficients of witb missing í 

sy mmetrical , terms from' mm-term n Iioots—1; 1,3,5... time* 

the end-terms, equal in (Roots 1:1,3,5... times 

raagmtuda and opposite ii) Equations of \ 
ia si S ns ' odd order (Roots—1:0,2,4... time» 

Scheme . (6) 

The roots of a reciprocai equation belonging to each paír 
1 

{x\x ,} - —) are connected by an involutory relation, since their 
x’ 

substitution in Eqs. (2) results in vanishing determinants in the 
L.H.S,, for having the lst and 3rd columns identical. 

We need not develop here the matter regarding the reduc¬ 
tion of order of a reciprocai equation, since we assume this to 
be well known from the theory of equations. The following 
example will be sufficient for illustrating the method. 

Exainple I : Solve the reciprocai equation x 8 + 3x 7 -3x s - 
-2x 4 -3x 3 -h3x-f 1 =0, verify that its roots are connected by 
a single involutory relation and find the respective para¬ 
meters k and 1. 

By reference to the above Scheme (6), it is seén that this 
equation belongs to type (I), i) and may, therefore, have an 
even number of roots +1,-1, any of which or both may also 
be zero times (i.e. no root ±1). By inspection, it is seen that 


RECIPRO- 
OAL EQUA-1 
TIONS 
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both of them are roots and can be extracted successively by 
Rufiini’s Rale, as follows : 

- 1 o — 31 — 21—31 b — 3 — 1" Therefore,+1 and -late 

1 1 4 41 1 l—i 1-4 —4 — 1 both double roots; x x =x a 

,i ‘líiaiinsnnni 0 -1 ««d n» 

1 5 9 101 9 1 51 11 0 remaining roots will be 

" ' " ■ rtrsfVnfTr; — obtained by solving, by 

-1 -1 1-3.1-11 1-3 [-1 1 „ standard method, the reci- 

1 3 2 3 | _procal equation x 4 +3x 8 + 

. +2xH3x+ 1 = 0 which is 

free from the roots ±1. Dividing both sides by x 3 and putting 
1 11 
x + — =* y, we ha ve : (x a + —) + 3 (x + —) + 2 •— 0 y 3 + 


+ 2 = 0 V a + 


+ 3y—0 y«0ory=™3.*. x + -=0.*. x a + l = 0orx a + 

x 

3 

+ 3x + 1 = 0. Therefore, x s = i, x 6 = -i, x 7 =-+ 

2 

VJ 3 W 

+-and x# « - — •—. The grouping in pairs oi roots 

2 2 2 ' 
in involution should obviously be: (1,1), (—1, — 1), 

(-3/2 +.vr/2, — 3/2—vr/2). 

The involutory relation is: xbí” = k(x* + x”) + l 


( 1.1 -k(l + 1)4*1 
{(-!).(- l)-k(-l-l)+l 


■Kl! WandWirt'-! 


As it is evident, the same relation of involutory nature 
holds for any other pair of roots. This can equally be seen by 
means of the determinants of Eqs. (2) which vanish for having 
2 identical coluras, viz, the lst and the 3rd. 
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4.-GENERAL1ZED RECIPROCAL EQUATIONSP gl (x) = 0 TO 
EACH OF WIíOSE ROOTS X’,. THE RE CORRESPONDS ANOTHER 
j a 

ROOT x” = “. The involutory relation between the roots of 
x’ 

each pair is now: x’x” = j 1 or x’x>' - 0 (x’ + x”) + j a where 
k = 0and 1 = ‘f (constant of the involutory relation). The 
double points of the involution are x 0 = j and y 0 ^ 

The gèneralízed reciprocai equation is evídently invariant 

i a 

for the substitution x = —■. Since this substitution is equivalent 
Y 

to — » —, such equation will be converted into a reciprocai 

i y 

equation if its roots are all divided by j, i.e., it is submitted to 
the transformation.x— >jx. 

Conversely, if a reciprocai equation is treated by the trans- 
x 

formation x~;> — the transformed equation will be a gene- 

i 

ralized reciprocai equation. 

By keeping in mind the scheme (6) illustrated earlier for 

x 

reciprocai equations, we shall have to transform by x—> — each 

j 

of the types thereof, for getting all the possible types of the 
generalized reciprocai equations. 

Reciprocai equations of types (I)-i), (I)-ii), (11)4) and 
(II)-ii) of the above mentioned scheme raay be listed as 
follows: 

Type (I)*i).a 0 x affl + ai x am '' 1 + a a x ai "- 3 +... + 

+ a m x m +.. + a a x a + a x x + a 0 « 0 
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| 

1 


Type (I)-ii) ... aoX^+^axX 3 " 1 + a-jX 2111 " 1 + ... + a ra x ffl+ ' 1 + 

+ 3raX n +Sa^ a +^lX + a 0 ==0 

Type (II)-i),.. a 0 x am +a 1 x am “ 1 +a 2 x 3ni ” a + l . 4 + a ffl . lX n,+1 - 
ci m _ix m " a 2 x 2 “ aj,x—aQ «0 

Type (II)-ii)... a 0 x affl+1 +a 1 x ara +a 2 x 2,n - 1 + ... + a m x m+1 - 
- a m x ra “ ...-a 2 x 2 -aix-a 0 =0 


x 

Operating on each of these types by substitution x—> —, 
we get; J 

Type I .... aoX am + a 1 jx 3m ” 1 +a 2 j a x am ' a +..,+a m jV+... 

+a 2 j ara " a x a + a 1 j 2ra '‘ 1 x+a 0 j 2m = 0 

Type II .... a 0 x zin+1 +a 1 jx 2m +a 2 i 2 x ain “ 1 + .... +a m jV +1 + 
+ a ra j IU+1 x ra +.,. + a 1 i an, x+ a o j ain+1 = 0 ... (7) 

Type III.... a 0 x am + aijx 2ra ” 1 + a a j a x 2m " 2 + .... + 

. + a m _ 1 j m " 1 x“ +1 -a n _ij ,n+l í n " 1 ..., -ajj^x-aoj^-O 

Type IV.... a 0 x 2m+1 + a x jx 2m + aajV" 1 " 1 + ... + a m j”x ra+1 - 
-a m j m+1 x“- ... -a 1 j 2m x-a o j an,+1 = 0 


These are the 4 types under whích a generalized reciprocai 
equation may appear and, for distinguishing it practically, 
a rule may be derived as follows. 

The quotients of the coefficients of the termsin x°,X)X a ,. 

by those of their symmetrical or equidistant from the end-terms 


can be written as below, for the lst, 2nd, 3rd and 4th types 
of Eqs. (7). 

:2M «2 ®—i 

J ) J 1J . . 


;am+i ;am~i ;2®~s 

J ) J >) i .. 


:am i2m~2 

“J )“J j J > . 

j a for the Type III 

”j ain + 1 , - j ara ~ x , 

... - j 8 ,-j f° r the Type IV, 


Some of the terras of the above sequences may be ap- 
0 

parently of the form —, which happens when the respective 
0 

coefficients vanish. 


j Pmtical Rule for distinguishing a generalized reciprocai 

j equation : 

f 

§ 1 : An algebraic equation of even order 2ra is a generalized 
reciprocai equation of type I, if the quotients of its 
coefficients of the terms equidistant from the end-terms, 

\ taken successively, form a sequence of positive decreas- 

ing even powers of a number j, such as j 2m , j am a , 

jam-4^.. } i t where some of the terms may assume 

0 

1 the form —, but the first term must be always j am . 

1 0 

| jt T iH be of Type III if similar quotients form a sequence 

| as above with negative terms, such as --j am , - j am " 2 > 

í ., - j a where the last term should never 

be a zero power of j, since-the mid-term must be míssing. 

§ 2 : An algebraic equation of odd order 2m +1 is a generaliz¬ 
ed reciprocai equation of type II, if the quotients referred 


15 
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to in § 1 form a sequence of positive decreasing odd 
powers of a number j, such as: 

j ara+1 , j 2ra-1 , j am " 8 .j where some of the terms may 

0 

assume the form —, but the first term raust be always 
0 

jlm+l 

It will be of Type IV, if such quotients form a sequence, 
as above with negative terms, such as: -j ani+1 ) 

-j am " 3 ,.- j where the first term must be always 

_ jam+x^ 

§ 3 : For all the 4 types the constant of the involutory relation 
is equal to j a . 

Method for solving a generalized reciprocai equation; Once 
an algebraic equation is ascertained to be a generalized recipro¬ 
cai equation, the method for its solution consists of converting 
it into a reciprocai one, by means of substitution x — jy, where 
j is the constant which occurs whíle applying the above Rule 
When the reciprocai equation is obtained, ítcan be solved by 
the regular methods of the respective theory and each of its 
roots multiplied by j will yield a root of the given generalized 
reciprocai equation. 

Example II: Ascertain whether the equation!: i) 3x 4 +x’ - 
-3x‘ +4x4-48 = 0 and ii) x'-4x“4 2x í -8x'464x-64 = o 
are generalized reciprocai equations and find their roots. 

48 4 _3 

Equation i): ~ = 2*; — = 2 a ; - = 2 o = i. Since 

no term is misaing, the sequence is complete (i.e. without 
terms-) and forms a G. P, whoseratioj 8 = 2*. Therefore, 
j = 2. For its solution, let us convert the equation into a 
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reciprocai one, by substitution x «jy « 2y. The equation 
is of Type I. 

48 y 4 + 8 y 3 - 12 y a + 8 y + 48 = 0 or 12 y 4 + 2y 8 - 
- 3 y 2 + 2y + 12 - 0. This equation which is a reciprocai one, 
without the roots ± 1, can be solved by the standard method. 

1 1 1 

12(y a + —) H-2(yH—) -3 «0. Puttíngy + — =* z, 
y2 y y 

we get; 

12(z a -2) + 2z - 3 = 0 or 12 z a + 2 z “ 27 - 0 
-l±SVl3 

z “ ‘ j-• The 4 roots of the equation in y are: 


5V13—1 ± V-250- 10V13 ™5Vl3 “1 ±V“250tlOVÍ3 



Multíplying each of these 4 values by j » 2, the roots of 
the proposed equation in x will be found. 

-64 64 -8 

Equation ii): •—-*=-2 6 ;——• * -2 a 
1 -4 2 

and the mid-term is missing, Since these quotients form a sequ¬ 
ence of negative terms which are even powers of 2 startingwith 2 0 
and the last term does not contain 2 o , the equation is of Type III 
of (7) whose constant j = 2. By substitution: x =* 2y, the 
equation ii) changes into the following reciprocai equation. 
64 y 6 -128 y 6 + 32 y 4 - 32 y a +128 y - 64 - 0 or 

2 y° - 4 y 5 + y 4 -y a + 4 y - 2 = 0. As per scheme (6), 
this reciprocai equation must possess the roots fland -1, 
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at least once (or with any odd order of muJtiplicity). By 
RuffinPs Rule, we have; 


2-4 1 0 “1 4 ”2 Therefore, we have y t =1, 

1 2-2 -1 -1 -2 2 . , . . 
MaMi — mhw hüwwww ww— tr «■ " ■ ” *» I n n H rhú 


"“"j 

! 2 -2-1 -1 

-2 I 2 

t 

= “1 and the remain- 

:i! 

-2 4 -3 

4 1-2 

in £ 

roots can be obtained 


2-4 3-4 

2 0 

_ by 

solving the reciprocal 


equation: 


2y*~4y 3 f3y a -4y + 2 = 0 
1 1 

2 (yH _) „ 4 (y f _) +3^0 

y a y 

i 

Writing y 4* — — z, we get: 

y 

2 + Vg 2 - Ve 

2(z 2 - 2) - 4z + 3 = 0 %x =-, z % = - 

2 2 

2 + Vs V-6+4V6 2 + Va ' vreTw 

yi*- +-; ya * - --; 

4 4 44 

V-õhv? — Ve +2 V-e-ÍVe"' 

y*=-+-- y* =*-- 

4 4 4 4 

Each of these values of y multiplied by 2 will give a root of the 
proposed equation in x and the remaining 2 roots corresponding 
to y = ± 1 will be x = 2 and x = - 2 . 

The reader will easíly work out examples on Types II 
and IV. 

5.- Generalixed reciprocal equations P g , (x) * o 

-1 

with ROOTS OF the form x> and x” = —•. These equa- 

-1 

—, or for 


tions should be invariant for the substitution x —> 


x 
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x i 

the transformation — = — where i = V~\. The ínvolutory 
í y 

relation connecting the roots is xV’=»-l which is of the 
form (1) for k*=0 and 1 - -1; the double points of the involu* 
tion are x 0 = i, y 0 == -i, 

Such equations will be changed into reciprocal equations, 
by the transformation x=My, Conversely, if any reciprocal 

y 

equation is transformed by the substitution x = —, an equation 

i 

of the type under discussion P g , (x) = 0 will be found, as a 
result of which, the following two groups of such equations will 
arise, according as the origina] reciprocal equation is of type (I) 
or type (II) of the Scheme (6) of § 3. 

Group A , corresponding to Reciprocal Equations 
ofType (/) ofSeheme (6). 

Type I (m=even): a 0 x 2ra + aiix am ”*-a 3 x >m ~' !i - 

-ajix + a 0 = 0 

Type II (m—odd) : a 0 x am + a 1 ix 2m+1 ~a a x ara_a - ... 

+ ajix-ao » 0 


.( 8 ) 

Type III (m=even) a 0 i" ,tI +a l ix , ’‘ - a.x' 2 "" 1 - 

+a a x+a 0 i = 0 

Type IV (m=odd): a 0 x*" + Ha 1 ix« - ,, 1 »»-» - 

~aix-a 0 í = Q 
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Group B, comsponding to Recipmal Equatiom 
ofType (II) ofScheme ( 6 ). 

Type I (m=even): a 0 x am + a 1 ix ani “ 1 -a a x ím “ !, ~ ... 

f = 0 

Type II (m—odd) : aox^+ajix^-aax* 1 ^ - ... 

-aiix + a 0 = 0 

....,(9) 

Type III (m^even): aoX^+Hajix^-aaX 3 "" 1 - 

- aix-a 0 i = 0 

Type IV (m=odd) : a 0 x affl+1 + a^-UaX 9 ”* 1 - ... 

+ a 1 x+a o i= ! 0 

For Group B, Types I and II, the mid-term should 
obviously be missing, 

Á practical Rule for distinguishing a generalized reciprocai 

-1, 

equation invariant for the substitution x —> —- may be 

x 

stated similarly to the case of § 4, by takirig j =» i; but the best 
test of such equations consists of operating on the given equa¬ 
tion with the transformation x == iy, in which case itwillbe 
converted into an ordinary reciproca] equation. By solving this 
equation and reverting to the original variable x, by rriultiplica- 
tion of each root by i, the roots of the proposed equation 
will be found. 

Example III; Solve the equation: 3 x 8 - x* - 5x 4 - 5x a + 
+ x +3 = 0. 

This is a generalized reciprocai equation of Group B, 
Type II, as can be seen, by comparing its coefficients with those 
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of the 2nd equation listecl under (9), But it is better to use the 
substitution x =*iy, for the sake of its testing, as shown below. 


-3y 6 -iy* -5y 4 + 5y 2 + iy -1-3 = 0 or 3y 6 + iy 6 +5y 4 - 

-5y 3 -iy “3 = 0 

By the general theory of re ciprocal equations (Scheme 6) 
this must have an odd number of roots +1 and -1 ( Type II-i 
of § 3). Extracting these roots by Ruffini’s Rule, we have : 



! 3 i 5 0-5 

~i|~3 

1 

’ 3 3 + i8 + iS + i 

3 + i 1 3 


3 3 + i 8+i 8 + i 3 + i 

31 0 

-1 

~ 3 -i _8 -i 

-3‘ 


3 i 8 i 3 

0 


and the other roots will be 
found by solving the equation 
3y 4 +iy 3 + 8y 3 4- iy + 3 = 0 
1 1 

3 (y a + - ) + i (y + -) + 

y 3 y 

+ 8=0 

i 

Putting y + — — z, we have : 

y 

2 1 + Vfo 

3 z a + íz + 2 = 0 Zj = — i; z a = ~ i y a --i; 

3 3 

1 - VTo 


y* 


t; y« = 


l+Vf 

2 


l-Va 


i; y& 


Therefore, the roots of the proposed equation in x are 
. 1-t-Vio ~1 + Víõ 

Xi = i; Jf /* 8 “ i; Xg =-; X 4 *-; 


i-vr 


1 +V 5 " 


This equation may also be 

2 2 

treated by a method based on the procedure adopted for reci- 
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procal equation as below. In fact, the given equation can be 
written as: 

1 1 1 

3 (x 9 -f -)-(x 2 - —) » 5(x +“)=0, or, by putting 
x 8 x 3 x 

1 1 1 

x + — z we have z [ 3(x a +-1) — (x-) — 5 ] = 0, 

X X a x 

1 1 

whence z = x + — « 0 x 1 = i, x 2 - -ior 3(x a +-1) 

x x a 

1 

-(x —)- 5 “0 which changes into 3u a -u-2~0, by wríting 
x 

1 “2 1+VJ' 

x -a u, Therefore, Uj — 1, u 3 *= ■—■ x 8 * - ; 

x 3 2 

1-V5 “1+VÍO -l-Viõ 

x 4 - - ; Xg » -; Xg = -- . This 

2 3 3 

result agrees with the previous one. 

6. — Generalized reciprocai equations such that tq 

i a 

THEIR ROOT X’ THERE CORRESPONDS A ROOT X” —-. The 

X ? 

theory of this type of equations, being entírely similar to that of 
the equations considered in % 4 and 5, it will not be considered 
here, for avoiding unnecessary development of this Paper. 

7. — Equations (x) = 0 whose roots are such that 

TO EACH ROOT X> THERE CORRESPONDS A ROOT x” = j - X*, 
WHERE j is A constant, The roots of these equations may be 
grouped in pairs (x’,x”), so that x’ +x” = j which is an 
involutory relation of type (1) where H“0, K*1 and L = - j. 
The simplified parameters k, 1, as defined in § 1, cannot be used 

H L 

here and may be replaced by h’ = — = 0 and 1* =* — ^ ~j. 

K K 
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The same conclusion is reached by noting that the determinants 
of Eqs. (2) vanish, since their elements of the 2nd column are 
equi-multiples (j times) of those of the 3rd column, The double 
poínts of the involution in this case are given by the equation 
Hx a -2Kx-L « 0 or 0x a - 2x + j = 0; therefore, one of the 

double points, say x 0 ~> oo and the other is y 0 = —. 

2 

The general approach to this class of equations of any 
order n will be object of a separate paper and so, equations of 
the 2nd, 3rd, 4th, 5th and 6th orders only will be considered 
successi vely hereunder. 

The problem under discussion may be stated in other 
words, by saying that we are searching an algehraic equation 
which is invariant for the substitution : x—> j - x. 

a) Quadkatic Equations x a + ajx + a a x = Q: Here the 
single pair of roots should satisfy the condition x’ + x”=j 
(agiven constant). Butx’ +x”~ - a x ,, Therefore, a quad- 
ratic equation x a +a!X + a 3 =0 will be invariant for the substitu¬ 
tion x—> j—x, if its coefficients satisfy the condition : 

a* + j = 0 ....... (10). 

.If the quadratic equation is written under. the form a 0 x 8 + 
+ + a s — 0, the condition for invariance is: 

+ a 0 j 5=2 0 .<.... (10*) 

The equation assumes the form x a - jx+a a => 0 or a 0 x 2 ' - ■ 
“•a ( ,jx+a 3 == 0 where a 0 and a a are arbitrary coefficients. 

h) Cubic EQUATIONS, x 8 + aiX a + a a x +á.j “0, The only 
possible interpretation of this problem for an equation of odd 
degree is that it must possess a root satisfying the equation 

i 

x * j - x or x ~ . As a matter of fact, if it does possess 

< 2 


16 
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this root, such a root may be considered as a selLcorresponding 
member in a fictitious pair and the remaining roots which are in 
even number may be thought of as forming effectively the other 
pairs of roots connected by involntory relations. 

Therefore, a cubic equation P(x) — 0 will be invariant for 
the substítutíon x —> j - x, if its L.H.S. may be identified to 

(x~ -)'(i*-ji+b,). 

2 


~ j - ai 

Therefore, a x =-j 

.ui) 


2 


+b a = a a 

2 ja a + 4a s = j 3 . 

.(12) 

b a = a 8 

If j is given, the Eqs. (11) 

and (12) are the 


1 2 

conditions to be satisfied by the coefficients of such an equation 
so that it be invariant for the substitution x —> j - x, 

Eliminating j between the 2 equations, we have the follow- 
ing general condition to be satisfied by the coefficients of 
a cubic equation. 

8 a, 8 - 36 a^ + 108 a 3 * 0 or 2a! 8 - 9a t a a + 27au* 0 

.(13) 

If the equation iswritten in the form a 0 x s + a 1 x a +a a x+a 3 »0, 
the above conditions will read as follows. 

2 a 8 ~ 9 ao3ia a h - 27 a a a 3 ... 0. .. (13*) 

2 Ej 

j- - . m 

Hence the followíng theorem : 3 a 0 

Theorem I: If a cubic equation a 0 x 3 + a x x a +a a x.+ a 8 * 0 
is invariant for the substitution x —> j-x where j is a constant, 
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its coefficients must satisfy the condition f (-ao? ai, a-h as) “ 

2 

3 2 a?-9 a 0 ai &9 + 27 a§a s «0 and j - - — / a 0 . The 

3 

function f is of 3rd order and isobaric with weight 3 in 
coefficients, 

RuU fof solving a cubic equation which is invafiant fo? the 
substitution x — > / - x, Fitst step ' After ascertaining that 
the proposed equation a 0 x 3 a + X x a 4 a a x + a 8 = 0 is invariant, 
i.e,, that its coefficients verify the condition (13’)> b n d j ^7 
Eq. (11% 

j ' 

Second Step: Extract its root dividing the L.H.S. of 
2 

the equation by x-and denote the quotient by Q(x). 

2 

Third Step: Solve the quadratic equation Q(x) * 0 for 
having the other two roots. 

Example IV: Verify that the equation 2x 3 - 3x 2 +3x-1=0 
is invariant for the substitution x —> j -x, find the value of j 
and solve the equation. 

Substitution of the numerical coefficients in (13*) yíelds, 
-8.27+36.2.3.3- 108.4.1 «0. Therefore, the equation is 

2 ai 

invariant with j --. - «1. So.it must possess the root 

3 3o 

j/2 - 1/2 which can be extracted by Ruffmi’s Rule, 

2 -3 3 -1 The remaining roots will be found 

1 _i j by solving; 

2x a - 2x + 2 = 0 or x a - x+1 * O 


2 
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c) Equations of fourth order x 4 4aix 8 4a a x 2 4a s x + a 4 = 0; 
Since the roots x 1( x a , x 3 , x 4 of this equation may be grouped 
suitabJy in 2 pairs, say (x lf x 2 ) and (x 8 , x 4 ), so that x x + x 2 = j 
and x 3 4x 4 * j, its L.H.S, can be decomposed in thje following 
quadratíc factors, 

(x a - jx 4 b x ) (x a ”* jx -f Cj) 

- a! Therefore, a x « - 2 j.. (14) 

j 2 +b 1 + c 1 * a . 2 Eliminating b^Cj in the 2 nd and 3 rd 

•'* i equations, we get: 

“bij “Cjj s* á 8 -a a j H- j 3 = a 3 . (15) 

i. 

I biCx = a 4 

So, for a given j, the coefficients of an equation of 4th 
order should satisfy the equations (14) and (15), Eliminating j 
between these equations, we get the following general condition 
to be satisfied by the coefficients, so that the equation may be 


invariant for the substitution uuder analysis, 

a*-4 a^ + 8 a 3 — 0 ....( 16 ) 

If the coefficient of x 4 in the given equation is a 0l instead 
•of 1, the a.bove condition assumes the form. 

a 0 a a a a +.8aga 8 ,...0 .. (16) 

1 al 


This result may be stated as follows : 

Theorem II: If an equation of 4th order a„x 4 + a x x 8 + 
•+a a x 2 + a, 8 x4a 4 — 0 is invariant for the substitution x —> j - x 
where j is a constant, its coefficients tnust satisfy the condi- 
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tion. f ( 30 f ai, a a , a 8 ) "■■■ a 8 " 4 ao a i a í *1 8 a^ag ■—* 0 and 

a i 

j os _ t The function f is of 3 rd order and isobaríc with 
2 a 0 

weight 3 with respect to the coefficients. 

Rule for solving an equation of4lh order which is invariant 
for the substitution x ~~> j - x: First step: After ascertaining 
that the given equation is invariant, i.e. its coefficients verify 
the condition: aj -4á 0 aia 8 + 8 a ?a â = 0, findlj by Eq. (14’). 

Second Step : Transform the equation by substitution x »y+ —, 

2 

using, eíther direct substitution, or Taylods formula, so as to 
obtain an equation of 4th order in y, without odd powers, such 
as Q(y) - d 0 y 4 + d,iy a + d 4 — 0. 

Thirâ Step : Solve the equation Q(y) ~ 0 by putting y a = z, so 
as to obtain the roots y = y 1( y » - y lt y == y a and y= -y a . 

Fourth SteP ; Find the roots of the proposed equation reverting 

j 

to the variable x, by raeans of the substitution x s* y + —. 

2 

Example V: Verify that the equation P(x)"x 4 - 8 x 3 ”x ’ 3 + 
468x •+■ 60 = 0 is invariant for the substitution x —>j - x, 
find the constant j and solve the equation. 

The substitution of the numerical values of the coefficients 
in (16’), yields: 

- 512 - 4.84 8.68 = 0 . The equation is invariant and j, 
T 

as given by Eq. (14’), is: j --. (- 8 ) ® 4. Let us trans- 

2 

form the equation by substitution x => y 4 2 . 
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P(x)«x 4 ~8x 8 ~x* + 68 x + 60 


P(2) =144 

■ P’(x) = 4x 8 - 24x* - 2x + 68 


P’(2) = 0 

1 

1 


—P”(x) = òx* - 24x - 1 

. — 

*-d 

11 

! 

CJT 

2 • 

2 


1 

1 


-P” ’(x) - 4x - 8 

- 

P’”(2) = 0 

6 

6 


1 

1 


-P lv (x) = l 

- 

P"(2) = 1 

24 

24 



By TayloPs expansíon formula, we have; y 4 - 25y* 
+ 144 — 0. Puttíng y a = z, we get: % % -- 25 z + 144 = 0 
Zi =» 16 and z a 9, 


.'.yi = 4, y 2 = - 4, y 3 =» 3, y 4 =» - 3, Therefore, 
x x = 6, x a = -2, x 3 — 5, — - 1. 

d) Eqmüons of 5th order: P(x) - x 5 + a x x 4 + a a x* + 
+aax a + a 4 x + a 6 * 0. 

As mentioned above, this equation, beingofan odd order, 

j j 

must have a root x = —. So, dividing its L.PI.S, by x-, 

2 2 

an equation of 4th order of the same type (invariant for 
x—> j - x) will be obtaíned. Therefore, the general form of 
an equation of 5th order of this class will be: 

(x- —) (x*-jx + bj) (x*-jx + ci) * 0 or 
2 


(x—) [x 4 “2jx 3 4- (j* + bi + Ci) x a ~(bt+Ci)jx+b^il «0. 
2 
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125 

Identifying this with the given equation, we get the followin 0 
system of equations; 

" 5 

“ - j * 

2 


2 j a + b x +ci « a» 

1 3 

*{-j“-j (bi+c,) * a 8 

2 2 
1 

- j a (bi+Ci)+b 1 c 1 = a 4 
2 

-1 

“ j bi Cj — 3* 

l 2 


bi + c x 
3 

aifbj+ci) 

5 

2 

—a}(bi+c x ) + bjCj 
25 
1 

—ajbjCi 

I 5 


The lst equation yields; 

2 

j= - ~a x .(17) 

5 

Replacing j by this value, 
we have: 


25 a a - 8 a? 


25 

125 a» - 4 a® 



5 a $ 

= a s biC x == 

a a 


From the above lst and 4th equations, weinfer that bi,Ci 
are the roots of the quadratic equations : 

25 a, -8 a? 5 a 5 

X»_._x + -= 0. We shall not solve 

25 a x 

this equation since b x ,c x are not required for the furtherance of 
our problem; but we shall eüminate them in the 2nd and the 3rd 
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equations, for obtaining the following 2 conditions to be satisfied 
by the coefficients of the given equations. 

r 4 a| — 15 aia 2 + 25 a 8 = 0 . (19) 

(.16 a? - 50a?a 2 + 625 a x a 4 - 3125 a 5 = 0 .... (20) 

If the coefficient of x 5 is a 0l instead of .1, the above condi¬ 
tions. assume the form : 

| 4 af —15 a 0 aia 2 + 25 a® a 3 =0..(19) 

)16 af -50 a 0 a?a 2 +625 a® a a a 4 ~3125 aja 5 s0'.(20’) 

2 8l 

J “ - - “ .(170 

5 a 0 

Theorem III: If an aigebraic equation of 5th order: 
P(x) 3Sa 0 x 5 4- a x x 4 + a 2 x 3 +a 3 x 2 + a 4 x + a s = 0 is invariant for 
the substitution x — > j - x, where j is a constant, its coeffici¬ 
ents must satisfy the conditions: 

fi (ao> ai> a 2) a 3 ) " 4 a 3 15 ao a x a 2 4- 25 a 2 a 3 3=1 0, 
(cíq) Ai, a a , a 4 ,a 6 ) rn 16 a x 50 a 0 a x a 2 + 625 a 3 ai a 4 — 
- 3125 a£ a 5 = 0 (or other 2 equivalent conditions and j - 
2 a x 

The function f is of order 3 and weight 3, whereas 

5 a 0 

f a is of order 5 and weight 5 with respect to coefficients, 

The conditions (19’) and (20’), particularly the latter, are 
rather cumbersome for numerical calculation and so, theír 
verification may be conveniently neglected, as explained in the 
following Example. 

Example VI: Verify that the equation : x B + 5x 4 + 9x 3 + 
4* 7x a - 2 — 0 is invariant for the substitution x — > j - x, 
find the parameter j and solve the equation. 

' It can essily be seen that the conditions (19’) and (20*) are 
verified but, assuming that such a verification is cumbersome, 
let lis have it done, a posteriori. 


ON A CLASS OF ALGEBRAIC EQUATIONS M 


2 a x 

The value of j, being equal to. - — . — : 

5 a 0 

i 


2, this equa- 


j 

tion of odd order will have the root x x = — = -1 which can be 

2 

extracted. 



1 5 í 

7 

0 

1 ~ 2 

-rl 

- 1 -4 

-5 

-2 

1 


1 4 5 

2 

-2 

Lo 


the equation x 4 4-4x 3 4~5x s + 


invariant for x —> — 2 — x. 
As it is of an even order, we have to operate on it by the trans- 

j 

formation x—y 4— 

2 ' ■ 

By direct substitution or by TayloPs formula, we get: 

y i -y 3 -2 = 0 y 3 = 2 or - 1 y x *=V 2 , y a = v Ví,. 

ys = i» y4 = - h 

Therefore, x x = - l,x a «V2-I, x 3 = -Vã - - b -1+b 
x s == - 1 - i. So, it can be verified indirectly that the pro- 
posed equation is invariant of the assumed type. 

e) Equations of 6th order: x 6 + aix 5 + a a x 4 + agX A 
4 a 4 x 2 f a 5 x 4 a 6 = 0: 

This equation is treated just in the same way as that of the 
4th order and the following conditions are found, so that it may 
be invariant for the substitution: x — > j - x. 


5 a! “18 ai a. +27 a s = 0 ..— 

a{~4 a? a á 4 9 a? a*-18 a x a 4 + 54 a 6 =0 


( 21 ) 

( 22 ) 

(23) 
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Introducing the coefficient a 0 of íhe terra in x 8 , the above 
conditions will read as in the followíng theorem. 

Theorem IV ‘ If an equation of 6th order a 0 x 8 + Uxx 6 + 

+ a 3 x 4 + a 3 x 8 + a 4 x a + a s x + a e = 0 is ínvariant for the 
substítution x —> j - x where j is a constant, its coefficients 
raust satisfy the conditions : fi ( a 0 , ai, a«, a#) — 5 a x - 
"" 18 a x a a t 27 a§ag ^ Q, f 3 (ao, a x , Ujj, ag, a^,a B ) —. *" 

-4 a 0 a*a 3 + 9 aãa?a 3 - 18 ajj ai a* + 54 a{ a s 0 and 
‘ al 

The function f x is of 3rd order and weight 3,- 
3a 0 

whereas f a is of 5th order and weight 5 with respect to the 
coefficients, 

' Example VII: Prove that the roots of the equation; 
x®» 12x 5 + 34x* + 48x 8 — 215x ô ~ 36x4-180-0 can be groupcd 
in pairs of constant sura, find the sura and rednce the equation 
to a cubic equation. 

Let (xj, x a ), (x 3 , x*), (x 5 , x 6 ) be the 6 roots associated in 
pairs so that x a = j - x X) x 4 = j - x B) x 6 = j - x s where j 
is the sum of each pair of roots. The equation should, therer 
fore, be ínvariant for the substítution x —> j - x and, as such, 
its coefficients should verify the conditions mentioned in 
Tbeorem IV. Those conditions are easily seen to bs verified 1 
and j «= 4. 

For reducing the equation to a cubic one, we have to trans- 

form it by means of substítution x «■ y + — =» y *+ 1 

2 
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m 


P(x)*»x fl - 12x s +34x 4 f48x 3 -2l5x a ™36x-f 180P(2)*~144 


P’(x) = 6x s - 60x*+ 136x s 4- 144x a - 430x - 36 /. P’(2)» 0 

1 1 


—P”(x)=l5x 4 -120x s +204x a -fI44x"215.‘.-— P’’(2)*= 169 
2 2 

1 1 


—P” ’(x) 20x 3 - 120x 2 f 136x4-48 

6 

1 


— P >! ’(2) — 0 
6 

1 


—P’ v (x) l5x a -60x+34 

24 

1 

—P v (x) = 6x - 12 
120 

1 

—r ( x ) * i 
720 


a — P ,v (2)=~26 
24 

l 

P v (2) = 0 

120 

1 

•*. —P VI = 1 
720 


Therefore, by Taylor’s formula, the transforraed equation is :.i 

y 6 - 26y* 4- 169y a - 144 = 0, or by putting y 3 = z. 

z 8 - 26z a 4- 169z - 144 — 0. The proposed problem is, 
solved, but we can carry it further by applying the standard 
methods of algebra for the soíution of this cubic equation. 
As it is seen easily that the equation possesses the root 1, it can 
be extracted by Ruffiní’s Rule and solve the residual quadratic 
equation. 

“144 wZj=l and the residual equation is: 

144 z 2 -25z + 144=0.*.z a «16and z s =9 

— y 2 = 1 y! » 1, y, = -1 ; 

0 y* = 16 .vy 8 =4,y 4 *-4; y a = 9 
y s 5=3 3, y c =* - 3. Let us find the 
values of íhe original unknown x: x - 2 = 1 x x » 3 ; 
x - 2 = -T.\ x a * 1; x - 2 = 4 x 3 =6; x-2=-4.vx = -2; 


1 —26 169 

1 1 -25 


1 -25 144 
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x - 2 = 3 x 6 «5; x - 2 = - 3 x 6 = - 1. So, the equa- 
tion is completely solved and the pairs of roots ín invokition are: 

(3,1). (6,-2), (5,-1). 

f) Equations of higher orders: Algebraic equaüons of 
higher order than 6th, when they are invariant for the substitu- 
tion x -*> j - x can be treated simílarly and their solution may 

n n-1 

be made to depend on that of an equation of order — or-, 

2 2 

according as n is even or odd. 

For ending this paragraph, the .following additional pro- 
perties raay be stated : 

Theorem V : Every algebraic equation of an even order 2m; 

aox^ + aiX 2 " 1 " 1 +a 2 x a “" lí + .. +a ailM x + a a ,„ = 0, when 

invariant for the substitution x —> j - x, can be reduced 
to an equation of order m, by means of the transforma* 

j , a i 

tion x « y + — and y a <=* z where j =*-. 

2 m a 0 


Theorem VI: Every equation of an odd order 2m 4- 1, 
a 0 x ain+:i 4 aix 2 " 1 4. + a am x + a 9m+x «0, when invariant 

for the substitution x j - x, possesses a special root x « — 

. % 
2 a j 

where j =-and its remainíng roots depend on the 

(am+l) a O 

roots of an equation, of order m that can be obtained, trans* 

forming by substitution x y + — and y a — z, the residual 

2 

equation which is left aíter extractíng the root x « --. 

2 

v •( To be coneluM) 





